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Deliberações do Tribunal Pleno, Decisões Singulares, Editais de Citação, Audiência e Ofício, Termos de Alerta e Outros 

Administração Pública Estadual 

Poder Executivo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 3828/2024. 
CATEGORIA : Procedimento Apuratório Preliminar. 
SUBCATEGORIA : Procedimento Apuratório Preliminar. 
ASSUNTO : Supostas irregularidades - Pregão Eletrônico n. 557/2023/CEL/SUPEL/RO. 
JURISDICIONADO : Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC. 
INTERESSADO (A) : Não identificado. 
RESPONSÁVEL : Delner Freire – CPF n. ***.203.470-** – Superintendente Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC. 

Pedro Alexandre de Sá Barbosa – CPF: ***.288.472- ** – Controlador Interno da SETIC. 
RELATOR : Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 
    

 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0068/2025-GABOPD. 

ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE. MATERIALIDADE, RELEVÂNCIA, RISCO, OPORTUNIDADE, GRAVIDADE, URGÊNCIA E 
TENDÊNCIA EXISTENTES. OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. DETERMINAÇÃO. 

ARQUIVAMENTO. 

1. Deixa-se de processar o Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, sem análise de mérito, quando não houver o preenchimento dos requisitos afetos à 
moldura da seletividade, devendo-se arquivar, de pronto, o aludido procedimento, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291, de 2019, uma vez  que o 

Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo por ele exercidos, notadamente aqueles 
relacionados com os princípios da Economicidade, da Eficiência, da Eficácia e da Efetividade, bem ain da pelos critérios da materialidade, relevância, risco, 

oportunidade, gravidade, urgência e tendência. 

2. Recomendação. Arquivamento. 

1.                    Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, disposto na Resolução n. 284/2019/TCE-RO, instaurado em razão de comunicado anônimo 

endereçado a este tribunal, por meio de sua Ouvidoria, que versa sobre supostas irregularidades no Pregão Eletrônico n. 557/2 023/CEL/SUPEL/RO, referente a 
legalidade e transparência do certame realizado pela Superi ntendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC, cujo objetivo era a 

aquisição de servidores hiperconvergentes com assistência técnica de 60 meses para os datacenters do Palácio Rio Madeira (PRM ) e do contêiner. 

2.                     Ato contínuo, a Ouvidoria desta Corte de Contas, por meio do Memorando n. 0788835/2024/GOUV, de 3.12.2024 (ID=1680051), encaminhou a 
documentação ao Departamento de Gestão Documental - DGD para autuação em processo de contas eletrônico e posterior remessa a Secretaria Geral de 

Controle Externo - SGCE para análise dos critérios de seletividade. 

3.                     Extrai-se, no que foi entendido como pertinente nesta fase preliminar, os fatos e razões apresentados, conforme ID=1680051, in verbis: 

Senhora Diretora, 

Aportou nesta Ouvidoria manifestação apontando supostas irregularidades relacionadas a processo licitatório realizado pela Su perintendência Estadual de 

Licitações - SUPEL, com a finalidade de atender demanda da Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC. O objeto do 
certame é a formação de registro de preço para aquisição de servidores hiperconvergentes, com assistência técnica de 60 (sessenta) meses, para o datacenter 

do Palácio Rio Madeira (PRM) e datacenter do contêiner, a fim de atender as necessidades do Governo do Estado de Rondônia.  

Embora a manifestação faça referência ao Pregão Eletrônico n. 666/2023/CEL/SUPEL/RO, Processo n. 0036.044096/2023 -13, pesquisas empreendidas por esta 
Ouvidoria revelaram que o objeto descrito na peça aponta para o Edital do Pregão Eletrônico n. 557/2023/CEL/SUPEL/RO. Depreende-se, pois, que houve um 

equívoco na indicação do certame, provavelmente incorrendo em erro material. A partir da análise preliminar do documento que contém o teor da manifestação 
(SICOUV 3771/2024) foram realizadas pesquisas no Portal do Governo do Estado (hHps://rondonia.ro.gov.br/supel/licitacoes) e n o site de busca do google, 

culminando no seguinte resultado: 

1. Pregão Eletrônico n. 666/2023/CEL/SUPEL/RO (Dados relacionados ao certame apontado na demanda) 

Objeto: Sistema de Registro de Preço (SRP) do Gpo menor preço por item/menor preço por Lote, visando à futura e eventual aquisição de  Material de Consumo 

(Material de Consumo: Copos/Tampas; Bobinas/EGquetas e Ribbon) por um Período de 12 (doze) meses. - Valor Estimado: R$ 571.980,50 (divergente dos R$ 
20 milhões alegados na manifestação) 

- Os números do Pregão e do Processo não correspondem ao objeto tratado no documento original da demanda.  
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2. Pregão Eletrônico n. 557/2023 

Objeto: Registro de Preços para aquisição de servidores hiperconvergentes, com assistência técnica de 60 (sessenta) meses, para o dat acenter do Palácio Rio 

Madeira (PRM) e datacenter do contêiner, a fim de atender as necessidades do Gove rno do Estado de Rondônia. 

- Valor Estimado: R$ 21.365.276,88 

- Os dados relacionados a este Pregão coincidem com as informações encartadas na peça da demanda.  

Conclusos os argumentos, ao final do documento, a autoria da demanda pede apuração das supostas irregularidades, "com vistas a impedir que a contratação 

pretendida pela SETIC se dê em desacordo com a lei e em detrimento do interesse público".  

A título de informação, como potencial subsídio para o corpo técnico na análise do documento da demanda, informo que objeto semelhante ao do Instrumento 
Convocatório do Pregão Eletrônico n. 557/2023 consta no ROL DE CONTRATOS, LICITAÇÕES, JUSTIFICATIVAS DE DISPENSAS OU INEXIGIB ILIDADE, 

encartado no PCe n. 01944/2024 - PRESTAÇÃO DE CONTAS da Superintendência Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação - SETIC - exercício 
de 2023. 

Diante do exposto, considerando os termos do art. 3º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que dispõe que "Todas as informações de irregularidade integrarão a 
base de dados da Secretaria Geral de Controle Externo para planejamento das ações fiscalizatórias", encaminho o presente expediente junto ao anexo recebido 

para autuação de processo junto ao PCe, em sede de Procedimento Apuratório Preliminar (PAP), nos termos do art. 5º da Resolução 291/2019/TCE-RO, com 
a devida distribuição ao Relator competente da matéria. E em ato contínuo, que os autos sejam remetidos à Secretaria Geral de  Controle Externo - SGCE para 

exame de seletividade. 

Vale registrar que os dados de autoria da demanda constam no envelope por meio do qual foi encaminhado o comunicado de irregularidade; porém, na peça não 
consta assinatura. Após estes feitos, retorne o presente SEI a este Gabinete com a informação do número do processo eletrônic o gerado, para prosseguimento 

dos trâmites inerentes à demanda. 

(...) (destaques na origem) 

 4.                     Com a autuação da documentação, houve remessa dos autos à Secretaria Geral de Controle Externo - SGCE, para análise dos critérios de 

seletividade, nos termos do art. 5º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

 5.                     A SGCE, concluiu, via Relatório de Seletividade (ID=1701675), pela presença dos requisitos de admissibil idade, pois se trata de matéria da 
competência do Tribunal de Contas, as situações-problemas estão bem caracterizadas e existem elementos razoáveis de convicção para subsidiar um possível 

início de ação de controle. 

 6.         Quanto aos critérios objetivos de seletividade, a Unidade Técnica verificou que a informação alcançou a pontuação de  52 (cinquenta e dois) no índice 
RROMa (relevância, risco, oportunidade e materialidade, artigo 4º da Portaria n. 466/2019, c/c o artigo 9º da Resolução n. 291/2019 /TCE-RO), cujo mínimo é de 

50 (cinquenta) pontos e a pontuação de 1 (um) na matriz GUT (gravidade, urgência e tendência), cujo mínimo é 48 (quarenta e oito) pontos, o que evidencia a 
desnecessidade de escolha da matéria para a execução de ação de controle, sendo pertinente o arquivamento do processo, com ci ência ao gestor e ao controle 

interno para adoção das medidas administrativas adequadas, nos termos do artigo 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE -RO. 

 7.                     Ao final, a Unidade Técnica concluiu com a seguinte proposta de encaminhamento:   

 4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

69. Ante o exposto, ausentes os requisitos de seletividade da informação constantes neste Procedimento Apuratório Preliminar,  propomos ao relator: 

a) deixar de processar e, por consequência, arquivar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, dado não ter alcançado os índices mínimos de 
seletividade, constantes no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291, de 2019, e uma vez que este Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos 

postulados norteadores do controle externo por ele exercido, notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e 
da efetividade, bem ainda, os critérios da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e urgência;  

b) encaminhar cópia da documentação aos Senhores Delner Freire, CPF: ***.203.470-**, Superintendente Estadual de Tecnologia da Informação e 

Comunicação – SETIC., e Pedro Alexandre de Sá Barbosa, CPF: ***.288.472- **, controlador Interno da SETIC, para conhecimento e adoção de medidas 
cabíveis; 

c) recomendar ao senhor Delner Freire, CPF: ***.203.470-**, Superintendente Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETI., ou a quem vier a 

lhe substituir, que nos próximos ETPs exija que a equipe de planejamento da contratação aprofunde os estudos quanto à vantajosidade da utilização da solução 
Nutanix em comparação às demais soluções existentes no mercado, trazendo quadro comparativo que ilustre os prós e contras de cada solução; 

d) dar ciência ao interessado e ao Ministério Público de Contas. 

(destaques na origem) 
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8.                     Ato contínuo, o Procedimento Apuratório Preliminar foi remetido a este Relator.  

9.                     É o breve relato. 

10.                   Pois bem, no caso em tela, estão presentes os requisitos de admissibil idade previstos no art. 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, 

pois: a) trata-se de matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas estão bem caracterizadas; c) existem elementos razoáveis de convicção 
suficientes para subsidiar um possível início de uma ação de controle. 

11.                   Verificada a admissibilidade, passo à análise dos critérios objetivos de seletividade.  

12.                   A Resolução n. 291/2019 foi regulamentada pela Portaria n. 466/2019/TCE/RO, que definiu os critérios e pesos da análise da seletividade. 

13.                   A citada Portaria estabelece que a análise da seletividade será realizada em duas etapas, quais sejam: a apuração do índice RROMa - 
Relevância, Risco, Oportunidade e Materialidade; e a verificação e aplicação da matriz GUT - Gravidade, Urgência e Tendência. 

14.                   De forma sucinta, trago à baila os critérios para apuração do índice RROMa, constantes no Anexo I da Portaria n. 466/2019/TCE/RO, veja-se:  

a) Relevância: porte da população atingida pela irregularidade narrada, prioridade da área temática; objeto e origem da informação, cl assificação no IEGE e 
IEGM; Índice de Desenvolvimento Humano – IDH; existência de outras manifestações sobre o assunto, inclusive no aplicativo “Opine aí”; 

b) Risco: resultado da última prestação de contas; média de irregularidades verificadas; data da última auditoria; histórico de multa ou débito do gestor; existência 

de indício de fraude; 

c) Oportunidade: data do fato, isto é, se está em andamento ou se ocorreu há mais ou menos de cinco anos; 

d) Materialidade: valor dos recursos fiscalizados e impacto no orçamento do ente, caso se trate de informação financeira esti mada; ou classificação das áreas e 

subáreas temáticas, caso não haja valor estimado. 

15.                   Com a soma da pontuação de todos os critérios, se verificado que a informação atingiu ao menos 50 (cinquenta) pontos (art. 4º  da Portaria n. 
466/2019, c/c o art. 9º, da Resolução n. 291/2019), passa-se à análise da segunda fase de seletividade, consistente na apreciação da gravidade, urgência e 

tendência (matriz GUT). 

16.                   Após essa verificação, considerar-se-á apta a ser selecionada a informação que atingir, no mínimo, 48 pontos na matriz GUT (art. 5º , da Portaria 

n. 466/2019). 

17.                   Com as diretrizes estabelecidas na portaria, a Unidade Técnica verificou que a informação atingiu a pontuação de  52  (cinquenta e dois) no 
índice RROMa e a pontuação de 1 (um) na matriz GUT (gravidade, urgência e tendência), o que indica não estar apta, de acordo com o art. 5º, § 2º da Portaria 

n. 466/2019, para passar à apuração da segunda fase da avaliação de seletividade, que consiste na apreciação da gravidade, urgência e tendência (matriz 
GUT). 

18.                   Desse modo, concluiu-se, com base na pontuação obtida na avaliação da matriz GUT, que a informação não deve ser selecionada para a 

realização de ação de controle específica por este Tribunal, cabendo o arquivamento deste Procedimento Apuratório Preliminar. 

19.                   Conforme exposto pela Unidade Técnica, na análise de seletividade não se efetua uma avaliação de mérito, nem se atribui respo nsabilidade. 

Contudo, são feitas investigações preliminares, de forma geral, visando dar um me lhor suporte às propostas que virão. É importante salientar que a análise inicial 
das supostas irregularidades mencionadas se limita aos fatos apresentados na exordial.  

20.                   A matriz GUT foi afetada devido à ausência de elementos que demonstrassem a gravidade das alegações apresentadas pelo comunicante, sendo 

apontado baixa gravidade, urgência e tendência de piora ao longo do tempo, caso não se adote uma ação de controle (anexo II, da Portaria n. 466/2019). 

21.                   No caso em apreço, a reclamação em questão teve como principal motivação a suposta irregularidade na condução do Pregão Eletrônico n. 
557/2023/CEL/SUPEL/RO. De acordo com o comunicado, houve falha nas justificativas utilizadas pela Superintendência Estadual d e Tecnologia da Informação e 

Comunicação – SETIC, que visou o registro de preços para a aquisição de hiperconvergentes para atender as necessidades do Governo do Estado  de 
Rondônia. 

22.                   O comunicante alega que a permissão para adesão à Ata de Reg istro de Preços, resultado do pregão, seria irregular, pois sendo a SETIC a 
responsável por fornecer equipamentos para todo o Governo do Estado, não haveria justificativa técnica para permitir a adesão , já que todos os equipamentos 

previstos para a aquisição já estariam dimensionados no edital. 

23.                   Conforme análise dos documentos anexados aos autos, constatou-se que a previsão de adesão à Ata de Registro de Preços está devidamente 
respaldada na Lei n. 14.133/2021 em seu artigo 86, prevendo essa possibil idade desde que demonstrada a vantajosidade para a administração, que dispõe:  
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Art. 86. O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins de registro de preç os, realizar procedimento público de 

intenção de registro de preços para, nos termos de regulamento, possibil itar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a parti cipação de outros órgãos ou 
entidades na respectiva ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação.  

 24.                   Da mesma forma, foi apontado no comunicado que, a arquitetura hiperconvergente Nutanix seria excessivamente onerosa para arma zenar 

backups e expandir os dados dos usuários, sugerindo o uso de tecnologias de  storage tradicionais, que seriam mais econômicas e escaláveis. Destacou que o 
principal desafio não era o processamento, mas a expansão da capacidade de armazenamento, que poderia ser resolvida com soluç ões mais acessíveis, 

como storages convencionais, que permitem crescimento modular sem a necessidade de novos nós de processamento. 

 25.                   Além disso, o comunicante questionou a exigência de compatibilidade com GPU nos servidores previstos no edital, alegando que existiriam 
equipamentos mais adequados e com custo-benefício superior. Também criticou a justificativa da SETIC para a escolha da Nutanix, argumentando que não 

havia necessidade de padronização, pois a equipe da COINFRA já possuía capacitação para   usar o software de virtualização Acrópolis e o backup Commvault, 
que funcionariam em qualquer plataforma. Dessa forma, sustentou que o edital estaria direcionado para um único fornecedor, sem just ificativa técnica 

convincente. 

26.                   Por outro lado, essa Corte de Contas, em seu relatório de seletividade, verificou que a escolha da solução Nutanix foi fundamentada no Estudo 

Técnico Preliminar – ETP, que apontou a necessidade de manter a padronização da infraestrutura de TI do Estado. O estudo destacou fatores como garantia de 
compatibilidade com sistemas já implantados, alta disponibilidade, mitigação de riscos de incompatibilidade, redução de retrabalho das equipes técnicas e 

economia em treinamentos. Além disso, foi constatado que a padronização com Nutanix vem sendo adotada desde 2019, o que justi ficaria sua continuidade para 
evitar fragmentação e dificuldades operacionais. 

27.                   Do mesmo modo, o Corpo Técnico também verificou que o pregão foi concluído de forma regular, sem impugnações ou recursos admi nistrativos, 

e contou com a participação de quatro empresas concorrentes, resultando em uma economia de 22% sobre o valor estimado. Dessa forma, a denúncia não 
apresentou elementos suficientes para justificar a abertura de uma ação de controle. Contudo, a Unidade Técnica recomendou qu e, em futuras contratações, a 

SETIC realize estudos comparativos entre diferentes tecnologias do mercado, visando garantir a transparência e economicidade das aquisições. 

28.                   Portanto, feita as considerações acima e como visto no Relatório de Seletividade (ID=1701675), restou evidente o não atingimento dos índices de 
seletividade estabelecidos, não restando guarida para a deflagração de uma ação de controle específica por esta Corte, cabendo, por consequência, o 

arquivamento deste Procedimento Apuratório Preliminar. 

29.                   Assim, diante de tais fatos, outra medida não resta, senão acatar as sugestões provenientes da Secretaria Geral de Controle E xterno – SGCE, e 

em atenção aos princípios da Economicidade, Eficiência e da Seletividade, procedendo-se o arquivamento do procedimento, dispensando-se o seu 
processamento e análise meritória. 

30.                   A respeito do debate, esta Corte de Contas possui posicionamento do não processamento de Procedimentos Apuratórios Preliminares quando 

evidenciado a ausência dos requisitos mínimos afetos à seletividade. Consoante se infere, trago à baila decisões desta Corte, v eja-se: 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0020/2022- GCWCSC, SUMÁRIO: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE, MATERIALIDADE, 
RELEVÂNCIA, RISCO E OPORTUNIDADE INEXISTENTES. OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO 

PRELIMINAR. DETERMINAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. Deixa-se de processar o Procedimento Apuratório Preliminar, sem análise de mérito, quando não houver 
o preenchimento dos requisitos afetos à moldura da seletividade, constantes no artigo 4° da Portaria n. 466, de 2019, c/c o artigo 9° da Resolução n. 291, de 

2019, uma vez que o Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados legais e norteadores do controle externo por ele exercidos, 
notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda p ela tríade do risco, da relevância 

e da materialidade, de acordo com o que dispõe o artigo 7°, § 1°, inciso I da Resolução n. 291, de 2019. 2. Determinação. Arquivamento. (Processo n. 
2.412/2021/TCE-RO, Decisão Monocrática N. 0020/2022-GCWCSC, de 24.2.2022, Conselheiro Relator Wilber Carlos Dos Santos Coimbra) 

DECISÃO MONOCRÁTIVA N. 0241/2021-GCWCSC, SUMÁRIO: ATIVIDADE DE CONTROLE. PARÂMETRO DA SELETIVIDADE, MATERIALIDADE, 
RELEVÂNCIA, RISCO E OPORTUNIDADE INEXISTENTES. OTIMIZAÇÃO DAS AÇÕES. NÃO PROCESSAMENTO DO PROCEDIMENTO APURATÓRIO 

PRELIMINAR. DETERMINAÇÃO. ARQUIVAMENTO. 1. Deixa-se de processar o Procedimento Apuratório Preliminar, sem análise de mérito, quando não houver 
o preenchimento dos requisitos afetos à moldura da seletividade, constantes no artigo 4° da Portaria n. 466, de 2019, c/c o a rtigo 9° da Resolução n. 291, de 

2019, uma vez que o Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados legais e norteadores do contro le externo por ele exercidos, 
notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda pela tríade do risco, da relevância 

e da materialidade, de acordo com o que dispõe o artigo 7°, § 1°, inciso I da Resolução n. 291, de 2019. (Processo n. 2.267/2 021/TCE-RO, Decisão Monocrática 
N. 0241/2021-GCWCSC, de 13.12.2021, Conselheiro Relator Wilber Carlos Dos Santos Coimbra). 

 31.                   Por fim, conforme a fundamentação consignada em linhas precedentes, convirjo  in totum com a Secretaria Geral de Controle Externo e DECIDO: 

I - Deixar de processar, com o consequente arquiv amento, sem análise do mérito, o presente Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, em virtude do 

não preenchimento dos requisitos afetos à moldura da seletividade, constantes no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291/2019, uma vez que este Tribunal de Contas 
deve aperfeiçoar as suas ações, nos termos dos postulados norteadores do controle externo por ela exercido, notadamente aqueles relacionados com os 

princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e da efetividade, bem ainda, os critérios da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e 
urgência; 

II – Encaminhar cópia da documentação aos Senhores Delner Freire, CPF: ***.203.470-**, Superintendente Estadual de Tecnologia da Informação e 
Comunicação – SETIC, e Pedro Alexandre de Sá Barbosa, CPF: ***.288.472- **, Controlador Interno da SETIC, para conhecimento e adoção de medidas 

cabíveis; 
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III – Recomendar ao senhor Delner Freire, CPF: ***.203.470-**, Superintendente Estadual de Tecnologia da Informação e Comunicação – SETIC, ou a quem 

vier a lhe substituir, que, nos próximos ETPs, exija que a equipe de planejamento da contratação aprofunde os estudos quanto à vantajosidade da utilização da 
solução Nutanix em comparação às demais soluções disponíveis no mercado, trazendo quadro comparativo que ilustre os prós e contras de cada uma; 

 IV – Intimar o Ministério Público de Contas, acerca do teor desta decisão nos termos do art. 30, § 10 c/c parágrafo único do art. 78 -c do Regimento Interno; 

V – Determinar ao Departamento da 1ª Câmara que adote as medidas administrativas cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão;  

VI– Publique-se esta Decisão. 

VII – Arquiv ar os autos, após o cumprimento integral dos trâmites legais. 

                            
Porto Velho (RO), data da assinatura eletrônica. 

  

(assinado eletronicamente) 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 

Relator  
E-VI 

 
Poder Legislativo 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:0129/25 – TCE-RO. 

SUBCATEGORIA: Embargos de Declaração. 
ASSUNTO:             Embargos de Declaração contra o Acórdão APL-TC 00219/24, referente ao processo 0260/19. 

JURISDICIONADO: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia – ALE/RO. 
EMBARGANTE:      Everton Leoni – CPF n. ***.875.70-**. 

ADVOGADOS:        Juacy dos Santos Loura Junior – OAB/RO n. 656-A. 
                                 Manoel Veríssimo Ferreira Neto – OAB/RO n. 3766. 

                                 Tatiane Alencar Silva – OAB/RO n. 11.398/RO. 
SUSPEITOS:            Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Valdivino Crispi m de Souza, Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva, 

Paulo Curi Neto, Wilber Carlos dos Santos Coimbra. 
RELATOR:              Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

 DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 

1. Nos termos do art. 33 da Lei Complementar n. 154, de 1996, os Embargos de Declaração devem ser opostos por parte legitimad a, para reparar a decisão em 
caso de eventual obscuridade, omissão ou contradição, dentro do prazo legal de dez dias (art. 29 da LC n. 154, de 1996). 

2. O não-preenchimento do pressuposto temporal, requisito de admissibilidade previsto no art. 33 c/c art. 29, da Lei Complementar n. 1 54, de 1996, enseja o não 

conhecimento preliminar dos Embargos de Declaração, conforme art. 31, parágrafo único, da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

3. Embargos de Declaração não conhecidos preliminarmente. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0069/2025-GABOPD. 

 1.                     Tratam-se de Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, opostos pelo Senhor Everton Leoni, CPF n. ***.875.70-**, em face do Acórdão 

APL-TC 00219/24-Pleno, referente ao processo 0260/19, publicado no DOe-TCE-RO n. 3.220, de 12.12.2024, considerando-se como data de publicação o dia 
13.12.2024, primeiro dia útil posterior à disponibilização, nos termos do artigo 3º, da Resolução n. 73/TCE/RO-2011. 

2.                     O Departamento do Pleno desta Corte de Contas certificou que os Embargos de Declaração, opostos em 27.1.2025, são intempesti vos (Certidão 

de ID=1707443). 

3.                     Para análise da matéria do recurso é indispensável analisar o preenchimento dos requisitos de admissibilidade.  

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos por força do disposto no Provimento Ministerial n. 2, facultando-o, porém, a remessa 

do processo sub examine, caso entenda conveniente. 

5.                     É o relatório. 
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6.                     Inicialmente, afirmo que os Embargos aqui opostos não devem ser conhecidos em razão da intempestividade da peça recursal. 

7.                     Nos moldes do que dispõe o artigo 33, caput e §1° da Lei Complementar n. 154/96, os embargos devem ser interpostos em face de  decisão 

proferida, por parte legitimada, dentro do prazo legal de dez dias, para corrigir obscuridade, omissão ou contradição, vejamos:  

Art. 33 -Cabem embargos de declaração para corrigir obscuridade, omissão ou contradição, da decisão recorrida. § 1º -Os embargos de declaração devem ser 
interpostos por escri to, pelo responsável ou interessado, ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal, dentro do prazo de dez dias, contados na f orma prevista no 

art. 29, desta Lei Complementar. (sic) 

8.                     O cômputo do prazo de dez dias para oposição de embargos é contado a partir da publicação da decisão ou do acórdão no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, conforme disposição do art. 97, § 2º, do Regimento Interno, acrescido  pela Resolução n. 109/TCE-
RO/2012: 

Art. 97. Os prazos referidos neste Regimento são contínuos e contam-se: 

(...) 

§ 2º Os prazos para interposição de recursos são contados da data de publicação da decisão colegiada ou singular no Diário Of icial eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia -DOeTCE-RO. 

9.                     O Acórdão APL-TC n. 00219/24-Pleno, proferido no processo n. 0216/2019, foi disponibil izado no DOeTCE-RO n. 3.220, de 12.12.2024, sendo 

considerado como data de publicação o dia 13.12.2024, primeiro dia útil posterior à disponibilização, nos termos do artigo 3º, da Resolução n. 73/TCE/RO-2011. 

10.                   Para fins de apresentação de Embargos de Declaração, o prazo recursal iniciou em 13.12.2024 e permaneceu suspenso no período de 
20.12.2024 a 6.1.2025, por força da Portaria n. 42/GABPRES, de 25.11.2024, a qual disciplina o funcionamento deste Tribunal de Contas durante o recesso de 

2024/2025. 

11.                   Passados os 6 dias da contagem do prazo no período de 13 a 19.12.2024, os 4 dias restantes reiniciaram em 7.1.2025 e terminaram em 

10.1.2025. 

12.                   Os Embargos foram protocolizados em 27.1.2025, conforme o recibo de protocolo no ID=1703665, isto é, 17 dias após a data de t érmino do prazo 
para oposição de Embargos. 

13.                   Logo, é de se concluir pela intempestividade dos presentes Embargos, assim como certificou o Departamento do Pleno, na certidão de 

ID=1707443, uma vez que foram opostos para além do prazo de 10 (dez) dias previstos no § 1º, do art. 33 da Lei Complementar n . 154, de 1996 c/c art. 95, § 1º, 
do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

14.                   Por conseguinte, não se conhecerá os presentes Embargos, uma vez que foram opostos fora do prazo, conforme lição do artigo 31 , parágrafo 
único, da Lei Complementar nº 154, de 1996, c/c art. 91, do Regimento Interno desta Corte de Contas,  in verbis: 

 Art. 31–Da decisão proferida em processo de tomada ou prestação de contas cabem recursos de: ...II –embargos de declaração; Parágrafo único –Não se 

conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão de superveniência de fatos novos na forma prevista no Regimento Interno. 

 Art. 91. Não se conhecerá dos recursos previstos no art. 89 deste Regimento e de pedido de reexame interpostos fora do prazo.  

 15.                   A jurisprudência desta Corte de Contas dá-se no sentido de não conhecer o recurso interposto fora do prazo, vejamos:  

 Acórdão APL-TC 00256/16 -Processo nº 03804/14/TCERO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIDOS. 

1. A oposição de embargos declaratórios após transcurso do prazo recursal impede o conhecimento do recurso.  

2.O termo inicial para a contagem do prazo recursal se dá com a publicação da decisão no Diário Oficial eletrônico, nos termo s do art. 29, inciso IV, da LC n. 
154/96, c/c art. 97, § 2.º do RITCE-RO. 

 DM-GCVCS-TC 00255/2018-Processo nº 3440/2018/TCERO 

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA DM-GCVCS-TC 0228/18, PROLATADA NO DOCUMENTO Nº 09371/2018/TCE-RO. 
AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO APÓS O DECURSO DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVO.  
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16.                   Desta forma, dada a intempestividade, estes Embargos de Declaração não devem ser conhecidos, nos termos dos artigos. 33, §1º,  c/c 31, 

parágrafo único, da Lei Complementar n. 154, de 1996, e art. 91 do Regimento Interno desta Corte.     

17.                   Por todo o exposto, decido: 

                                I – NÃO CONHECER os presentes Embargos de Declaração opostos pelo Senhor Everton Leoni, CPF n. ***.875.70-**, em face do Acórdão 
APL-TC 00219/24-Pleno, referente ao processo 0260/19, ante a sua intempestividade, nos termos dos artigos. 33, §1º, c/c 31, parágrafo único, ambos da Lei 

Complementar n. 154, de 1996, e art. 91 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        II – DÊ-SE CIÊNCIA DA DECISÃO ao embargante, Senhor Senhor Everton Leoni, CPF n. ***.875.70-**, e aos seus advogados, Juacy dos Santos 

Loura Junior – OAB/RO n. 656-A; Manoel Veríssimo Ferreira Neto – OAB/RO n. 3766; e Tatiane Alencar Silva – OAB/RO n. 11398/RO, via Diário Oficial 
Eletrônico deste Tribunal de Contas, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para possível interposição  de recursos, com supedâneo no 

art. 22, inciso IV, c/c o art. 29, inciso IV, da Lei Complementar Estadual n.154/1996, informando-lhes que seu inteiro teor está disponível para consulta no 
endereço eletrônico www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, l ink PCe3 , apondo-se o número deste Processo e o código eletrônico gerado pelo sistema. 

                     III – INTIMAR eletronicamente o Ministério Público de Contas, nos termos do art. 30, § 10, do RITCERO.  

                        IV – ENCAMINHAR o processo ao Departamento do Pleno–DP-SPJ, para que proceda o arquivamento, assim como às comunicações de estilo; 

                        Publique-se. Registre-se. Notifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho-RO, data da assinatura eletrônica. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 
Relator  

GCSOPD – AII 

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

ACÓRDÃO 

REPUBLICAÇÃO  POR ERRO MATERIAL (DESPACHO - ID 1708308) 

Acórdão - AC1R-TC 00823/24 

PROCESSO: 00728/21 TCE-RO. 

ASSUNTO: Reserva Remunerada. 
JURISDICIONADO: Polícia Militar do Estado de Rondônia – PMRO. 

INTERESSADA: Maria Mazarelo Ramos Maciel. 
CPF n. ***.645.542-**. 

RESPONSÁVEIS: Alexandre Luís de Freitas Almeida – Comandante-Geral da PMRO à época. 
CPF n. ***.836.004-**. 

James Alves Padilha – Comandante-Geral da PMRO. 
CPF n. ***.790.924-**. 

RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 
SESSÃO: 16ª Sessão Ordinária da 1ª Câmara, realizada de forma virtual, de 21 a 25 de outubro de 2024.  

EMENTA: ATOS DE PESSOAL. RESERVA REMUNERADA DE POLICIAL MILITAR. ATO ORIGINAL JULGADO E REGISTRADO JUNTO AO TRIBUNAL DE 
CONTAS. RETIFICAÇÃO PARA INSERIR GRAU HIERÁRQUICO IMEDIATAMENTE SUPERIOR. ALTERAÇÃO DO FUNDAMENTO DO ATO. NOVO 
REGISTRO. LEGALIDADE. AVERBAÇÃO. 

1. A retificação do ato concessório que implique alteração do fundamento legal do ato original para conceder grau hierárquico ao militar impõe análise da 

legalidade e, se positiva, a averbação junto ao Tribunal de Contas no ato original;  

2. O Militar tem o direito a proventos calculados com base no ú ltimo soldo do grau hierárquico imediatamente superior se houver contribuído nos termos do artigo 

29 da Lei estadual n. 1.063/2002; 

3. Requisitos legais preenchidos. Legalidade. Averbação da retificação do ato original. Arquivamento.  

ACÓRDÃO 



9 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3256 ano XV sexta-feira, 7 de fevereiro de 2025 

 

 
T r i bunal de Contas  do Estado de Rondônia 

w w w.t ce.ro.gov.br 

 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro/alteração, da legalidade do ato concessório de reserva remunerada n. 

140/2023/PM-CP6, de 23.11.2023, a inativa militar Maria Mazarelo Ramos Maciel, CPF n. ***.645.542-**, na graduação de 3º Sargento PM RE 100065555, do 
quadro de pessoal da Policia Militar do Estado de Rondônia – PMRO, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta  de Decisão do Relator, 

Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, por unanimidade, em: 

I – Considerar legal a retificação de ato concessório de reserva remunerada n. 140/2023/PM-CP6, de 23.11.2023, a inativa militar Maria Mazarelo Ramos Maciel, 
CPF n. ***.645.542-**, na graduação de 3º Sargento PM RE 100065555, do quadro de pessoal da Policia Militar do Estado de Rondônia - PMRO, o grau 

hierárquico imediatamente superior, no soldo superior de 2° SGT PM, ante o cumprimento do artigo 29 da Lei estadual n. 1.063 /2002; 

II – Determinar a averbação da retificação do ato junto ao Registro de Reserva Remunerada n. 00072/21/TCE -RO, exarado nestes autos, nos termos do art. 49, 

inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual, combinado com o art. 37, inciso II, da Lei Complementar no 154/96 e art. 56 do Regimento Interno desta Corte de 
Contas; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, a Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra -

se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br);  

IV – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE -RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas.  

Participaram do julgamento o Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello, os Conselheiros-Substitutos Omar Pires Dias (Relator) e Francisco Júnior 

Ferreira da Silva (em substituição regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva), o Conselheiro Presidente Valdivino Crispim de Souza e a Procuradora d o 
Ministério Público de Contas Yvonete Fontinelle de Melo. Ausente o Conselheiro Edilson de Sousa Silva, devidamente justificado. 

Porto Velho, 25 de outubro de 2024. 

(assinado eletronicamente) 
OMAR PIRES DIAS 

Conselheiro-Substituto Relator 
 

(assinado eletronicamente) 
VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

Conselheiro Presidente 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            3827/2024  TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:   Pensão. 

ASSUNTO:               Pensão Civil. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon. 

INTERESSADOS:    Cleide Martins Pereira – Cônjuge. 
                                      CPF n. ***.235.902-**. 

                                      Henzzo Vinicius Martins de Negreiros - Filho 
                                      CPF n. ***.126.262-** 

                                      Hitallo Rafael Martins de Negreiros - Filho 
                                      CPF n. ***.715.782-** 

                                      Arthur Gabriel Martins de Negreiros - Filho 
                                      CPF n. ***.067.832-** 

INSTITUIDOR (A):  Resielio Vidal de Negreiros. 
                                      CPF n. ***.896.128-**. 

RESPONSÁVEIS:   Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira 
                                      CPF n. ***.252.482-** 

                                      Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**.  
RELATOR:              Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. VITALÍCIA: CÔNJUGE. TEMPORÁRIA: FILHOS. LEGALIDADE. REGISTRO. 
ARQUIVAMENTO. 1. Pensão por morte. 2. Instituidor ativo: benefício da pensão por morte corresponderá ao valor da totalidade da remuneração do servidor no 

cargo efetivo em que se deu o falecimento, até o limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS (art. 201), acrescido de setenta por cento da parcela 
excedente a este limite. Reajuste RGPS. 3. Comprovado o fato gerador e a condição de beneficiária.  

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0066/2025-GABOPD 
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1.                Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de pensão vitalícia em favor de Cleide Martins Pereira – Cônjuge, CPF n. 

***.235.902-** e pensão temporária em favor de Henzzo Vinicius Martins de Negreiros – Filho, CPF n. ***.126.262-**, Hitallo Rafael Martins de Negreiros – 
Filho, CPF n. ***.715.782-**, Arthur Gabriel Martins de Negreiros – Filho, CPF n. ***.067.832-**, beneficiários do instituidor Resielio Vidal de Negreiros, CPF 

n. ***.896.128-**, falecido em 13.4.2022, ocupante do cargo de Técnico Educacional, nível 1, referência 13, matrícula n. 300025558,  pertencente ao quadro de 
pessoal do Estado de Rondônia. 

2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Ato Concessório de Pensão n. 108 de 9.9.2022, com publicação no Diário Oficial do 

Estado de Rondônia n. 179 de 19.9.2022 (ID= 1680025) e com fundamento nos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, §1º e 2º; 32, I e II, “a”, §1º; 34, I a III, §2º; 38; 57 e 
62 da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 4º da Emenda Co nstitucional Estadual n. 

146/2021, c/c o artigo 40, §7º, II e §8º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c  o inciso I, do artigo 198 do Código 
Civil. 

3.                     A Coordenadoria de Controle de Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de (ID=1680229), manifestou-se preliminarmente pela legalidade 

do Ato Concessório e consequente remessa à apreciação monocrática do Relator, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de 
documentos exigidos pela IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito sumário de exame estabelecido pelo artigo 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação dada pela 

IN n. 71/2020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas (MPC) não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limite de quatro 

salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2.237, de 20.11.2020. 

 5.                     É o necessário relato. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normativa n. 13/2004/TCE -RO, com as alterações 
estabelecidas pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, porquanto foram verificados os requisitos implementados pela Portaria n. 2/GABPRES, de 

14.4.2021, quanto ao valor dos proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                     A pensão por morte, em caráter vitalício e temporário, correspondente ao valor da totalidade dos proventos, até o limite máximo estabelecid o 

para os benefícios do RGPS de que trata o artigo 201, objeto dos presentes autos, fundamentada nos termos dos artigos 10, I; 28, I; 30, II; 31, § 1º e §2º; 32, I e 
II, “a”, §1º; 34, I a III, §2º; 38; 57 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, c/c o artigo 4º da 

Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, c/c o artigo 40, §7º , II e §8º da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, 
c/c o inciso I, do artigo 198 do Código Civil.   

 8.                     O direito dos interessados à pensão por morte em apreço restou comprovado em face do óbito do instituidor (ID=1680026), fato gerador do 

benefício, ocorrido em 13.4.2022, aliado à comprovação da condição de beneficiários, na qualidade de cônjuge e fi lhos, conforme documentação acostada aos 
autos. 

 9.         Desse modo, considero legal a concessão de pensão vitalícia e temporária, cujos cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o estatuído na 

norma constitucional e infraconstitucional, conforme Planilha de Pensão (ID=1680027).  

 10.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e à documentação carreada aos 

autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Pensão n. 108 de 9.9.2022, com publicação no Diário Oficial do Estado de Rondô nia n. 179 de 
19.9.2022, de pensão vitalícia em favor de Cleide Martins Pereira – Cônjuge, CPF n. ***.235.902-** e pensão temporária em favor de Henzzo Vinicius Martins 

de Negreiros – Filho, CPF n. ***.126.262-**, Hitallo Rafael Martins de Negreiros – Filho, CPF n. ***.715.782-**, Arthur Gabriel Martins de Negreiros – Filho, 
CPF n. ***.067.832-**, beneficiários do instituidor Resielio Vidal de Negreiros, CPF n. ***.896.128-**, falecido em 13.4.2022, ocupante do cargo de Técnico 

Educacional, nível 1, referência 13, matrícula 300025558, pertencente ao quadro de pessoal do Estado de Rondônia, com fundamento nos artigos 10, I; 28, I;  30, 
II; 31, § 1º e 2º; 32, I e II, “a”, §1º; 34, I a III, §2º; 38; 57 e 62 da Lei Complementar n. 432/2008, com redação dada pela  Lei Complementar Estadual n. 949/2017, 

c/c o artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, c/c o artigo 40, §7º, II e §8º da Constituição Federal, com re dação dada pela Emenda 
Constitucional n. 41/2003, c/c o inciso I, do artigo 198 do Código Ci vil; 

 II – Determinar o registro do Ato junto a esta Corte, nos termos do artigo 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o artigo 37, II, da Lei Co mplementar n. 

154/96 e com o artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas;  

            III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, que, em função da 

necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Cort e, os proventos serão analisados em 
auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  

IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rond ônia – Iperon, informando-os de 

que o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br);  

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art.  30 do RI/TCE-RO; 

                                VI – Determinar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 

publicação; 
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                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

  Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

 Omar Pires Dias 

Conselheiro Substituto 
Relator  

 E- VII 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 3774/2024  TCE/RO. 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria. 
ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará Mirim/RO - Ipreguam. 
INTERESSADO (A): Davina Medeiros de Souza. 

CPF n. ***.849.972-**. 
RESPONSÁVEL: 
RELATOR: 

Douglas Dagoberto Paula – Diretor Executivo do Ipreguam. 
CPF n. ***.226.216-**. 
Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

 

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. PROVENTOS INTEGRAIS E 
PARITÁRIOS. NÃO PREENCHIMENTO DA IDADE MÍNIMA EXIGIDA NA EMENDA CONSTITUCIONAL N. 41/2003, C/C ARTIGO 16 NOS SEUS INCISOS I, II E 

III DA LEI MUNICIPAL N. 1.555/2012. DILIGÊNCIA. DETERMINAÇÃO. 
 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.0067/2025-GABOPD. 

1.                     Trata-se de apreciação, para fins de registro, do atode concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, co m proventos 
integrais e paritários, com base na última remuneração, em favor de  Dav ina Medeiros de Souza, CPF n. ***.849.972-**, ocupante do cargo de Auxiliar de 

Portaria, matrícula n. 367-1, do quadro de pessoal do Município de Guajará Mirim/RO.   

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio da Portaria n. 38 IPREGUAM/2020, de 1º.12.2022, publicado no Diário Oficial dos Municípios 

do Estado de Rondônia n. 3359, de 1º.12.2022 (ID=1676387), com fundamento no artigo 6º, da Emenda Constitucional n. 41/03, no s incisos I, II, III e IV, artigo 16 
nos seus incisos I, II e III, em consonância ao artigo 19 da Lei Municipal n. 1.555 Gab. Pref., de 13 de junho de 2012, que rege a Previdência Municipal.  

 3.                     A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal (ID=1699976) sugeriu a seguinte providência:  

 5. Proposta de encaminhamento 

20. Por todo o exposto, esta unidade técnica propõe ao relator que notifique ao Instituto Previdência Social dos Servidores P úblicos Municipais de Guajará-Mirim 
que: 

a) Retifique a Portaria n° 38 IPREGUAM/2022, que concedeu a aposentadoria da servidora Davina Medeiros de Souza, alterando a fundamentação legal para o 

Art. 3° Emenda Constitucional 47/2005 em consonância com ao Art. 106, inciso V combinado com o art. 16 da Lei Municipal nº 1. 555 Gab. Pref., de 13 de Junho 
de 2012, que rege a Previdência Municipal. 

b) Publique a devida retificação. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos por força do Provimento n. 001/2020 da Procuradoria Geral do menci onado Parquet 
de Contas. 

5.                     É o necessário a relatar. 

6.                     O presente processo trata da concessão de aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, em favor de  Dav ina Medeiros de 

Souza e, nos moldes em que se mostra, deve retornar à origem para o fim de saneamento do feito. 

 7.                     O ato concessório de aposentadoria foi fundamentado no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/03, c/c artigo 16, nos seus i ncisos I, II e III da 

Lei Municipal n. 1.555/2012, em que dispõe as seguintes condições: 
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(...) 

Artigo 16 - O servidor fará jus à aposentadoria voluntária, por idade e tempo de contribuição com proventos calculados na forma prevista no artigo 19, desde que 

preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:  

I - I - tempo mínimo de 10 (dez) anos de efetivo no serviço público, conforme artigo 2º, § 4º desta Lei;   

II - tempo mínimo de 05 (cinco) anos de efetivo exercício no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e   

III - 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de tempo de contribuição, se homem, e 55 (cinquenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de tempo 

de contribuição, se mulher. (Grifo nosso). 

 8.                     Contudo, como bem pontuado pelo Corpo Técnico, a servidora, a princípio, não preencheu o requisito etário, uma vez que, ao se aposentar, 
contava com 53 anos de idade, computados em 30.11.2022, de acordo com o sistema Sicap Web (ID=1699885).  

 9.                     A Emenda Constitucional n. 41/2003 estabelece como requisito para a concessão da aposentadoria a idade mínima de 55 anos para as 
mulheres. No entanto, verifica-se que a servidora, na data do ato concessório, não possuía a idade exigida pela norma constitucional. Dessa forma, não há o 

devido preenchimento do requisito etário, o que pode ensejar a retificação do ato de aposentadoria. 

 10.                   Desse modo, em consonância com o posicionamento do Corpo Técnico, faz-se necessário que o órgão previdenciário apresente esclarecimentos 
quanto ao fundamento legal util izado para aposentar a servi dora, visto que a interessada não cumpriu o requisito atinente à idade mínima imposta pela norma. 

Além disso, caso a servidora se enquadre em outras regras de aposentadoria, deverá comprovar tal condição por meio de documen tos hábeis e encaminhar a 
este Tribunal a cópia do ato concessório retificado. 

 11.                   Ante o exposto, DECIDO: 

                         I – Determinar aoInstituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Guajará Mirim/RO - Ipreguam, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias, contados da ciência do teor desta Decisão, adote a seguinte providência:   

                        a) Apresente esclarecimentos quanto à fundamentação legal que deu base à concessão de aposentadoria, em favor de  Dav ina Medeiros de 

Souza, CPF n. ***.849.972-**, sem que esta tenha alcançado o requisito mínimo de idade, exigido no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/03, c/c art igo 16 
nos seus incisos I, II e III da Lei Municipal n. 1.555/2012; 

                        b) Caso seja realizada a retificação do ato concessório, encaminhe a esta Corte de Contas, cópia do ato retificado, bem como o comprovante  de 

publicação em imprensa oficial. 

12.                   Ao Departamento da Primeira Câmara para publicação e envio desta Decisão, via ofício, ao Instituto de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Guajará Mirim/RO - Ipreguam, bem como para acompanhamento do prazo estipulado. Após, decorrido o prazo fixado, independentemente da 
apresentação ou não da documentação solicitada, retornem os autos conclusos a este Gabinete. 

 Gabinete do Relator, data da assinatura eletrônica. 

(assinado eletronicamente) 

OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro-Substituto 

Relator  
A-IV 

 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia  

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:   02904/2024 

ASSUNTO:      Recurso de Reconsideração em face da Decisão Monocrática nº 0099/2024-GCFCS/TCE-RO, proferida no Processo nº 02574/2024 (Recurso de 
Revisão) 

RECORRENTE: Ministério Público de Contas – MPC/TCE-RO 
RECORRIDO:    Francisco Edwilson Bessa Holanda de Negreiros, CPF Nº***.317.002-**, Vereador 

ADVOGADOS:  Alexandre Camargo – OAB/RO 704 
                           Zoil Batista de Magalhães Neto – OAB/RO 1.619 

                           Neslon Canedo Motta – OAB/RO 2.721 
                           Alexandre Camargo Filho – OAB/RO 9.805 

                           Andrey Oliveira Lima – 11.009 
RELATOR ORINÁRIO: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

RELATOR:         Conselheiro Paulo Curi Neto 
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 DM  0032/2025-GCPCN 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO FORMULADO PELO MPC. REVOGAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR ANTERIORMENTE CONCEDIDA. EXTINÇÃO DO 

PROCESSO. PERDA DO OBJETO. AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL. 

A revogação da tutela antecipatória resulta na ausência do interesse processual na obtenção do provimento jurisdicional sobre os pedidos formulados, o que 
conduz à extinção do feito, sem apreciação do mérito. 

1.                                                    Cuidam os autos de Recurso de Reconsideração interposto pelo Ministério Público de Contas (MPC), com pedido de efeito 
suspensivo, em face da Decisão Monocrática nº 0099/2024-GCFCS, proferida no Processo nº 02574/2024 (Recurso de Revisão), referente à Prestação de 

Contas nº 03205/2020 e seu Acórdão AC2-TC 0217/2022. Eis o teor dos comandos impostos pela decisão impugnada, in verbis: 

“[...] 

Diante do exposto, assim DECIDO: 

I – Receber, em sede de juízo prévio de admissibilidade, do presente Recurso de Revisão, tendo em vista o atendiment o dos requisitos de admissibilidade, 

destacando- se a legitimidade e o interesse da Recorrente, bem como a tempestividade do recurso interposto, além da alegação de nulidade absoluta da citação, 
caracterizada pelo fato de que o Recorrente não teria tido ci ência do Mandado de Citação, por não possuir as credenciais de acesso ao Sistema Portal do 

Cidadão; 

II – Conceder o pedido de Tutela Antecipatória preliminarmente suscitado pelo Recorrente e, por conseguinte, conceder efeito suspensivo ao presente Recurso 
de Revisão, com fundamento no art. 108-A do Regimento Interno do TCE/RO, tendo em vista a existência, excepcionalmente no presente caso, dos requisitos 

ensejadores de sua concessão, quais sejam, o fumus boni juris e o periculum in mora; 

 III – Determinar a remessa dos autos para a Secretaria de Processamento e Julgamento para que certifique a regularidade da citação do Recorren te quanto ao 
Mandado de Citação emitido na instrução do processo principal, e que a revelia do ora Recorrente não teria ocorrido por deficiência na citação, mas sim pela 

possível omissão da parte, o que, caso se confirme, afasta a tese alegada pelo Recorrente quanto à nulidade da citação;  

 IV – Após encaminhe os autos ao Ministério Público de Contas para emissão de parecer, nos termos regimentais; 

 V – Determinar à Secretaria de Processamento e Julgamento que promova a publicação desta Decisão.  

 Cumpra-se 

 2.                                                   Em suas razões, o MPC argumenta que, ao contrário do que foi consignado na decisão recorrida, há provas nos autos de que 
o interessado foi devidamente notificado e teve ciência do julgamento das contas do exercício de 2019, optando por não aprese ntar defesa ou interpor recurso 

naqueles autos. Portanto, não há vício na citação que possa invalidar o processo. 

3.                                                   Alega ainda que a Decisão Monocrática n. 0099/2024-GCFCS/TCE-RO não considerou o impedimento legal para suspender 
uma decisão transitada em julgado, o que afeta a estabilidade das decisões do Tribunal de Contas e a proteção do interesse público.  

4.                                                   O MPC registrou, também, que o Recurso de Revisão nº 02574/2024 está relacionado ao indeferimento do registro de 

candidatura de Francisco Edwilson Bessa Holanda de Negreiros para o cargo de Vereador, com base em irregularidades identificadas no Acórdão AC2-TC 
0217/22, exarado nos autos da Prestação de Contas nº 03205/20 (exercício de 2019). O recorrente sustenta que é de interesse público que a decisão transitada 

em julgado mantenha seus efeitos, especialmente em casos que envolvem condições de elegibilidade para cargos eletivos. Em raz ão desses argumentos, 
pleiteou o conhecimento do presente Recurso de Reconsideração e a concessão de efeito suspensivo, “suspendendo-se os efeitos da Decisão Monocrática n. 

0099/2024-GCFCS/TCE-RO, especificamente quanto à suspensão do Acórdão AC2-TC0217/22, em razão do interesse público latente”. 

5.                                                   A Decisão Monocrática 0192/2024-GCPCN (ID 1636816) acolheu o pedido formulado pelo MPC e deferiu, excepcionalmente, o 

pedido de tutela antecipatória, concedendo efeito suspensivo ao Recurso Reconsideração, para suspender os efeitos da Decisão Monocrática nº 0099/2024 até o 
julgamento do mérito. Além disso, determinou a intimação de Francisco Edwilson para, querendo, apresentar contrarrazões.  

6.                                                   Após publicada a decisão e a intimação do recorrido, não houve resposta de sua parte, conforme atesta a certidão de ID 

1649926. 

7.                                                   Ao analisar os autos, o Ministério Público de Contas, por meio do Parecer nº 213/2024/GPMPC (ID 1682227), opinou pela 
extinção do processo, diante da perda do objeto, nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil [1], c/c art. 99-A da Lei Complementar n. 154/96[2]. Tal 

opinião se fundamenta no fato de que não há mais interesse processual na análise do presente Recurso de Reconsideração, em vi rtude da revogação da tutela 
inicial e do não conhecimento do Recurso de Revisão nº 2574/2024, interposto pela parte recorrida. 

8.                                                   É o relatório. Decido. 

9.                                                   Corrobora-se integralmente a manifestação ministerial. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
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10.                                               Verifica-se que, de fato, o presente recurso deve ser extinto, sem análise do mérito, uma vez que a revogação da tutela 

antecipatória concedida na Decisão Monocrática nº 0099/2024-GCFC, e o não conhecimento do Recurso Revisão (autos de nº 2574/202), resultam na perda do 
objeto deste recurso, conforme bem pontuado pelo MPC. Vejamos: 

“[...] 

De plano, o Ministério Público de Contas entende pela perda do objeto deste recurso de reconsideração, porque houve a revogaç ão da tutela antecipatória 

concedida no item II Decisão Monocrática n. 0099/2024-GCFCS/TCE-RO, ora recorrida, conforme se lê nos excertos da DM n. 0106/2024-GCFCS/TCE-RO[3], 
que seguem adiante: 

 DM nº 0106/2024-GCFCS/TCE-RO 

 RECURSO DE REVISÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO. PEDIDO DE TUTELA DE UGÊNCIA PARA CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO 
RECURSO. DEFERIMENTO. COMPROVAÇÃO DA CITAÇÃO VÁLIDA. REVOGAÇÃO DA TUTELA.  

 1. Afastada a alegação que fundamentou a concessão de tutela inibitória para conceder, excepcionalmente, efeito suspensivo ao  recurso, e não havendo outra 

motivação hábil, a revogação da tutela deferida é medida que se impõe.  

[...] 

 7. Como se vê, trata-se de recurso de revisão no qual foi concedido, excepcionalmente, o pedido de tutela inibitória para conferir efeito suspensi vo, tendo em 

vista a necessidade de se verificar a veracidade da alegação recursal, que suscitou inexistência da citação.  

 8. Após o deferimento da tutela, o Departamento da 2ª Câmara, atendendo determinação contida no item III da Decisão Monocrática nº  0099/2024/GCFCS/TCE-
RO, certificou a regularidade da citação do Recorrente quanto ao Mandado de Citação emitido na instrução do processo principal, o que afasta à tese alegada 

pelo Interessado quanto à inexistência da citação. 

 9. Com efeito, o Departamento da 2ª Câmara, por meio da Informação de ID 1630207, esclareceu que o cadastro do ora recorrente  no Portal do Cidadão foi 

criado em 27.11.2020, com o primeiro acesso via token em 25.6.2021, sendo que o Mandado de Citação nº 004/21/D2ªC-SPJ foi expedido em 1.10.2021 e 
acessado pelo responsável no mesmo dia, momento em que o sistema gerou automaticamente o Termo de Citação por meio e letrônico, comprovando que a 

parte teve conhecimento do referido mandado e, por essa razão, houve o reconhecimento da regularidade da sua citação, conforme o parágrafo 1º do artigo 42 
da Resolução nº 303/2019/TCE-RO. 

[...] 

 11.2 Ademais, o parecer ministerial registrou que no ID 1273138 do Processo principal nº 03205/20-TCERO, consta que foi expedido o Ofício nº 0411/2022/D2ª-

SPJ ao Recorrente, informando-lhe sobre o Acórdão AC2-TC 0217/22 via e-mail institucional, de endereço <presidencia@portovelho.ro.leg.br>, cujo recebimento 
foi confirmado pela Assessora Técnica Legislativa Fernanda Bessa de Oliveira Souza, conforme consta no e -mail de resposta de ID 1291129, datado de 

8.11.2022. 

 11.3 Registrou, ainda, a existência do Processo judicial nº 7000611- 39.2023.8.22.0000 (execução fiscal do débito imputado), no qual o executado foi citado 

pessoalmente por oficial de justiça em 4.5.2023; e do Processo judicial nº 7000661 -65.2023.8.22.0000 (execução fiscal da multa), cuja citação também ocorreu 
por oficial de justiça, em 17.7.2023, ambos em trâmites no Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia.  

 12. Pois bem. De fato, conferindo os feitos judiciais acima mencionados, esta Relatoria verifica que a execução diz respeito efetivamente ao Acórdão ora 

recorrido, de modo que naqueles autos judiciais o Recorrente teve sim conhecimento do teor do mencionado Acórdão. A Certidão da Dívida Ativ a que 
fundamentou o ajuizamento da execução esclarece que a origem da dívida é justamente o Acórdão nº AC2 -TC 00217/22 (ID 85916071 da Ação Judicial nº 

7000611- 39.2023.8.22.0000), veja-se: 

[...] 

 13. No âmbito deste Tribunal de Contas também não restaram dúvidas quanto à regular citação do Recorrente, conforme certificado pelo Departamento da 2ª 

Câmara na Certidão Técnica de ID 1630212. 

 14. Diante dessa situação, comprovada a regular citação do Senhor Francisco Edwilson Bessa Holanda de Negreiros nos autos pri ncipais, afasta-se o único 
argumento apresentado pelo Recorrente que fundamentou a concessão do pedido de tutela antecipatória, de modo que a revogação da tutela anteriormente 

deferida é medida que se impõe, ante a ausência da verossimilhança das alegações da parte.  

 15. Diante do exposto, assim DECIDO: 

 I – Revogar a tutela antecipatória concedida no item II da Decisão Monocrática nº 0099/2024-GCFCS/TCE-RO, que havia concedido, excepcionalmente, efeito 

suspensivo ao presente recurso, tendo em vista que restou comprovada a regularidade da citação do Recorrente, de modo que ausente a verossimilhança das 
alegações; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
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 II – Determinar ao Departamento do Pleno que publique esta Decisão Monocrática, que servirá de ciência ao Recorrente e a seus advogados regularmente 

constituídos nos autos quanto ao teor do item I supra, que revoga a tutela inibitória anteriormente  concedida, bem com ratifique os atos processuais praticados 
pela 2ª Câmara; [...] 

 Evidentemente, a revogação da tutela antecipatória concedida no item II da DM n. 0099/2024-GCFCS/TCE-RO conduz à perda do objeto desta irresignação, 

ante a ausência de interesse processual na obtenção de provimento jurisdicional quanto aos pedidos apresentados pelo MPC, com fundamento no art. 485, VI, 
do Código de Processo Civil, c/c art. 99-A da Lei Complementar n. 154/96. 

 Em complemento, também se verifica que o Recurso de Revisão n. 2574/2024 foi julgado na Sessão Virtual n. 19 do Pleno do Tribunal de Contas, ocorrida de 

18/11 a 22/11/2024, mediante o Acórdão APL-TC 00198/24[4]6, prolatado nos seguintes termos: 

 CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO DE REVISÃO. FUNDAMENTAÇÃO VINCULADA. PRESSUPOSTOS ESPECÍFICOS DE 

ADMISSIBILIDADE NÃO ATENDIDOS. NÃO CONHECIMENTO POR NÃO 

SE ENQUADRAR NAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 34 DA LEI COMPLEMENTAR N. 154/96  E ART. 96 DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE 
CONTAS. DIREITO DE PETIÇÃO. NÃO CONHECIMENTO DAS PRETENSÕES DEDUZIDAS NA PETIÇÃO DE RECURSO COMO EXERCÍCIO DO DIREITO 

DE PETIÇÃO DIANTE DA AUSÊNCIA DE VÍCIO TRANSRESCISÓRIO. 

 1. O Recurso de Revisão é de fundamentação vinculada, cabível contra decisão definitiva proferida em tomada ou prestação de contas se preencher ao menos 
uma das exigências contidas nos arts. 34 da Lei Complementar n. 154/96 e 96 do Regimento Interno do Tribunal de Contas.  

 2. Fundado o Recurso de Revisão no inciso III dos referidos dispositivos, o fato de os documentos apresentados não se enquadrarem no concei to legal de 
documentos novos, observados os termos da Súmula 21/TCE-RO, impõe o não conhecimento do recurso interposto. Precedentes: Acórdão APLR-TC 0261/20, 

referente ao Processo n. 2723/19; Acórdão APL-TC 00222/21, referente ao Processo n. 0705/21; Acórdão APL316/20, referente ao Processo n. 00647/19; 
Acórdão APL-TC 00085/20, referente ao Processo n. 2144/2019; Acórdão APL-TC 00280/17, referente ao Processo n. 00238/17; Acórdão APL-TC 273/16, 

referente ao Processo n. 002478/15; Acórdão n. 007/2016-Pleno, referente ao Processo n. 3875/2015; Acórdão n. APL-TC 00342/21, referente ao Processo n. 
0229/21. 

 3. O exercício do Direito de Petição (CF, art. 5º, XXXIV), observados os termos da Súmula n. 23/TCE-RO, tem cabimento residual, sendo admitido 

excepcionalmente para ventilar matéria de ordem pública, qualificada como vícios transrescisórios, e não como sucedâneo recursal, sob pena de violação ao 
princípio da segurança jurídica, da legalidade e do devido processo legal. Inexistindo vícios de natureza  ransrescisória, impõe-se não sejam recebidas como 

exercício do Direito de Petição as pretensões deduzidas na petição de recurso.  

 ACÓRDÃO 

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de Recurso de Revisão com pedido de tutela antecipada (concessão de ef eito suspensivo) interposto por 

Francisco Edwilson Bessa Holanda de Negreiros, Vereador e ex-Presidente da Câmara Municipal de Porto Velho, contra o Acórdão AC2-TC 0217/22, proferido 
no Processo n. 03205/20, pelo qual, dentre outras decisões, foram julgadas irregulares as contas do Legislativo Municipal rel ativas ao exercício de 2019, como 

tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros do Pleno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do Relator, Conselheiro Francisco 
Carvalho da Silva, por unanimidade de votos, em: 

 I – Não conhecer do Recurso de Revisão interposto por Francisco Edwilson Bessa Holanda de Negreiros (CPF n. ***.317.002-**), Vereador e ex-Presidente da 

Câmara Municipal de Porto Velho, por não atender aos pressupostos legais de admissibil idade dispostos no art. 34 da Lei Complementar n. 154/96 c/c o art. 96, 
III do Regimento Interno do Tribunal de Contas; 

 II – Não conhecer como exercício do Direito de Petição das pretensões deduzidas por Francisco Edwilson Bessa Holanda de Negreiros - CPF n. ***.317.002-**, 
ex- Presidente da Câmara Municipal de Porto Velho, diante da inexistência de vícios transrescisórios, observados os termos da Súmula n. 23/TCE-RO, em 

relação ao Acórdão AC2-TC 0217/22, proferido no Processo de n. 03205/20/TCE-RO; [...] 

 Como se lê, no julgamento do Recurso de Revisão n. 2574/2024 verificou-se que aquele apelo extraordinário não preencheu os pressupostos legais de 
admissibil idade dispostos no art. 34 da Lei Complementar n. 154/96 – o que implicou no não conhecimento do recurso, bem como os fatos alegados pelo 

recorrente não confirmaram a existência de vícios transrescisórios na decisão recorrida – o que acarretou o não conhecimento das razões como Direito de 
Petição. 

 Dessa forma, considerando que não subsiste o motivo ensejador do presente do presente recurso de reconsideração, o Ministério  Público de Contas opina 

sejam extintos estes autos, ante a perda do seu objeto em razão da revogação da tutela antecipatória concedida no item II da DM n. 0099/2024-GCFCS/TCE-
RO, mediante a DM n. 0106/2024-GCFCS/TCE- RO, o que conduz à ausência de interesse processual na obtenção de provimento jurisdicional quanto aos 

pedidos apresentados pelo MPC, com fundamento no art. 485, VI, do Código de Processo Civil, c/c art. 99 -A da Lei Complementar n. 154/96. 

 É o parecer. 

  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn4
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11.                                               Portanto, sem mais delongas e em consonância com o Parecer do Ministério Público de Contas, considerando que não há mais 

interesse processual na análise do presente Recurso de Reconsideração, em virtude da revogação da tutela inicial concedida pe la Decisão Monocrática nº 
0099/2024-GCFCS/TCE-RO (item II), por meio da DM n. 0106/2024-GCFCS/TCE-RO, o presente feito  deve ser extinto sem resolução do mérito, nos termos do 

artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, c/c o artigo 99-A da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

12.                                               Ante o exposto, decido: 

13.                                               I – Extinguir os presentes autos, sem análise do mérito, com base no artigo 485, inciso IV, do Código de Processo Civil, c/ c o 
artigo 99-A da Lei Complementar n. 154, de 1996,em razão da perda do objeto, decorrente da revogação da tutela antecipatória concedida no item II da DM nº 

0099/2024-GCFCS/TCE-RO, por meio da DM nº 0106/2024-GCFCS/TCE-RO; 

II – Ordenar ao Departamento da Segunda Câmara que: 

II.1) publique esta decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal; 

II.2) dê conhecimento desta decisão ao recorrente, na forma regimental e, ao recorrido, por intermédio de seus advogados, pel o Diário Oficial, informando-o que 

o inteiro teor do feito pode ser acessado no sítio http://www.tce.ro.gov.br; e 

III - Apensar os presentes autos ao Processo nº 03205/2020. 

 Porto Velho/RO, 5 de fevereiro de 2025. 

 (assinado eletronicamente) 

   PAULO CURI NETO 
      Conselheiro Relator 

           Matrícula 450 

 
[1] Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: 
(...) 

VI – verificar a ausência de legitimidade ou de interesse processual. 
[2] Art. 99-A. Aplica-se, subsidiariamente, o Código de Processo Civil aos procedimentos do Tribunal de Contas do Estado.  

[3] D 1637971. 
[4] Disponibilizado no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia nº 3211 de 29/11/2024. 

 
Administração Pública Municipal 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 102/2025 
CATEGORIA : Recurso 
SUBCATEGORIA : Embargos de Declaração 
JURISDICIONADO : Poder Executivo Municipal de Porto Velho 
ASSUNTO : Embargos de Declaração em face do Acórdão APL-TC 00256/24, proferido nos autos n. 3192/24/TCE-RO. 
EMBARGANTE : Office Serviços de Sinalização Viária Ltda., CNPJ n. 11.868.501/0001-00 
ADVOGADOS : Everton Melo da Rosa, OAB/RO 6544 

José Vítor Costa Júnior, OAB/RO 4575 
IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Conselheiro Edilson de Sousa Silva 

Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Conselheiro Paulo Curi Neto 

RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 

 DM-0014/2025-GCJVA 

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.  

1. Nos termos do art. 33 da Lei Complementar n. 154, de 1996, os Embargos de Declaração devem ser opostos por parte legitimad a, para reparar a decisão em 
caso de eventual obscuridade, omissão ou contradição, dentro do prazo legal de dez dias (art. 29 da LC n. 154, de 1996).  

2. O não-preenchimento do pressuposto temporal, requisito de admissibilidade previsto no art. 33, § 1º, c/c art.  31, parágrafo único, ambos da Lei Complementar 

n. 154/96, enseja o não conhecimento preliminar dos Embargos de Declaração.  

http://www.tce.ro.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref4
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3. Embargos de Declaração não conhecidos. 

 Trata-se de Embargos de Declaração previstos nos artigos 33 da Lei Complementar Estadual n. 154/96 e 95 do Regimento Interno desta Corte, opostos pela 

empresa Office Serviços de Sinalização Viária Ltda., CNPJ n. 11.868.501/0001 -00, representada por seus advogados legalmente constituídos, Senhores Everton 
Melo da Rosa, OAB/RO n. 6544, e José Vítor Costa Júnior, OAB/RO n. 4575, em face do Acórdão APL-TC 00256/24, proferido nos autos n. 3192/24/TCE-RO. 

2.                         Em síntese, a recorrente sustenta que o acórdão embargado é contraditório ao não conhecer o Pedido de Reexame sob a justificativa de que 

foi interposto contra decisão em embargos de declaração, apesar de os embargos anteriores terem sido desprovidos, mantendo inalterado o Acórdão APL-TC 
00047/2024. Alega que o próprio acórdão reconhece que o processo original trata de fiscalização de atos e contratos, cabendo o Pedido de Reexame conforme o 

art. 78 do RITCE-RO. Além disso, aponta omissão quanto à teoria da incorporação e à aplicação dos princípios da instrumentalidade das formas e  da primazia 
do julgamento de mérito. Diante disso, requer o provimento dos embargos para sanar as contradições e omissões apontadas, com a consequente reforma do 

acórdão embargado. Por fim, solicita que lhe seja garantido o direito à sustentação oral.  

3.                         Insta salientar que, em razão do disposto no item III do Provimento da Procuradoria Geral de Contas n. 03/2013/MPC-RO[1], o Ministério 

Público de Contas não se manifestou nos autos. 

4.                         É o relatório. 

                            Da admissibilidade recursal 

5.                         Nos termos do art. 33 da Lei Complementar n. 154/1996, os Embargos de Declaração devem ser opostos por escrito e por parte le gitimada, 

para reparar a decisão em caso de eventual obscuridade, omissão ou contradição, dentro do prazo legal de dez dias. Veja-se: 

Art. 33 - Cabem embargos de declaração para corrigir obscuridade, omissão ou contradição, da decisão recorrida.  

§ 1º - Os embargos de declaração devem ser interpostos por escrito, pelo responsável ou interessado, ou pelo Ministério Público junto ao Tribu nal, dentro do 
prazo de dez dias, contados na forma prevista no art. 29, desta Lei Complementar. (destacou -se) 

6.                         O cômputo do prazo de dez dias para oposição de embargos é contado a partir da publicação da decisão ou do acórdão no Diário Oficial 
Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, conforme disposição do art. 97, § 2º, do Regimento Interno d esta Corte, a saber: 

Art. 97. Os prazos referidos neste Regimento são contínuos e contam-se: 

[...] 

§ 2º Os prazos para interposição de recursos são contados da data de publicação da decisão colegiada ou singular no Diário Oficial eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia - DOeTCE-RO. (desta 

7.                         O Acórdão APL-TC 00256/24-Pleno, proferido no processo n. 03192/24, foi disponibilizado no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia nº 3234 de 07/01/2025, considerando-se como data de publicação o dia 08/01/2025, primeiro dia útil posterior à disponibilização, nos termos do 
artigo 3º, caput e §1º, da Resolução nº 73/TCE/RO-2011. 

8.                         No ID 1704240 do processo original n. 03192/24, consta a Certidão de Trânsito em Julgado, expedida nos seguinte termos: “Certifico e dou fé 

que o Acórdão APL-TC 00256/24 transitou em julgado em 23/01/2025.”(destacou-se). 

9.                         A peça recursal foi protocolada em 21/01/2025 (ID 1701680) e certificada sua intempestividade (ID 1707651). 

10.                       O cômputo do prazo recursal, para fins de apresentação de Embargos de Declaração, teve início em  09/01/2025 e término em 20/01/2025. 

11.                       Nesse viés, considerando que os presentes Embargos de Declaração foram protocolizados somente no dia 21/01/2025, conclui-se pela 

intempestiv idade do recurso manejado, posto que, fora do prazo de 10 (dez) dias estabelecidos no § 1º, do art. 33 da Lei Complementar 

n. 154/1996 c/c art. 95, § 1º, do RITCE-RO. 

12.                       Assim, não há que se falar em admissibil idade dos embargos declaratórios, ante a oposição fora do prazo, conforme preceitua o  art. 31, 

parágrafo único da Lei Complementar nº 154/1996, c/c art. 91, do RITCERO, in verbis: 

Art. 31 – Da decisão proferida em processo de tomada ou prestação de contas cabem recursos de:  

[...] 

II – embargos de declaração; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
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Parágrafo único – Não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão de superveniência de fatos novos na forma prevista no Regimento 

Interno. 

Art. 91. Não se conhecerá dos recursos previstos no art. 89 deste Regimento e de pedido de reexame interpostos fora do prazo. 

13.                       Nesse sentido, oportuno consignar a Súmula 27/TCE-RO: 

                                               Enunciado: 

“Não se conhece de embargos de declaração opostos sem a observância do prazo legal de oposição, conforme disposição do parágrafo único do art. 31 da Lei 

Complementar n. 154/1996 c/c o art. 91 do RITCE-RO, devendo o juízo prelibatório ser decidido monocraticamente, na forma do art. 89, § 2 do RITCE-RO. 

14.                       Ante a intempestividade, os presentes Embargos de Declaração não merecem ser conhecidos, nos termos dos artigos 33, §1º, c/c 31, 
parágrafo único, da Lei Complementar n. 154, de 1996, e art. 91 do Regimento Interno desta Corte.  

15.                       Pelas razões expostas, em sede de admissibil idade, decido: 

I – Não conhecer os presentes Embargos de Declaração opostos pela empresa Office Serviços de Sinalização Viária Ltda., CNPJ n. 11.868.501/0001-00, 
representada por seus advogados legalmente constituídos, Senhores Everton Melo da Rosa, OAB/RO n. 6544, e José Vítor Costa Jú nior, OAB/RO n. 4575, em 

face do Acórdão APL-TC 00256/24, proferido nos autos n. 3192/24/TCE-RO, ante a sua intempestividade, com fundamento nos artigos 33, §1º, c/c 31, 
parágrafo único, ambos da Lei Complementar n. 154/1996, e art. 91 do RITCE-RO. 

                            II – Intimar do teor desta decisão, via DOeTCE-RO, a embargante Office Serviços de Sinalização Viária Ltda., CNPJ n. 11.868.501/0001-00, 

representada por seus advogados legalmente constituídos, Senhores Everton Melo da Rosa, OAB/RO n. 6544, e José Vítor Costa Jú nior, OAB/RO 

n. 4575, nos termos do art. 30, II, §3º, do RITCERO. 

                            III - Encaminhar o processo ao Departamento do Pleno, para que proceda ao arquivamento dos autos, assim como as comunicações de estilo. 

                            Publique-se, na forma regimental. 

                            Cumpra-se. 

                            Porto Velho (RO), 7 de fevereiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 

Relator 
Matrícula n. 577 

A-III                                                                  

 
[1] A Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 130 da Co nstituição Federal, art. 
83 da Lei Complementar nº 154/96, c/c art. 45 da Lei Complementar nº 93/93, de aplicação subsidiária, [...] 

RESOLVE, respeitado o princípio da independência funcional, que o Ministério Público de Contas não se manifestará nos segui ntes casos e processos: [...] 
III - Embargos de declaração, exceto se tiverem efeitos infringentes. 

 

Município de Presidente Médici 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            03707/2024/TCE-RO 
SUBCATEGORIA:   PAP - Procedimento Apuratório Preliminar 

JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Presidente Médici 
ASSUNTO:               Supostas irregularidades concernentes a não cobrança de créditos públicos inscritos em dívida ativa, decorrentes de prescriçã o, 

cancelamentos ou encontro de contas 
INTERESSADO:       Marlon Cláudio Custódio Vicente - CPF nº ***.462.372-** 

                                  Vereador Presidente da Câmara Municipal de Presidente Médici 
RESPONSÁVEIS:    Edilson Ferreira de Alencar - CPF nº ***.763.802-** 

                                      Ex-Prefeito do Município de Presidente Médici 
Sérgio Pedro da Silv a - CPF nº ***.381.602-** 

                                      Prefeito do Município de Presidente Médici 
                                      Leomira Lopes de Franca - CPF nº ***.083.646-** 

                                      Ex-Controladora-Geral 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
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RELATOR:              Conselheiro Francisco Carvalho da Silv a 

DM nº 0013/2025-GCFCS/TCE-RO 

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR - PAP. COMUNICADO DE IRREGULARIDADE. NÃO COBRANÇA DE CRÉDITOS PÚBLICOS INSCRITOS EM 

DÍVIDA ATIVA. CRITÉRIOS DE SELETIVIDADE NÃO ALCANÇADOS. ÍNDICE INFERIOR AO MÍNIMO. CIÊNCIA DOS INTERESSADOS. ARQUIVAMENTO.  

                            Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, instaurado a partir de documento intitulado de “Denuncia”, encaminhada pelo Vereador 

Presidente da Câmara Municipal de Presidente Médici, Senhor Marlon Cláudio Custódio Vicente, apontando a ocorrência de supost as irregularidades 
concernentes a não cobrança de créditos públicos inscritos em dívida ativa, em face de suas prescrições, cancelamentos ou encontro de contas.  

2.                         A documentação, ao ser protocolizada neste Tribunal de Contas, recebeu o nº 06898/24 (ID=1670112), assinado pelo Senhor Marlon Cláudio 

Custódio Vicente, em que noticia suposta ilegalidade praticada no âmbito do Poder Executivo do Município de Presidente Médici , encaminhada a esta Corte nos 
seguintes termos: 

(...) 

II - DOS FATOS 

A Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece que a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da competência dos municípios constituem 
requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal (art. 11, da Lei Complementar n. 101/2000).  

Esta representação apresenta 05 (cinco) pontos di stintos que possivelmente ensejaram dano aos cofres do erário municipal, como segue:  

1. Inconsistência nas informações dos registros contábeis evidenciados nas Prestação de Contas Anuais de 2020 a 2023 – referente as Baixas por 
cancelamentos e prescrições, com as relações apresentadas pela Prefeitura, a esta Casa de Leis do mesmo período, conforme demonstrado adiante.  

2. Baixa efetividade na arrecadação da dívida ativa (ano 2020/2023), sem a possível adoção, adequação e efetividade das medidas empregadas pela 

Administração para recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial, em observância ao artigo 58 da Lei Complementar n. 101/2000. 

3. Alto índices de cancelamentos de créditos inscritos em dívida ativa (2022/2023).  

4. Cancelamentos por prescrição de créditos inscritos em dívida ativa (2020/2023), por inercia da Administração Municipal.  

5. Encontro de contas de cancelamentos de créditos inscrito em Dívida Ativa sem o devido amparo legal.na Lei complementar nº 001 /2003 (Código Tributário 

municipal). 

Conforme apontou o Relatório Técnico Preliminar do Tribunal de Contas do Estado, a Administração arrecadou respectivamente (a no 2020 = 4,58%), (Ano de 
2021 =8,47%), (Ano 2022 = 4,88%) e (Ano 2023 = 6,99%) do saldo inicial no exercício de cada exercício dos créditos inscritos em dívida ativa, sendo esse 

percentual menor que 20% do saldo inicial, parâmetro adotado pela jurisprudência deste Tribunal como satisfatório . 

 

ID=1670308, pág. 8). 

De conformidade com os pontos acima, com o objetivo de fazer seu papel de fiscalizador dos atos de gestão do senhor EDILSON FERREIRA DE ALENCAR, na 

qualidade de prefeito (gestão 2017-2023). 
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De acordo com o demonstrativo acima, o presidente da Câmara Municipal senhor MARLON CLAUDIO CUSTÓDIO VICENTE, solicitou informações 

administrativas e contábeis sobre a inscrição de créditos da dívida ativa dos exercícios de 2020 a 2023, através dos Oficio 048/GAB/PRES/CM/2024 em 
04/06/2024 e oficio 009/GAB/PRES/CM/2024 em 14/08/2024. 

Em resposta aos OFÍCIOS nº 048/GAB/PRES/CM/2024 e 009/GAB/PRES/CM/2024, o chefe do Poder Executivo municipal Senhor EDILSON FERREIRA DE 

ALENCAR, Prefeito e THIAGO IVAN COSTA DOS SANTOS, Secretário de Governo, encaminhou as seguintes informações (através do OFIC IO Nº 
297/SEMGOV/2024 e OFICIO Nº 368/SEMGOV/2024). 

(...) 

XIV - DA CONCLUSÃO 

CONSIDERANDO que o Tribunal de Contas do Estado de Rondina, v êm determinando que o Gestor senhor EDILSON FERREIRA DE ALENCAR na qualidade 
de prefeito (Gestão 2020 a 2023), para que envide esforços para a recuperação de créditos inscritos na dívida ativa, desde do exercício de 2020 (Processo 

nº1602/21– TCE-RO (Apensos: 2391/20, 2445/20, 2497/20 e 2280/20), intensificando e aprimorando a adoção de medidas judiciais e/ou administra tivas de modo 
a elevar a arrecadação dos créditos inscritos em dívida ativa do Município de Presidente Médici-RO. 

CONSIDERANDO que o Corpo técnico do Tribunal em suas analise de Prestações de Contas Anuais (2020, 2021, 2022 e 2023),  vem apontando Infringência 

ao princípio da eficiência (caput do artigo 37 da Constituição Federal, c/c art. 11 da LRF), ante ao inexpressivo desempenho da cobrança da dív ida 
ativ a, conforme demonstrado a seguir: 

 

ID=1670308, pág. 37) 

Conforme apontou os Relatório Técnico Preliminar do TCERO a Administração arrecadou apenas (4,58% no exercicio 2020), (8,47% no exercicio de 2021), 

(4,88% no exercício de 2022) e (6,99% no exercício de 2023) do saldo inicial dos referidos exercícios dos créditos inscritos em dívida ativa, sendo esse 
percentual menor que 20% do saldo inicial, parâmetro adotado pela jurisprudência deste Tribunal como satisfatório. 

CONSIDERANDO que a baixa efetividade na arrecadação dos créditos da Dívida Ativa nos exercícios de 2020 e 2023, impõe riscos à gov ernança porque 

impacta a receita pública, cujos recursos não arrecadados poderiam ser revertidos em benefício da população. 

CONSIDERANDO que conforme demonstrado também no Quadro acima, nos exercícios de 2022 e 2023 existe um montante considerado co ncernente as baixas 
(prescrições e outras anomalias patrimoniais), as quais situaram-se em torno R$ 8.405.201,03 (Exercício de 2022) que representou 43,23% e R$ 

2.691.465,64 (exercício de 2023) que representou 15,50% em relação aos saldos Iniciais do período. 

Os cancelamentos por baixas (prescrições e outras anomalias patrimoniais), precisam minuciosamente de “apuração de responsabilidade” em face do 

informado prejuízo público municipal as quais situaram-se cancelamentos em torno R$ 12.135.546,08 (doze milhões, cento e trinta e cinco mil, quinhentos e 
quarenta e seis reais e oito centavos), que poderá representa um possível prejuízo aos cofres públicos do município. Conforme demonstrado aba ixo: 

RESUMO DEMONSTRATIVO – CANCELAMENTOS 
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ID=1670308, pág. 38) 

Como parte do conjunto de medidas adotadas pelo município de Presidente Médici-RO nos exercícios de 2020, 2021, 2022 e 2023 para incremento das receitas 

tributárias e não tributárias, verificamos que as ações de recuperação de créditos nas instâncias administrativa e judicial d estacadas nas prestações de contas 
Anuais dos referidos exercícios, em observância ao art. 58 da LRF, não foram satisfatórias, conforme demonstrado acima . 

Descumprimento do disposto no art. 37, caput, da CF/88 (princípios da legalidade e eficiência), c/c o art. 11, 14 e 58, todos, da Lei Complementar Federal nº 

101/2000 – LRF, por não ficar evidenciado que o agente público adotou as medidas cabíveis (extrajudicial e judicial), para cobrança dos valores inscritos na 
dívida ativa do município, pelos indícios de supostas irregularidades já comentados.  

Na representação resta, evidenciados indícios de danos ao erário obrigatória a imediata conv ersão dos autos em tomada de contas especial , de forma a 
possibil itar a ampla defesa aos agentes responsabilizados, bem como a imputação do débito, caso reste confi rmado o dano. 

A conversão do presente processo em Tomada de Contas Especial tem por finalidade apurar a materialidade, a autoria e a quanti ficação do dano, bem como 

assegurar a ampla defesa com os meios a ela inerentes, não pressupondo pré -julgamento do fato. 

Ademais, este é o normativo legal disposto no art. 44 da Lei Complementar Estadual 154/96, bem como no art. 65 do Regimento I nterno desta Corte, verbis: 

[...] 

Art. 44 - Ao exercer a fiscalização, se configurada a ocorrência de desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte dano ao Erário, o Tribunal 

ordenará, desde logo, a conversão do processo em tomada de contas especial, salvo a hipótese no art. 92, desta Lei Complement ar. 

(...) 

Art. 65 - Se configurada a ocorrência de desfalque, desvio de bens ou outra irregularidade de que resulte dano ao erário, o Tribunal ordenará, desde logo, a 

conversão do processo em tomada de contas especial, salvo hipótese prevista no art. 255 deste Regimento.  

Nesse sentido, como se vê na presente representação já se afigura possível reconhecer indicativos de que a conduta operada pelos agentes ali identificados 
pode ter gerado dano ao erário, devidamente quantificado na conclusão deste relatório, com a citação dos responsáveis, assegu rando-lhe a ampla defesa com 

os meios a ela inerentes. 

Considerando que quando a administração pública afasta-se ou desvia-se da legalidade, ela é exposta à responsabilidade civil e criminal, conforme o caso. 
Desta forma, a lei acaba distribuindo responsabilidades aos gestores.  

Verifica-se que na resposta do OFICIO Nº 048/CMPM/2024, o chefe do Poder Executivo, informou que, que considerando o Acordão nº 00223/ 23, parecer prévio 
PPL-TC 00051/23- Processo –e n. 00978/23 do TCERO, que versa sobre análise final da Prestação de Contas do exercício de 2022; , foi aberto um Processo 

Administrativo nº 265/2024 (CÓPIA EM ANEXO) e nomeação de Comissão  (PORTARIA Nº 84/SEMGOV/2024), para apuração de responsabilidades em face 
das baixas (prescrições e outras anomalias patrimoniais) , no valor de R$ 8.405.201,03 (oito milhões , quatrocentos e cinco mil, duzentos e um real e três 

centavos), conforme segue: 

   

ID=1670308, pág. 39) 

Fonte: Notas Explicativas (ID=1383654) e Balanço Patrimonial (ID=1397101).  

Na conclusão do Relatório da Tomada de Contas Especial, após geração dos fatos geradores da Dívida Ativa, concluiu a comissão que foi baixado por 
PRESCRIÇÃO dos créditos inscritos na dívida ativa do Município de Presidente Médici-RO, o montante de R$ 2.477.328,15 (dois milhões quatrocentos e setenta 

e sete mil, trezentos e vinte e oito reais e quinze centavos), compreendido no período dos exercícios de 2002 a 2016 (15 anos). 
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A comissão concluiu que neste ato de prescrição não houve informação sobre ajuizamento via judicial, sendo que a prescrição o correu por inércia do município, 

o que trouxe prejuízo ao erário municipal. 

Com isso, deveria o senhor EDILSON FERREEIRA DE ALENCAR na qualidade de prefeito, ao iniciar seu mandato em 01/01/20217, ter apurado as 
responsabilidades dos agentes políticos ou servidores da época da ocorrência da prescrição, haja vista,, como novo gestor tinha a obrigação de realizar todos os 

meios possíveis , inclusive o envio ao setor jurídico para as devidas providencias, ou seja , Abertura de Tomada de Contas Especial, e responsabilização dos 
envolvidos e restituição do dano, o que não fez. 

Ficando claro que a conduta do gestor pela omissão culposa por negligência em não realizar o monitoramento do cumprimento da observação da legislação do 

município, para evitar as possíveis danos aos cofres municipal pela prescrição e decadência da exclusão de créditos inscritos em dívida  ativa, violou os 
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade e lealdade a Instituição, incorrendo assim, nos atos de improbidade Administrativa descritos nos artigos 9º, 

caput 10: caput e inciso I e 11, caput e inciso I, todos da Lei nº 8.429/92. 

Até a presente data, não se sabe se foi apurada as responsabilidades dos agentes políticos ou servidores e do ressarcimento d e valores aos cofres públicos 

municipais. 

XIII - DO PEDIDO 

(...) 

Em face de todo o exposto, tendo em mira que essa egrégia Corte de Contas dispõe em sua estrutura finalística de unidade técnica especializada justamente 

para sindicar as possíveis práticas ilegais, requer o recebimento desta representação para apurar: 

a) os fatos, identificar os ocasionais responsáveis e quantificar os eventuais danos causados ao erário municipal nos exercícios de 2020 a 2023 

b) se o órgão de controle interno não acompanhou e nem informou nos Relatórios de Aud itorias Anuais, as medidas adotadas pela Administração quanto a baixa 
efetividade da arrecadação dos créditos inscritos em dívida ativa e de acordo com às determinações do TCERO, manifestando-se quanto ao atendimento ou não 

das determinações pela Administração, nos termos do art. 51 da Constituição Estadual c/c o art. 9º, inciso II, da Lei Complementar nº 154/96, devendo reportar a 
este Tribunal ao constatar quaisquer irregularidades, sob pena de responsabilização solidária, sem prejuízo da aplicação de sanções previstas na Lei 

Orgânica desta Corte; 

c) crime de prevaricação dos possíveis responsáveis e/ou crimes de Improbidade Administrativa com base Lei nº 8.429/92, dos possíveis responsáveis 

d) Na conclusão do Relatório da Tomada de Contas Especial, Processo 265/2024 (COPIA EM ANEXO) após geração dos fatos geradores da Dívida Ativa, 

concluiu a comissão que foi baixado por prescrição dos créditos inscritos na dív ida ativa  do Município de Presidente Médici -RO, o montante de R$ 
2.477.328,15 (dois milhões quatrocentos e setenta e sete mil, trezentos e vinte e oito reais e quinze centavos), compreendido no período dos exercícios de 2002 

a 2016 (15 anos). 

e) Considerando que nesta representação foi apurado o montante de  cancelamentos por Prescrição de créditos inscritos na dívida ativa do município, no valor 
de R$ 1.048.568,46 (um milhão, quarenta e oito mil, quinhentos e sessenta e oito reais e quarenta e seis centavos) compreendido no período dos exercícios de 

2020 a 2016 (4 anos), é um montante em que a administração municipal de Presidente Médici-RO, não tem expectativa de recebimento em decorrência 
da “prescrição do direito de cobrança”, assim não devendo ser reconhecido como um Ativo, foi realizado por “Prescrição”, sem ajuizamento via judicial, 

sendo assim, a prescrição ocorreu por inércia do município, o que trouxe prejuízo ao erário municipal, no entanto a responsabilidade recai sobre o gestor que 
detinha a obrigação de realizar todos os meios necessários junto ao setor jurídico do município ou fazer tomada de contas especial quando assumiu a sua 

gestão. 

f) Se a baixa por cancelamentos de créditos inscritos em dívida ativa do município no valor de  R$ 5.472.314,82 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, 

trezentos e quatorze reais e oitenta e dois centavos) em nome do contribuinte Senhor José Ribeiro da Silva Filho - CPF nº 044.976.058-84, na qualidade de vice 
prefeito (Gestão 2017/2020), realmente foi baixada conforme “Decisão do TCERO PACED nº 06878/2017 , ou seja, se têm amparo legal. 

 Haja vista que Senhor José Ribeiro da Silva Filho, foi vice-prefeito do município (gestão 2017 a 2020), do Senhor Edilson Ferreira de Alencar (gestão 
2017/2024). 

 

Informamos à Vossa Excelência que foi procedida à baixa de responsabilidade do Senhor José Ribeiro da Si lva Filho referente à “MULTA” cominada no item III 

do Acórdão APL-TC 00035/03, prolatado no Processo n. 03159/01, conforme a DM 0749/2021-GP, tendo em vista o art. 1º do Decreto Lei 20.910/32. 
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Quanto a este item, o Gestor municipal baixou o valor de R$ 5.472.314,82 (cinco milhões, quatrocentos e setenta e dois mil, trezentos e quatorze reais e oitenta 

e dois centavos) em nome do contribuinte Senhor José Ribeiro da Silva Filho - CPF nº 044.976.058-84, na qualidade de vice-prefeito (Gestão 2017/2020), sem 
apurar sua responsabilidade e seu ressarcimentos aos cofres municipais, (SEQUE COPIA PACED 06878/2017).  

g) Se a baixa por cancelamentos de créditos inscritos em dívida ativa do município no valor de  R$ 95.991;38 (noventa e cinco mil, novecentos e noventa e um 

real e trinta e oito centavos) em nome dos contribuintes Senhor Charles S. Modro/José Rivaldo, na qualidade de prefeito (Gest ão 2005/2008), Poderia ser 
baixado conforme “ENCONTRO DE CONTAS” sem o dev ido amparo legal Lei Complementar nº 01/2003 – Código Tributário Municipal. (Cancelamento-

proporcional processo judicial nº 7001386-12.2018.822.0006) 

 Haja vista que Senhor Charles S. Modro, foi ex-prefeito do município (gestão 2006 a 2009), 

 

h) Se as baixas por cancelamentos de créditos inscritos em dívida a tiva do município as quais situaram-se em torno R$ 8.405.201,03 (Exercício de 2022) que 
representou 43,23% e R$ 2.691.465,64 (exercício de 2023) que representou 15,50% em relação aos saldos Iniciais do período, foram realizadas conforme a Lei 

Complementar nº 01/2003 – Código Tributário Municipal. 

i) Ressarcimento dos danos aos cofres públicos do município dos possíveis responsáveis 

Tem a presente representação o desiderato de requerer a Vossa Excelência que, recebendo este comunicado de possíveis irregula ridades evidenciadas neste 

relatório, em atendimento dos princípios constitucionais do contraditório e ampla defesa, adote as medidas necessárias, com a  urgência que o caso requer, para 
a instauração de procedimento fiscalizatório específico para apurar os fatos, identificar os ocasionais responsáveis e quantificar os eventuais danos causados ao 

erário municipal. 

Por último, requer que ao final da instrução processual, esta Corte de Contas apurado irregularidades graves, representa ao M inistério Público e no caso de 
infração política administrativa a Câmara municipal. 

(...). 

3.                         A documentação foi autuada como Procedimento Apuratório Preliminar – PAP e encaminhada para a Secretaria-Geral de Controle Externo 
visando a análise dos critérios de seletividade, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 291/2019 deste Tribunal, resultando no Relatório Técnico de 

ID=1703200. 

4.                         Conforme apontamento da Unidade Técnica (ID=1703200), a análise da seletividade é realizada em dua s etapas: primeiro, apura-se o índice 
RROMa, ocasião em que se calculam os critérios de relevância, risco, oportunidade e materialidade, e, em seguida, aplica-se a matriz GUT, em que se verifica a 

gravidade, urgência e tendência dos fatos. 

4.1.                      Somadas as pontuações de cada critério do índice RROMa, as informações narradas nestes autos alcançaram 57 pontos, portanto, acima do 
mínimo (50 pontos), passando, assim, à análise da segunda fase de seletividade, que consiste na aplicação da mat riz GUT, momento em que se verifica a 

gravidade, urgência e tendência dos fatos. 

4.2.                      De acordo com a Unidade Técnica, a análise pela matriz GUT “verifica os impactos da irregularidade narrada, o tempo necessário para que se 
assegure uma atuação eficaz, além da tendência de piora ao longo do tempo, caso não se adote uma ação de controle”, sendo que, para ser  selecionada, as 

informações devem atingir o mínimo de 48 pontos, que, no caso, não ocorreu, vez que a Matriz  alcançou apenas 4 pontos. 

5.                         Assim, diante da ausência dos requisitos mínimos necessários para a seleção da documentação visando a realização de ação de c ontrole, a 

Unidade Técnica apresentou a seguinte conclusão e proposta de encaminhamento[1], verbis: 

4.                                                            CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

45. Ante o exposto, ausentes os requisitos de seletividade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, propomos ao relator:  

a) deixar de processar e, por consequência, arquivar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, dado não ter alcançado os índices mínimos de 

seletividade, constantes no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291, de 2019, e uma vez que este Tribunal de Contas deve aperfeiçoar as suas ações, n os termos dos 
postulados norteadores do controle externo por ela exercido, notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidade, da eficiência, da eficácia e 

da efetividade, bem ainda, os critérios da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade e urgência;  

b) encaminhar cópia da documentação ao Senhor Sérgio Pedro da Silva – CPF n. ***.381.602-** e à Senhora Leomira Lopes de Franca, CPF n. ***.083.646-
**, Prefeito e Controladora-geral, respectivamente, ou a quem os substituir, para conhecimento e adoção de medidas cabíveis;  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
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c) Dar ciência ao interessado e ao Ministério Público de Contas. 

São os fatos. 

6.                         Pois bem. Para que se prossiga a análise de seletividade é necessário avaliar alguns critérios disciplinados no âmbito desta Corte de Contas, 

os quais visam selecionar as ações de controle que mereçam empreender esforços fiscalizatórios. 

6.1.                      O art. 4º da Portaria nº 466/2019 dispõe que “será selecionada para a análise GUT - Gravidade, Urgência e Tendência a informação que 

alcançar, no mínimo, 50 pontos do índice RROMa”. 

6.2                       Dos 50 pontos mínimos necessários do índice RROMa a avaliação empreendida nestes autos pela Unidade Técnica alcançou 57 pontos, 
razão pela qual as informações foram submetidas a matriz GUT, ocasião em que o mínimo de 48 pontos, previsto no §2º do art. 5 º da Portaria nº 466/2019, não 

foi alcançado[2], razão pela qual a Secretaria-Geral de Controle Externo propôs o não processamento do presente PAP e o arquivamento dos autos.  

7.                         Dessa forma, considerando que as informações aportadas nesta Corte não alcançaram índice suficiente para realização de ação d e controle, 
alinhado com o proposto pelo Corpo Técnico, entendo que os presentes autos devem ser arquivados por não atenderem aos critérios de seletividade 

estabelecidos pela Resolução nº 291/2019, com acolhimento da proposta de encaminhamento constante do Relatório Técnico (ID=17 03200). 

8.                         Contudo, entendo por bem registrar, nesta decisão, parte da conclusão técnica a respeito dos fatos comunicados, que não é uma análise de 

mérito propriamente dita, mas traz algumas informações que fortalecem a decisão quanto ao não processamento desta demanda, ve jamos: 

(...) 

29. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito nem se atribui/imputa responsabilidade , mas, o quanto possível, estabelecem-
se av eriguações preliminares, de cunho geral, para melhor respaldar as proposições feitas adiante . 

30. Salienta-se, também, que a aferição preliminar das supostas irregularidades comunicadas se restringe aos fatos expostos na peça exordial. 

31. Síntese dos fatos. 

32. O comunicante alega que o Executivo de Presidente Médici/RO não tem cobrado os créditos públicos inscritos em dívida ativ a. Sua conclusão se baseia na 
ocorrência de prescrições, cancelamentos ou encontro de contas sem a devida apuração de responsabilidades ou amparo legal.  

33. Além dessas supostas irregularidades, alude o comunicante que o sistema de controle interno do município tem grave s falhas e que suas condutas podem 
configurar prevaricação e improbidade administrativa em face da omissão no cumprimento das obrigações legais relativas à cobrança dos créditos inscritos em 

dívida ativa. 

34. Eis a resenha dos fatos. 

35. O comunicante apresenta um extenso relato sobre a não efetivação do recebimento da dívida ativa pelo Executivo de Presidente Médici, além de fa lhas no 
controle interno, o que sugere possível prevaricação e improbidade administrativa.  

36. Essa matéria é acompanhada por esta Corte na análise das prestações de contas anuais dos poderes executivos.  

37. Na análise da prestação de contas do exercício de 2022, por meio do Acórdão APL -TC 00223/23, o Tribunal determinou que a administração municipal, na 
pessoa do prefeito e controladora geral do município, promovesse “[...] a apuração da responsabilidade em face do informado prejuízo público municipal 

concernentes as baixas (prescrições e outras anomalias), as quais situaram -se em torno de R$8,5 milhões, encaminhando-se o processo de apuração de 
responsabilidades, à esta Corte no prazo de 90 (noventa) dias [...]”.  

38. Em atendimento à referida determinação, a Prefeitura de Presidente Médici instaurou processo n. 265/24. Após conclusão do  apuratório, referido processo foi 

encaminhado a esta Corte, por meio do Doc. 02274/24, e anexado ao processo PCe. 978/23, que se encontra em análise pelo corpo técnico.  

39. Assim, verifica-se que os fatos comunicados, em especial a apuração de responsabilidade, já é objeto de ação de controle por esta Corte. 

Feitas as considerações acima, apresentamos as razões pelo não atingimento do índice GUT.  

Tendo por base as considerações expostas acimas e em atenção aos critérios estabelecidos na Portaria n. 466/2019/TCE -RO, verificamos que 

a grav idade (G) dos fatos notificados é grau 4, “Muito Grave”, haja vista que a população pode ser atingida indiretamente em face do escoamento de recursos 
públicos, que pode ser compreendido como danos ao erário e, do suposto valor envolvido impactar significativamente o orçame nto municipal. 

42. Quanto a Urgência (U) e Tendência (T), considerando que esta Corte acompanha continuamente a matéria junto às prestações de contas anuais; 
considerando que foi realizada, em cumprimento a determinação desta Corte, apuração acerca de resp onsabilidade, que está em análise pelo corpo técnico , a 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
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deflagração de uma ação específica de controle “pode esperar” e a situação “não irá mudar”, o que confere a pontuação 1 tanto  para urgência quanto para 

tendência. 

43. Portanto, com base na Portaria n. 466/2019/TCE-RO, concluímos que a matriz GUT alcançou 4 (quatro) pontos[3]. 

44. Assim, ante o não atingimento dos índices de seletividade, não encontramos guari da para a deflagração de uma ação de controle específica por esta Corte, 
cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para adoção de medidas administrativas cabíve is, nos termos do art. 9º, caput, 

da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

9.                         Posto isso, alinhado ao entendimento consignado no Relatório Técnico registrado sob o ID=1703200,  DECIDO: 

I - Deixar de processar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, que trata sobre supostas irregularidades concernentes a não cobrança de 

créditos públicos inscritos em dívida ativa, em razão de não ter alcançado o mínimo necessário de 48 pontos na matriz GUT [4], deixando de preencher, assim, os 
critérios de seletividade necessários para realização de ação de controle por este Tribunal de Contas;  

II - Dar conhecimento desta Decisão, via ofício, aos interessados Senhor Sérgio Pedro da Silv a - CPF nº ***.381.602-**, Prefeito do Município de Presidente 

Médici, ou substituto legal, e a quem ocupar o cargo de Controlador-Geral Municipal, informando-os da disponibil idade de todas as peças que compõe estes 
autos no sítio eletrônico www.tce.ro.gov.br; 

 III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Ministério Público de Contas, via meio eletrônico, nos termos do artigo 30, § 10, do Regimento Interno deste Tribunal; 

IV - Remeter estes autos ao Departamento do Pleno para que, após os trâmites regimentais, o procedimento seja arquivado. 

Certifique-se. Cumpra-se. Publica-se. 

Porto Velho, 7 de fevereiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
[1] Pag. 1402 dos autos (ID=1703200). 

[2] Resumo da avaliação GUT com resultado de 4 pontos, pag. 1404 dos autos (ID=1703200).  
[3] Memória de cálculo. Gravidade = 4, Urgência = 1 e Tendência = 1. Logo, 4 (x) 1 (x) 1 = 4.  

[4] Portaria nº 466, de 8 de julho de 2019. 

 

Município de São Felipe do Oeste  

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:             0079/25/TCE-RO. 

SUBCATEGORIA:    Procedimento Apuratório Preliminar - PAP. 
ASSUNTO:               Suposta irregularidade no procedimento licitatório de pregão eletrônico n. 059/2024, para registro de preço para futura e eventual aquisição 

de enfeites natalinos (processo administrativo nº. 827/2024). Valor estimado R$ 92.557,25. Valor homologado R$52.505,50. 
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de São Felipe do Oeste. 

RESPONSÁVEIS:    Sidney Borges de Oliveira - CPF nº. ***.774.697-**.       
                                  Josiel Silvares de Oliveira - CPF nº. ***.492.772-**.       

INTERESSADO:       Só Natal Ltda. - CNPJ. 35.474.065/0001-53.                     
ADVOGADA:            Priscila Consani das Mercês Oliveira1 - OAB/MT 18569-B. 

RELATOR:               JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA. PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. REGISTRO DE 
PREÇO. ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE. INDÍCIOS DE FRAUDE. REQUISITOS DE SELETIVIDADE. 

ARQUIVAMENTO. 

I. Contexto fático: Procedimento Apuratório Preliminar (PAP) nº 0079/25/TCE-RO, instaurado para apurar supostas irregularidades no Pregão Eletrônico nº 

059/2024 da Prefeitura Municipal de São Felipe do Oeste, referente ao registro de preços para futura aquisição de enfeites na talinos, com valor estimado de R$ 
92.557,25 e valor homologado de R$ 52.505,50. A empresa Só Natal Ltda. alegou que a empresa Atacado Tradição Ltda. foi habilitada de forma irregula r, 

declarando falsamente sua condição de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP).  

II. Questão técnica e/ou jurídica: Há duas questões em discussão: (i) definir se a irregularidade por não seletividade e pontuação mínima justifica a extinção da 
matriz RROMa; (i i) determinar se o arquivamento do processo é procedente.  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref4
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III. Entendimento: Procedimento não seletivo. 

IV. Fundamento: 

1.                   A irregularidade por não seletividade e pontuação mínima foi constatada conforme os critérios estabelecidos.  

2.                   A extinção da matriz RROMa é justificada pela não conformidade com os requisitos mínimos.  

3.                   O arquivamento do processo é procedente, considerando a regularização das pendências e a ausência de prejuízo ao erário. 

 DM 0025/2025-GCJEPPM 

1.                                                   Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar (PAP), com pedido de antecipação de tutela inibitória, instaurado em razão de 

Representação formulada pela empresa Só Natal Ltda. (CNPJ 35.474.065/0001 -53), sobre supostas irregularidades no Pregão Eletrônico nº 059/2024 da 
Prefeitura Municipal de São Fel ipe do Oeste. 

2.                                                   O pregão tinha como objetivo o registro de preços para futura e eventual aquisição de enfeites natalinos. O valor estimado era 

de R$ 92.557,25, com valor homologado de R$ 52.505,50. 

3.                                                   A representação alega que a empresa Atacado Tradição Ltda. foi habilitada de forma irregular para os itens 1 a 14 da licitaçã o. 
A empresa Só Natal Ltda. argumenta que a Atacado Tradição Ltda. não poderia partic ipar do certame, pois seu faturamento ultrapassa o limite para 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), que eram as categorias elegíveis para o pregão.  

4.                                                   Segundo a representação, a Atacado Tradição Ltda. declarou falsamente que se enquadrava como ME/EPP para usufruir dos 

benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. Em 2023, a empresa teve um faturamento de R$ 7.271.695,79, enquanto o limite para  EPP é de R$ 4.800.000,00. 
A representante ainda alega que a empresa já tinha faturamento superior a 6 milhões em 2021. 

5.                         A empresa Só Natal Ltda. interpôs recurso administrativo contra a habilitação da Atacado Tradição Ltda., que foi indeferido p elo pregoeiro da 

prefeitura, que se baseou em uma certidão da JUCER para manter a habilitação da empresa vencedora. A representante alega que a prefeitura ignoro u as 
provas de fraude apresentadas. 

6.                         A representação pede a anulação do processo licitatório a partir da fase irregular, além da punição da empresa Atacado Tradição Ltda. por 

comportamento inidôneo e a suspensão do pregão eletrônico nº 059/2024. Alega ainda que a conduta do gestor público caracteriz a improbidade administrativa 
por omissão. 

7.                                                   Os fatos e as razões apresentadas[1]foram assim sumariados pelo Corpo Técnico desta Corte (ID. 1704739):  

(...) 

1. Trata-se de Representação acerca de irregularidades ocorridas na condução do Pregão Eletrônico n.º 059/2024, onde a Prefeitura Municipal de  São Felipe- 
RO, tinha como objetivo o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA EEVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS PARA ENFEITES NATALINO SENDO, CASCATA 

DE LUZES, MANGUEIRA LUMINOSA, PISCA-PISCAENTRE OUTROSITENS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 

2. Após a fase formulação de lances, a empresa ATACADO TRADICAO LTDA foi declarada classificada e posteriormente habilitada para quase todos os itens do 
certame, vencendo do item 1 ao 14 da licitação. 

3. Ocorre que tal habilitação se deu de forma irregular, ora que, Conforme DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO, referente aos dois últimos 

exercícios sociais, a empresa ATACADO TRADIÇÃO LTD desde 2021 tem um faturamento maior que o permitido para EPP, onde no DRE de 2023 apresentou 
um faturamento no valor de R$ 7.271.695,79 (sete milhões duzentos e setenta e um mil seiscentos e nov enta e cinco reais e sete nta e nov e 

centav os). Assim, não é considerada/enquadrada neste ano de 2024, como ME ou EPP. Portanto, considerando que a licitação em comento é exclusiva para 
ME, EPP e MEI a mesma não poderia nem ter participado, tampouco arrematado  (Ressalta-se que é crime declarar falsamente condição de ME e EPP sem 

ser, e configura como fraude a licitação). 

4. Diante do exposto, a Representante registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a legislação, dentro do sistema eletrônico, e em 18 de novembro 
de 2024 interpôs tempestivamente o seu Recurso Administrativo requerendo a inabilitação e a punição da empresa arrematante, ora que, o mesmo é cabível 

sempre que ocorrer uma irregularidade/ilegalidade, e bem se sabe que o descumprimento das cláusulas do Edital cu mulado com o comportamento inidôneo da 
licitante, deve gerar punição e inabilitação. 

5. Em 28/11/2024, o D. Órgão publicou a Decisão do Julgamento do Recurso Administrativo, onde decidiu pelo seu INDEFERIMENTO (decisão em anexo), 
mantendo a habilitação da empresa, ainda que ela estivesse evidentemente inabilitada e que tenha agido de forma inidônea e fraudulenta.  Abaixo colaciona-se 

trechos da Decisão da Representada, se negando a apreciar a conduta inidônea e fraudulenta da empresa arrematante, conforme hav ia sido 
demonstrado por esta Representante em sede de recurso. Vejam: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
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“Em relação a comprovação de enquadramento ME/EPP este pregoeiro solicitou uma certidão atualizada da JUCER. A empresa aprese ntou a certidão 

atualizada e a mesma foi verificada no sistema. Onde comprova-se que a empresa está enquadrada, conforme declarada anteriormente. 

[...] 

Este pregoeiro não irá entrar no mérito em questão ENQUADRAMENTO/REENQUADRAMENTO/DESENQUADRAMENTO de ME/EPP. 

Seguimos com as declarações da empresa, e a certidão da JUCER onde ela declara estar enquadrada. 

6. Admira-se espantosa decisão encaminhada, onde o Órgão literalmente preferiu fingir que não existiam tais irregularidades, buscando o nde buscaram de 

maneira ilegal e arbitrária, sanar/ignorar todas elas. 

7. Tal conduta acarreta prejuízos a própria Administração Pública, ora que, o descarado descumprimento da Lei e do Edital, em destrui ção aos princípios da 
legalidade, isonomia, vinculação ao edital, imparcialidade, julgamento objetivo e segurança jurídica.  

8. Assim, não havendo outra forma de se buscar o retorno à legalidade do processo e o devido respeito às normas e princípios senão recorrer a este Egrégio 
Tribunal, onde tem-se a certeza de que atitudes legais serão tomadas. 

II – DOS DIREITOS 

II.I – DA UTILIZAÇÃO DE BENEFÍCIOS SEM TER A CONDIÇÃO NECESSÁRIA (ME/EPP) – FALSA DECLARAÇÃO ENQUADRAMENTO/PORTE (FRAUDE) 

9. O Edital prevê que: 

(IMAGEM ANEXADA AO ID. 1700336, pág. 4) 

(EDITAL) 2.1.2. Licitação exclusiva para ME, EPP e MEI – Itens com valores de até R$ 80.000,00. Art. 48 [...] I-deverá realizar processo licitatório destinado 
exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$  80.000,00 (oitenta mil 

reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 2014). 

3.4. Para este pregão, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

3.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às micro empresas e às empresas de pequeno porte que, no ano -calendário de 
realização da licitação, ainda que não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

10. O Estatuto das MPEs criou e dividiu esses negócios em três níveis de faturamento. Assim, a empresa pode ser considerada e  enquadrada na condição de 
MEI, ME e/ou EPP caso suas receitas brutas sejam: 

-MEI: no ano-calendário anterior, de até R$ 81.000,00; 

-ME: em cada ano-calendário, igual ou inferior a R$ 360.000,00; 

-EPP: em cada ano-calendário, superior a R$ 360.000,01 e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00. 

11. Assim, a Empresa de Pequeno Porte (EPP) é o negócio com limite de faturamento (receita bruta) anual de R$ 4,8 milhões.  

12. Ocorre que, conforme narrado anteriormente, a DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS da empresa ATACADO TRADIÇÃO 

LTDA, referente aos dois últimos exercícios sociais, demonstrou que desde 2022 tem um faturamento maior que o permitido para ME/EPP, onde no DRE de 
2023 apresentou um faturamento no valor de R$ 7.271.695,79 (sete milhões duzentos e setenta e um mil seiscentos e nov enta e cinco reais e setenta e 

nov e centav os). Vejam: 

(IMAGEM ANEXADA AO ID. 1700336, pág. 5) 

13. Vejam o que, estabelece o item 4.3 e seguintes do Edital:  

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

[...] 
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4.3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006 , estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no 

certame, para aquele item; no certame, para aquele item; 

4.3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do c ampo “não” apenas produzirá o 
efeito de o licitante não ter direito ao tratamento previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

4.3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.3.6sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei  nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

14. Logo, para que seja ofertados propostas em itens exclusivos ME/EPP, as licitantes deveriam declarar sua condição, em camp o próprio, nomomento de inserir 

proposta e documentos. Vejam a declaração apresentada: 

(IMAGEM ANEXADA AO ID. 1700336, pág. 6) 

15. Vejam como foram registradas as suas propostas: 

(IMAGEM ANEXADA AO ID. 1700336, pág. 7) 

16. A empresa ATACADO TRADICAO LTDA apresentou declaração e assinalou em campo próprio do sistema, afirmando enquadrar-se como ME/EPP, porém, 

conforme a DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO de 2022 e 2023, a empresa tem faturamento/receita bruta maior que o permiti do para EPP 
desde 2021.Logo, a declaração apresentadas pela mesma é falsa, e  declarar falsamente condição de ME e EPP é crime, e configura como fraude a 

licitação! 

17. No caso em apreço, a empresa ATACADO TRADICAO LTDA, além de prestar declaração falsa para participar de certames exclusiv os para ME/EPP, vem 

logrando êxito ao usufruir do regime diferenciado, já que, por dete r a estrutura de uma grande empresa, possui maior poder de negociação, vencendo grande 
parte dos certames em que participa e subjugando as verdadeiras pequeno e microempresas.  

18. Em uma rápida pesquisa, é possível verificar a participação, da ATACADO TRADICAO LTDA, como Microempresa (ME), em Pregões ao longo dos últimos 

anos, como por exemplo o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 46/2023 do MUNICÍPIO DE CACAULÂNDIA/RO, em que logrou v encedora! 

19. Tal conduta configura verdadeira afronta ao princípio da isonomia que deve  prevalecer nas licitações públicas e merece reprimenda proporcional ao dano 
causado à Administração e às empresas que com ela competiram em jogo desigual. Fato que  agrava a situação é que a ATACADO TRADICAO tem se 

utilizado reiteradamente desse expediente fraudulento para contratar com a Administração Pública, sem sofrer nenhuma punição por parte das 
autoridades competentes. 

20. Ora Excelência, a participação da empresa ATACADO TRADICAOLTDA em certames exclusivos para micro e pequenas, quando seu f aturamento exigia o 
desenquadramento do regime especial, configura o nexo causal para a caracterização da irregularidade, mediante o expediente d e fraude à licitação. Por essa 

razão, impende decretar a declaração de inidoneidade da empresa, nos termos do art. 295 da Resolução Normativa nº 147/2007 c/c art. 41 da Lei Complementar 
nº 269/2007: 

(...) 

21. Conforme entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União,  o uso ilícito do direito de preferência assegurado às microempresas (ME) e às 

empresas de pequeno porte (EPP) para oferta de lances em licitações, pelo amparo em declaração com conteúdo falso, configura fraude à licitação e 
enseja a declaração de inidoneidade do licitante fraudador.  Vejam Acórdãos nesse sentido: 

(...) 

23. Portanto, tendo em vista, que a arrematante declarou sua condição, em campo próprio do sistema, (caso não o tenhas feito não poderia ter participado 
da licitação), e apresentou declaração com intuito de usufruir de condição que não lhe era devida,  além de inabilitada, a empresa deve ser punida por 

comportamento inidôneo, nos termos do entendimento jurisprudencial e conforme o item 4.3.7. do Edital:  

4.3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.3.6sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.13 3, de 2021, e neste Edital. 

24. Admira-se a empresa se declarar como Microempresa, sendo que, conforme pode ser v erificado no DRE de 2022, o saldo anterior, ou seja , a 

receita bruta resultando do exercício de 2021 já era de mais de 6 (seis) milhões. Vejam: 

(IMAGEM ANEXADA AO ID. 1700336, pág. 10) 
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25. É importante ressaltar que, o documento (simplificada) que foi considerado pelo D. Pregoeiro, enquadra a empresa infratora com Microempresa (ME), a qual 

deveria possuir um faturamento igual ou inferior a R$360.000,00, a empresa  nem se deu ao trabalho de enquadrar-se como Empresa de Pequeno Porte (EPP), 
que tem limite de faturamento (receita bruta) anual de R$ 4,8 milhões, ou seja, a empresa nem disfarça as irregularidades em seu status econômico, MAS, para 

o D. Pregoeiro de São Felipe do Oeste/RO, a Certidão Simplificada sobrepõe-se aos demais documentos comprobatórios de fraude apresentados pela 
Representante. 

26. Excelência, resta comprovado que a ATACADO TRADICAO, não apenas nesse certame,  tem se utilizado reiteradamente desse expediente fraudulento 

para contratar com a Administração Pública, sem sofrer nenhuma punição por parte das autoridades competentes. Porém no presen te caso, não há 
como se falar em equív oco ou inobserv ância por parte da Administração Pública, ora que a Re presentada provocou o Órgão Representado para que 
tomasse prov idencias e esse nada fez. Inclusive proferiu em sede de decisão que: Este pregoeiro não irá entrar no mérito em questão 

ENQUADRAMENTO/REENQUADRAMENTO/DESENQUADRAMENTO de ME/EPP.  

27. Para tanto, esta Representante acredita que a conduta da Representada no caso concreto caracteriza -se como improbidade administrativa por omissão, 

quando o agente público deixa de agir ou não providencia as medidas necessárias para impedir prejuízos à Administração Pú blica ou à sociedade de acordo 
com os enquadramentos legais. Vejamos, como exemplos, o Estatuto dos Servidores Públicos Federais e a Lei de Improbidade Administrativa: 

(...) 

28. A Lei nº 14.133/2021, busca constantemente gerenciar os riscos e insere os age ntes de licitação na primeira linha de defesa: 

(...) 

29. A omissão do agente público deve ser apurada pelo Tribunal, onde seja verificado a ocorrência de crime contra a Administração Pública, e a necessidade de 

aplicação de sanções as autoridades coatoras. 

30. Por fim, verificou-se pelas razões descritas no presente instrumento, bem como, nas exigências da Lei e do Edital de licitação em referência, qu e a Licitante 
ATACADO TRADICAO LTDA teve comportamento inidôneo quando inseriu declaração falsa devendo responder por seus atos, cível, administrativa e 

penalmente, conforme determina e prev ê a Lei e o Edital.  

31. Ressalta-se que não há concordância com a manutenção da habilitação da empresa, ora que, a mesma se regulariza em formato totalmente i rregular. A 
decisão do Órgão Representado necessita ser modificada, haja vista que, não pode a Administração Pública fornecer tratamento distinto a uma determinada 

empresa, em grave violação a legislação vigente e seus princípios.  

III – DO PEDIDO LIMINAR 

32. No caso em questão, o fumus bonis juris está presente, pois a participação da empresa ATACADO TRADIÇÃO LTDA em certâmen exclusivo para mi cro e 

pequenas empresas, quando seu faturamento exige o desenquadramento do regime especial, configura o nexo causal para a caracterização da irregularidade, 
mediante o expediente de fraude à licitação nos termos do art. 295 da Resolução Normativa nº 147/2007 c/c art. 41 da Lei Complementar n/º 269/2007. 

33. Por outro lado, o periculum in mora está presente tendo em vista que, caso a irregularidade seja confirmada, poderá gerar dano grave e de difícil reparação, 

ora que, no caso em apreço, a empresa ATACADO TRADIÇÃO LTDA, continuará se util izado reiteradamente desse expediente fraudule nto para contratar com a 
Administração Pública, sem sofrer nenhuma punição por parte das autoridades competentes. 

34. Portanto, se o certame não tiver o seu curso interrompido na fase que se encontra, poderá ser realizado contato com a lic itante vencedora, o qual poderá 
futuramente ser anulado, fato que trará mais prejuízos à Administração Pública, além de se tratar de ato irregular, tornando urgente a concessão da Medida 

Cautelar para SUSPENDER o pregão eletrônico n.º 059/2024, bem como, todos os seus efeitos até que reste julgado o mérito dest a Representação, pois são 
transparentes as ilegalidades cometidas, o que podem causar danos irreparáveis aos prejudicados, em especial ao Órgão Público , impactando diretamente à 

população. 

IV – DOS PEDIDOS 

35. Requer que o presente RECURSO ADMINISTRATIVO seja recebido  e julgado TOTALMENTE PROCEDENTE, para fins que: 

a) Seja RECEBIDA e CONHECIDA a PRESENTE REPRESENTAÇÃO, uma vez preenchidos os requisitos de admissibilidade previsto nos arts. 74, § 2º, c/c 75 

da Constituição da República¹, art.82-A e segs. Do Regimento Interno do TCE/RO; 

b) Seja CONCEDIDA A MEDIDA CAUTELAT INAUDITA ALTERA PARTE, conforme autoriza os artigos 107 e 108 do RITCE-RO, para SUSPENDER todos os 
atos relacionados a Pregão Eletrônico 059/2024, da Prefeitura Municipal de São Felipe do Oeste -RO para obstar a contratação da empresa ATACADO 

TRADIÇÃO LTDA declarada vencedora, bem como, o início da execução do contrato, posto que presentes os pressupostos autorizado res à concessão da 
medida emergencial, até o julgamento do mérito desta Representação;  

c) No mérito, requer-se: 
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i . Seja julgado TOTALMENTE PROCEDENTE os pedidos da Representante, para que seja anulado o ato administrativo que declarou habilitada a empresa 

ATACADO TRADIÇÃO LTDA, determinando o desfazimento do procedimento licitatório a partir da fase irregular, conforme os fundamentos acima apresentados, 
bem como, seja punida por comportamento inidôneo, nos termos do entendimento jurisprudencial, do item 4.3.7. do Edital, e outras razões que venham a ser 

apuradas por esta E. Corte de Contas. 

i i. O encaminhamento de cópia dos autos da presente Representação ao Ministério Público Estadual, tendo em vista que os atos ilegais narrados caracterizam a 
prática de ilícitos penais. 

d) Por fim, requer-se que a empresa REPRESENTANTE neste processo, seja considerado parte do processo, tendo em vista que, a empresa SONATAL 

LTDA está diretamente sendo prejudicada. 

(...) (destaques no original) 

8.                         Autuada a documentação na condição de Processo Apuratório Preliminar - PAP, houve sua remessa à Secretaria Geral de Controle Externo - 

SGCE, para averiguação da existência de elementos para prosseguimento ou arquivamento dos autos, nos termos do art. 5º [2], da Resolução nº 291/2019/TCE-
RO. 

9.                         A Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE), após a pertinente análise, manifestou-se por meio de Relatório Técnico, acostado ao ID nº 

1704739, fls. 0193/0211, na seguinte forma, transcrevo; 

(...) 

4. CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

52. Ante o exposto, ausentes os requisitos de seletividade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar, propomos ao relator: 

a) deixar de processar e, por consequência, arquivar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, dado o não preenchimento dos requisitos afetos à 
moldura da seletividade, constantes no artigo 9°, §1° da Resolução n. 291/2019, uma vez que este Tribunal de Contas deve aper feiçoar as suas ações, nos 

termos dos postulados norteadores do controle externo por ela exercido, notadamente aqueles relacionados com os princípios da economicidad e, da eficiência, 
da eficácia e da efetividade, bem ainda, os critérios da materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidad e e urgência; 

b) Considerar prejudicada a tutela requerida pelos comunicantes em face do não atingimento dos índices de seletividade, conforme item 3.1 do presente 

relato; 

c) Remessa de cópias da documentação ao Prefeito, Sr. Sidney Borges de Oliveira, CPF n. ***.774.697-**, bem como à controladora interna, Sra. Josiel 
Silvares de Oliveira, CPF n. ***.492.772-**, para conhecimento e adoção de medidas cabíveis; 

d) Dar ciência aos interessados e ao Ministério Público de Contas. 

(...) 

10.                       Isso porque, “... foi verificado que a informação atingiu  40 (quarenta) pontos, no índiceRROMa, não estando apta, de acordo com o art. 4º da 
Portaria nº. 466/2019, para passar à segunda fase de seletividade, consistente na apreciação da gravidade, urgência e tendência (matriz GUT)”: 

(...) 

3. ANÁLISE TÉCNICA 

20. No caso em análise, estão presentes os requisitos de admissibil idade, previstos no art. 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, pois: a) trata-se 
de matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas caracterizadas; c) existem elementos razoáveis de convicção suficientes para subsidiar uma 

possível ação de controle. 

(...) 

28. No caso em análise, verificou-se que a informação atingiu a pontuação de 40 no índice RROMa, o que demonstra a desnecessidade de apuração da 

segunda fase da avaliação de seletividade, que consiste na apreciação da gravidade, urgência e tendência (matriz GUT).  

29. Em virtude da pontuação obtida na avaliação do índice RROMa, a informação  não deve ser selecionada para a realização de ação de controle específica 
por este Tribunal, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para adoção de medidas administrativas cabí veis, nos 

termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
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30. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito nem se atribui/imputa responsabilidade, mas, o quanto possív el, estabelecem-se averiguações 

preliminares, de cunho geral, para melhor respaldar as proposições feitas adiante.  

31. Salienta-se, também, que a aferição preliminar das supostas irregularidades comunicadas se restringe aos fatos expostos na peça exordi al. 

32. Como dito na parte introdutória, narra a empresa Só Natal Ltda. (CNPJ 35.474.065/0001 -53), supostas irregularidades no procedimento licitatório de pregão 
eletrônico n. 059/2024, para registro de preço para futura e eventual aquisição de enfeites natalinos (processo administrativ o n. 827/2024). 

33. Em diligência ao Portal da Transparência5 do município, apurou-se que a licitação foi homologada no valor de R$ 52.505,50 (cinquenta e dois mil, quinhentos 
e cinco reais e cinquenta centavos), e o contrato está em execução com a empresa Atacado Tradição Ltda.  

34. Conforme informado pela comunicante, a empresa Atacado Tradição Ltda., vencedora da maior parte dos itens do pregão, teria se habilitado de forma 

irregular ao declarar-se como Empresa de Pequeno Porte (EPP). Tal declaração permitiu à licitante usufruir dos benefícios previstos na Lei n. 123/2 006, os 
quais, segundo a comunicante, não lhe seriam aplicáveis, uma vez que sua receita bruta, conforme Demonstração do Resultado do Exercício dos exercícios de 

2022 e 2023 (ID 1699113, p. 5-8), ultrapassa o limite máximo estabelecido pela referida norma. 

35. Em diligência ao Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)6, localizou-se a Ata da sessão de julgamento do pregão (ID 1704677), e constatou-se 
que 8 empresas foram habilitadas por atender todos os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório.  

36. Nota-se que após a formulação de lances, a empresa Atacado Tradição Ltda., foi declarada habilitada para os itens 1 ao 14 da licitação.  

37. Na sessão do pregão, a empresa Só Natal manifestou intenção de interpor recurso, apresentando como fundamentação que docu mentos contábeis 
comprovam que, desde o ano de 2022, a empresa Atacado Tradição Ltda. possui faturamento superior ao limite permitido para ser  enquadrada como 

Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). Diante disso, argumentou que a referida empresa declarou falsamente sua condição de EPP e, 
portanto, deveria ser inabilitada do certame. 

38. Em suas contrarrazões, a empresa Atacado Tradição Ltda. reconheceu que não está enquadrada no regime do Simples Nacional,  por opção, adotando o 

sistema tributário de lucro real. No entanto, alegou que, mesmo nessa condição, mantém o enquadramento como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno 
Porte (EPP). 

39. Na decisão referente ao recurso administrativo, o pregoeiro fundamentou-se na certidão emitida pela JUCER, que atesta o enquadramento da empresa como 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), e, com base nesse documento, indeferiu o recurso (ID 1699115).  

40. O enquadramento como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) é determinado com base na recei ta bruta auferida em cada ano-

calendário, independentemente do regime de tributação adotado, conforme previsto na Lei Complementar n. 123/2006.  

41. A Nova Lei de Licitações, por sua vez, estabelece no art. 4º, §2º que para usufruir desse benefício, o interessado, no ano-calendário de realização da 
licitação, não pode ter celebrado com a administração pública contratos cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxi ma admitida para fins de 

enquadramento. Dispõe ainda a legislação que o órgão deve exigi r declaração nesse sentido da licitante. 

42. Consta nos autos declaração da Atacado Tradição Ltda. de que atende aos requisitos legais para usufruir dos benefícios da  LC n. 123/06 (ID 1699113, pg. 2-

4). Para fins de apuração de irregularidade, haveria necessidade de identificar se em 2024, a Atacado Tradição celebrou contratos com a administração pública 
que extrapolariam o teto definido na LC n. 123/06. 

43. Todavia, como já explanado no tópico 2 deste relatório, o controle externo desta Corte norteia-se por critérios que embasam a seleção dos objetos a serem 

fiscalizados. São eles: relevância, risco, materialidade, oportunidade, gravidade, urgência e tendência. 

44. Esses critérios existem para selecionar, de forma objetiva, com base critérios previamente de finidos, quais as atividades devem ser priorizadas na atuação do 
órgão de controle. 

45. Dito isso, considerando o não atingimento dos índices de seletividade no presente caso, concluímos que a informação não d eve ser selecionada para a 
realização de ação de controle específica por este Tribunal. 

46. Apesar disso, a matéria não ficará sem tratamento, uma vez que, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução 291/2019, caberá notificação da autoridade 

responsável, e do órgão de controle interno correspondente para adoção de medidas cabíveis, o que é proposto no presente caso. 

47. Ademais, as informações deste PAP integrarão a base de dados da SGCE para planejamento de futuras fiscalizações nessa tem ática. 

3.1. Sobre o pedido de concessão de Tutela Antecipatória 48. Determina o art. 11 da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, que, na hipótese de o Procedimento 

Apuratório Preliminar estar acompanhado de pedido de medida de urgência, a SGCE deverá encaminhar manifestação sobre a presen ça ou não dos 
pressupostos da plausibilidade jurídica e do perigo da demora, sob a ótica exclusiva do interesse público, de modo a não comprometer a utilidade da medida 

requerida. 
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49. Por sua vez, o art. 108-A do Regimento Interno prevê que a concessão de tutela antecipatória dependerá de fundad o receio de consumação, reiteração ou 

de continuação de lesão ao erário ou de grave irregularidade, e estando presente justificado receio de ineficácia da decisão final. 

50. Ocorre, porém, que o pedido de concessão de tutela antecipada ficou prejudicado em  face do não atingimento dos índices mínimos de seletividade, que 
reclamam o arquivamento dos autos. 

51. Outro fundamento central para a análise de pedidos de tutela antecipada é a demonstração de risco iminente ou efetivo de prejuízo ao erário, o que não foi 

evidenciado nos autos. A ausência de indícios claros e objetivos de dano ao patrimônio público afasta a necessidade de interv enção urgente da Corte. 

(...) 

11.                       É o relatório do necessário. 

12.                       Passo a fundamentar e decidir. 

13.                       Sobre a cognição da tutela antecipatória de urgência requerida, o art. 3º -A, da Lei Complementar nº. 154/1996, permite a concessão, 
monocraticamente, inaudita altera parte (não ouvida a outra parte), de tutela provisória de urgência, desde que provável o direito e perigosa a demora. 

Art. 3º-A. Nos casos de fundado receio de consumação, reiteração ou de continuação de lesão ao erário ou de grave irregularidade, desde que presente 

justificado receio de ineficácia da decisão final, o Tribunal de Contas poderá, por juízo singular ou colegiado, com ou sem a prévia oitiva do requerido, nos termos 
do Regimento Interno, conceder tutela de urgência, normalmente de caráter inibitório, que antecipa, total ou parcialmente, os efeitos do provável provimento final. 

14.                                               Entretanto, restou prejudicada, por perda do objeto, a análise do pedido de tutela antecipatória de urgência, em virtude da 

demanda não ter alcançado a pontuação mínima na análise de seletividade, que tem como objetivo priorizar as ações de controle, nos termos do Relatório 
de Análise Técnica da SGCE (ID. 1704739 - fls. 0193/0211), por consequência, também a atuação deste Tribunal.  

15.                                               Explico. 

16.                       Em resumo, cuidam os autos de PAP, com pedido de antecipação de tutela, apresentada pela empresa Só Natal Ltda. que aponta su posta 
fraude em licitação por parte da empresa Atacado Tradição Ltda., que teria se decl arado falsamente como ME/EPP para participar de um pregão exclusivo para 

essas categorias. 

17.                       O PAP é um procedimento de análise de seletividade regulado nos termos da Resolução 291/2019/TCE -RO, destinando-se a priorizar ações de 
controle do Tribunal de Contas de Rondônia que estejam alinhadas à estratégia organizacional e em harmonia com o planejamento da s fiscalizações e com os 

recursos disponíveis. 

18.                       O referido mecanismo foi instituído para padronizar o tratamento e a seleção de informações de irregularidade recepcionadas pelo TCE/RO, 

com a finalidade de racionalizar as propostas de fiscalizações não previstas no planejamento anual, observando os critérios d e materialidade, relevância, risco, 
oportunidade, gravidade, urgência e tendência. 

19.                       A norma jurídica, cristalizada no artigo 6º da Resolução nº. 291/2019/TCE-RO, estabelece as condições prév ias para análise de seletividade, 

a saber: a) competência do Tribunal de Contas para apreciar a matéria (inciso I); b) referência a um objeto determinado e a uma situação-problema específica 
(inciso II); c) existência de elementos de convicção razoáveis para o início da ação de controle (inciso III).            

20.                       No caso, como visto no relatório acima, em exame aos critérios objetivos de seletividade, restou consignado que, embora os fatos narrad os 

sejam de competência do Tribunal de Contas, a demanda não alcançou a pontuação mínima no índice RROMa[3], nos termos do Relatório de Análise 
Técnica[4], da SGCE. 

(...) 

20. No caso em análise, estão presentes os requisitos de admissibil idade, previstos no art. 6º, incisos I a III da Resolução n. 291/2019/TCE -RO, pois: a) trata-se 
de matéria de competência desta Corte; b) as situações-problemas caracterizadas; c) existem elementos razoáveis de convicção suficientes para subsidiar uma 

possível ação de controle. 

(...) 

28. No caso em análise, verificou-se que a informação atingiu a pontuação de 40 no índice RROMa, o que demonstra a desnecessidade de apuração da 

segunda fase da avaliação de seletividade, que consiste na apreciação da gravidade, urgência e tendência (matriz GUT).  

29. Em virtude da pontuação obtida na avaliação do índice RROMa, a informação  não deve ser selecionada para a realização de ação de controle específica 
por este Tribunal, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para adoção de medidas administrativas cabíveis, nos 

termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn4
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(...) 

21.                                               Segundo as apurações do Controle, a demanda pontuou apenas 40 (quarenta) pontos, no índice RROMa, não alcançando, 

assim, a pontuação mínima, que é 50 (cinquenta) pontos para passar à análise da matriz GUT, a fim de serem verificados a gravidade, urgência e tendência.  

22.                                               Isto é, restou, a demanda, com 10 (dez) pontos a menos que a pontuação mínima na análise de seletividade. 

23.                                               Assim, considerando a apuração do índice de materialidade, relevância, oportunidade, risco, gravidade, urgência e tendência, a 

informação trazida ao conhecimento desta Corte não alcançou índice suficiente para realização de ação de controle. Desse modo , a medida que se impõe é 
o arquiv amento dos presentes autos, sem exame do seu mérito, com fundamento no Parágrafo Único do art. 2º[5], c/c art. 9º, inciso I, §1º, ambos da 

Resolução nº 291/2019/TCE-RO, bem como os critérios de admissibilidade previstos no artigo 80, Parágrafo Único, c/c o parágrafo único do art. 78 -C do 
Regimento Interno desta Corte de Contas. 

24.                                               Em tempo, é necessário salientar que a instrução propôs a remessa de cópia da documentação que compõe os presentes autos 

ao gestor do Município de São Felipe do Oeste (Sidney Borges de Oliveira), e ao Controlador Interno (Josiel Silvares de Olive ira), para conhecimento e adoção 
das medidas cabíveis, cf. estabelece o art. 9º, Resolução nº291/2019/TCE-RO. 

25.                                               Entretanto, por se tratar os presentes autos de Processo Eletrônico - Pce, os jurisdicionados tem acesso ao seu conteúdo na 

íntegra por meio do sistema eletrônico desta Corte de Contas, no site (https://pce.tce.ro.gov.br), no link PCE, inserindo o número deste processo e informando o 
código de segurança gerado pelo sistema, uma vez que o referido não tem natureza sigilosa.  

26.                                               Como destacado, embora a informação não seja selecionada para constituir ação autônoma de controle nesta oportunidade, a 
matéria não ficará sem tratamento pela Corte de Contas, uma vez que, nos termos do art. 9º da Resolução nº 291/2019/TCE-RO, caberá notificação à autoridade 

responsável e ao órgão de controle interno para adoção de medidas cabíveis.  

(...) 

Art. 9º Nos casos em que a demanda não alcance a pontuação mínima da análise de seletividade, a SGCE submeterá de imediato ao Relator proposta de 
arquivamento do PAP e de encaminhamento da informação de irregularidade a autoridade responsável e ao controle interno para a doção das medidas cabíveis, 

dando-se ciência ao interessado, se houver, e ao Ministério Público de Contas. 

(...) 

27.                                               Determino, ainda, que, nos relatórios de gestão que integram a prestação de contas da Prefeitura Municipal de São Felipe do 

Oeste, devem constar registros analíticos das providências adotadas, nos termos do art. 9º, §1º, da Res. 291/2019/TCE-RO.  

(...) 

§1º O Relator, caso esteja de acordo com a proposta de arquivamento, determinará que, nos relatórios de gestão que integram a  prestação de contas, constem 

registros analíticos das providências adotadas em relação às informações de irregularidade comunicadas. 

(...) 

28.                       Por fim, ressalta-se que a informação de irregularidade integrará a base de dados da SGCE para planejamento das ações fiscalizatórias, 
conforme o art. 3º da Resolução nº 291/2019/TCERO.  

29.                       Pelo exposto, decido: 

                            I - Deixar de processar, com o consequente arquivamento, o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, pelo não atingimento dos 
critérios sumários de seletividade entabulados no Parágrafo Único do art. 2º [6], c/c art. 9º, ambos da Resolução nº 291/2019/TCE-RO, bem como os critérios de 

admissibil idade previstos no artigo 80, Parágrafo Único, c/c o parágrafo único do art. 78 -C do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

II - Determinar ao Departamento da 1ª Câmara (D1ªC-SPJ) que promova a notificação, na forma do art. 42 da Resolução nº. 303/2019/TCE-RO, do senhor 
Sidney Borges de Oliveira, CPF nº. ***.774.697-** (Prefeito do Município de São Felipe do Oeste), e do senhor Josiel Silvares de Oliveira, CPF nº. ***.492.772 -** 

(Controlador Interno), ou quem vier a lhes substituir, que façam constar em tópico e specífico junto aos relatórios de gestão que integram a prestação de contas 
do município (exercício 2024), os registros analíticos das providências adotadas em relação à informação de irregularidade ob jeto do presente Procedimento 

Apuratório Preliminar, com fundamento no §1º do art. 9º da Resolução nº 291/2019/TCE-RO; 

                            III - Determinar ao Departamento da 1ª Câmara (D1ªC-SPJ) que promova a intimação, nos termos do art. 40 da Resolução nº. 303/2019/TCE-

RO, da empresa representante constante no cabeçalho, e sua Advogada, Priscila Consani das Mercês Oliveira1, OAB/MT 18569 -B, acerca do teor desta 
decisão, indicando-lhes link - (https://pce.tce.ro.gov.br) -, para acessar a íntegra destes autos no sítio institucional desta Corte de Contas Estadual; 

IV - Determinar à Secretaria Geral de Controle Externo, que; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn5
https://pce.tce.ro.gov.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn6
https://pce.tce.ro.gov.br/
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                            a) na análise da prestação de Contas anual da Prefeitura Municipal de São Felipe do Oeste (exercício 2024), afira quanto ao cumprimento do 

item II desta Decisão; e 

                            b) as informações noticiadas nestes autos integrem sua base de dados para planejamento das ações fiscalizatórias, conforme o art. 3º da 
Resolução nº. 291/2019/TCE-RO; 

V - Intimar o Ministério Público de Contas e a Secretaria Geral de Controle Externo, na forma regimental, acerca do teor desta decisão ; 

VI - Determinar ao Departamento da 1ª Câmara (D1ªC-SPJ) que adote as medidas administrativas e legais cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão, 
inclusive quanto a sua publicação e arquivamento. 

 Porto Velho/RO, 06 de janeiro de 2024. 

 (assinado eletronicamente) 

JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO 
Conselheiro Relator. 

 
[1] Documento 00285/25 (anexo), (ID 1699112). 

[2] Art. 5º Informações de irregularidade deverão ser encaminhadas i mediatamente ao Departamento de Documentação e Protocolo (DDP) para autuação como 
Procedimento Apuratório Preliminar (PAP) e, em seguida, à Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE) para exame de seletividade da demanda. (Resolução 

291/2019/TCE-RO, disponível em: <https://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/Res-291-2019.pdf >). 
[3] Art. 4º da Portaria nº 466/2019, c/c o art. 9º res. nº 291/2019. 

[4] ID nº 1519748, fls. 0273/0282. 
[5] Art. 2º O procedimento de análise de seletividade padronizará o tratamento e a seleção de informações de irregularidade recepcionadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Rondônia, com a finalidade de racionalizar as propostas de fiscalizações não previstas no planejamento an ual. 
Parágrafo Único. O procedimento aludido no caput observará os critérios de materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade, urgência e tendência, a 

serem definidos em portaria específica. 
[6] Art. 2º O procedimento de análise de seletividade padronizará o tratamento e a seleção de informações de irregularidade recep cionadas pelo Tribunal de 

Contas do Estado de Rondônia, com a finalidade de racionalizar as propostas de fiscalizações não previstas no planejamento anual.  
Parágrafo Único. O procedimento aludido no caput observará os critérios de materialidade, relevância, risco, oportunidade, gravidade, urgência e tendência, a 

serem definidos em portaria específica. 

 

Município de Seringueiras 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:             00121/25 

CATEGORIA:            Procedimento Apuratório Preliminar – PAP 
JURISDICIONADO:  Prefeitura Municipal de Seringueiras 

ASSUNTO:                Supostas irregularidadesno processamento do Pregão Eletrônico n. 57/2024, deflagrado para registro de preços para futura e eventual 
contratação de serviços de gerenciamento do fornecimento de combustível, em rede de estabelecimentos credenciados, para atend er as secretarias da 

Prefeitura e Câmara Municipal de Seringueiras 
INTERESSADO:        Uzzipay Administradora de Convênios Ltda. – CNPJ 05.884.660/0001-04 

RESPONSÁVEL:      Armando Bernardo da Silva, CPF n. ***.857.72-** – Prefeito Municipal 
ADVOGADOS:          Ian Barros Mollmann – OAB/RO 6.894 

                                   Raira Vláxio Azevedo – OAB/RO 7.994 
                                   João Lucas Mota de Almeida – OAB/RO 12.939 

                                   Viviane Souza de Oliveira Silva – OAB/RO 9.141 
RELATOR:                 Conselheiro Paulo Curi Neto 

 DM   0033/2025-GCPCN 

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR – PAP. FILTRO DE SELETIVIDADE. RESOLUÇÃO 291/2019. PORTARIA 466/2019. ARQUIVAMENTO. ÍNDICE 
RROMa. MATRIZ GUT. ATINGIMENTO DA PONTUAÇÃO MÍNIMA. PROCESSAMENTO. REPRESENTAÇÃO. PEDIDO DE TUTELA INIBITÓRIA. 

INDEFERIMENTO. 

1. A Corte de Contas adotou o Procedimento Apuratório Preliminar (PAP) como um filtro de seletividade para escolha do que será analisado pelo Tribunal, com a 
finalidade de priorizar questões de maior relevância e impacto na sociedade e na administração pública, devendo a informação, para ser processada, atender ao 

índice RROMa e à matriz GUT. 

2. O atingimento da pontuação mínima estabelecida na Portaria 466/2019 impõe o processamento dos autos. 

3. Na apreciação de pedido de tutela de urgência, os requisitos de  fumus boni iuris (plausibilidade jurídica) e periculum in mora (perigo da demora) devem ser 

verificados a partir dos elementos constantes dos autos (prima facie). 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref5
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4. A ausência do fumus boni iuris desautoriza a concessão de tutela inibitória de urgência. 

 1.                                                   Os autos tratam de Procedimento Apuratório Preliminar – PAP instaurado em razão da informação de irregularidade 

apresentada pela empresa Uzzipay Administradora de Convênios Ltda., denominada “Representação com pedido de tutela inibitória”, por meio da qual a ponta a 
ocorrência de possíveis irregularidades no processamento do Pregão Eletrônico n. 57/2024, cujo objeto é o registro de preço s para futura e eventual contratação 

de serviços de gerenciamento, com uso de cartões, para fornecimento de combustível, em rede de estabelecimentos credenciados,  para o atendimento das 
Secretarias da Prefeitura Municipal e da Câmara Municipal de Seringueiras, no valor de R$ 4.653.724,15. 

2.                                                   Em síntese, a informante aponta que a Prefeitura Municipal de Seringueiras, por meio da Comissão Permanente de Licitação, 

publicou o edital do Pregão Eletrônico n. 57/2023 para a contratação de empresa especializada em gestão eletrônica de combustível. No entanto, durante a fase 
final da competição, a empresa Dataplex Tecnologia e Gestão Ltda foi declarada vencedora usufruindo indevidamente do tratamen to favorecido para 

Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), sem atender aos requisitos legais para tal enquadramento. 

3.                                                   Noticia que a referida empresa se declarou EPP e, consequentemente, obteve vantagens indevidas, pois quando da análise 

documental, verificou que a mencionada empresa é sócia da Payplex, o que infringiria o disposto no art. 3º, §4º, inciso VII, da Lei Complementar n. 123/2006, 
que veda o enquadramento como ME/EPP para pessoas jurídicas que possuam  participação societária em outra empresa. Ademais, afirma que os contratos 

firmados pela empresa Dataplex com diversos entes públicos em 2024 ultrapassam o limite de faturamento de R$ 4.800.000,00 est abelecido pela Lei n. 
14.133/2021, o que reforça a impossibilidade de sua qualificação como EPP. 

4.                                                   Ainda, informa que além da referida irregularidade, houve a sua desclassificação sob a alegação de inexequibilidade da 

proposta apresentada, sem a devida oportunidade para comprovação de sua viabilidade, sendo a decisão do pregoeiro arbitrária e sem a devida análise técnica. 
Aponta que o Tribunal de Contas da União consolidou seu entendimento de que, antes de desclassificar uma proposta por suposta  inexequibilidade, a 

administração deve oportunizar ao licitante a comprovação de sua viabilidade econômica, salvo em situações extremas, como quando os valores apresentados 
são simbólicos ou irrisórios. 

5.                                                   Alega que demonstrou que sua proposta era compatível com os parâmetros de mercado, inclusive apresentando estudo de 

viabilidade econômica e planilhas de composição de custos. 

6.                                                   Assim, apresentou os seguintes pedidos, dentre eles a concessão de tutela inibitória, veja-se: 

89. Diante do exposto, requer-se: 

a) Em sede de tutela inibitória, a SUSPENSÃO da decisão que revogou Pregão Eletrônico nº 57/2024/SERINGUEIRAS/RO, bem como qu alquer ato posterior 

referente a este certame, sob pena de perecimento do direito e dano ao erário; 

b) A recepção da presente representação referente ao Pregão Eletrônico nº 57/2024/SERINGUEIRAS/RO.  

c) No mérito, o acolhimento das ilegalidades ventiladas com a finalidade de rever o ato que desclassif icou a REPRESENTANTE no que diz respeito a 

oportunização para a prova da exequibilidade da proposta apresentada:  

d) A aplicação das sanções cabíveis a REPRESENTADA pela utilização indevida do enquadramento como ME/EPP. 

e) A cominação das medidas elencadas no art. 42, §1º, incisos I a III da Lei Orgânica do TCE/RO c/c art. 63, §1º, incisos I a III do RITCE/RO.  

7.                                                   A Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE) realizou a análise de seletividade e concluiu no sentido de processar o PAP na 

categoria de Representação; não conceder a tutela antecipatória requerida, ante a ausência dos requisitos para a sua concessã o; e fixar prazo para que o 
jurisdicionado encaminhe cópia integral do processo administrativo da licitação (ID 1705912). 

8.                                                   Assim, vieram os autos conclusos para deliberação. 

9.                                                   É o relatório. Decido. 

10.                                               Inicialmente, ressalta-se que o controle externo deve atuar em matérias consideradas relevantes, as quais atinjam ou 
ultrapassem a pontuação mínima exigida nos critérios de seletividade estabelecidos por este Tribunal por intermédio da Resolu ção n. 291/2019/TCE-RO. Dessa 

forma, antes de analisar o mérito das questões suscitadas, faz-se necessária a verificação da admissibilidade e, posteriormente, do preenchimento dos critérios 
de seletividade. 

11.                                               Como mencionado, o presente PAP foi instaurado a partir da informação de supostas irregularidades no processamento do 

Pregão Eletrônico n. 57/2024, promovido pela Prefeitura Municipal de Seringueiras para o registro de preços para eventual con tratação de empresa 
especializada em gerenciamento do fornecimento de combustível. 

12.                                               A análise realizada pela SGCE concluiu que os requisitos de admissibilidade foram atendidos e houve o atingimento das 
pontuações mínimas exigidas no índice RROMa (60,20)[1] e naMatriz GUT (48)[2]. Esse resultado indica que, considerando os critérios de relevância, risco, 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
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oportunidade e materialidade, bem como a gravidade, urgência e tendência do noticiado, o caso se qualifica para a realização de controle específico por este 

Tribunal. 

13.                                               Ademais, a Unidade Técnica efetuou uma análise perfunctória das irregularidades noticiadas, manifestando-se nos seguintes 
termos (ID 1705912): 

[...] 

29. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito nem se atribui/imputa responsabil idade, mas, o quanto possível, estabelecem-se averiguações 
preliminares, de cunho geral, para melhor respaldar as proposições feitas adiante.  

30. Salienta-se, também, que a aferição preliminar das supostas irregularidades comunicadas se restringe aos fatos expostos na peça exordial. 

31. Como dito na parte introdutória, narra a comunicante Uzzipay Administradora de Convênios Ltda. (CNPJ 05.884.660/0001 -04) supostas irregularidades no 

procedimento licitatório de pregão eletrônico n. 057/2024, deflagrado para contratação de serviços de gerenciamento, com uso de cartões, para fornecimento de 
combustível, em rede de estabelecimentos credenciados, para atender as secretarias da Prefeitura e Câmara Municipal de Seringueiras. 

32. Segundo a interessada, os documentos apresentados pela vencedora do certame, Dataplex Tecnologia e Gestão Ltda., evidenciam possuir participação 
societária na empresa Playplex. Tal circunstância impede a Dataplex de usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Co mplementar nº 123/2006, que 

estabelece o Simples Nacional. A participação societária em outra empresa pode ser motivo para exclusão do Simples Nacional, conforme previsto na referida 
lei. 

33. Além disso, a Dataplex Tecnologia e Gestão Ltda. possuiria contratos vigentes que exce dem a receita bruta máxima permitida para empresas de pequeno 

porte, fixada em R$ 4.800.000,00. 

34. Assim sendo, requer a comunicante a desclassificação da Dataplex Tecnologia e Gestão Ltda., uma vez que a declaração de a ptidão e o gozo indevido dos 
benefícios impõem sua exclusão imediata do certame. 

35. Adicionalmente, a Uzzipay Administradora de Convênios Ltda. alega que sua proposta é exequível e que sua desclassificação pelo pregoeiro foi irregular. 

36. Por fim, visando garantir a eficácia do provimento final desta Corte Estadual de Contas e resguardar o interesse público, requer a concessão de tutela 
antecipatória para suspender o Pregão Eletrônico nº 057/2024 até a correção dos vícios apontados.  

37. Em diligência ao Portal da Transparência do município, apurou-se que a licitação foi homologada no valor de R$ 4.653.724,15, cuja empresa vencedora é a 

DATAPLEX Tecnologia e Gestão Ltda. A sessão foi aberta em 31.7.2024. A homologação ocorreu em 27.1.25 

38. Em diligência ao portal Licitanet, localizou-se a Ata da sessão de julgamento do pregão, e constatou-se que 9 empresas foram habilitadas por atender todos 

os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório (ID 1705781).  

39. Nota-se que após a formulação de lances, a empresa DATAPLEX., foi declarada habilitada em primeira colocação. 

40. Na sessão do pregão, cinco empresas manifestaram intenção de recurso, dentre as quais a empresa Uzzipay Administradora de  Convênios Ltda., que 
contestou a decisão do pregoeiro em recusar sua proposta. Entende a interessada que o pregoeiro deveria ter realizado diligência visando aferir a exequibilidade 

da proposta apresentada. Nada mais. 

41. Nesta oportunidade, a interessada alega que a vencedora do certame, Dataplex Tecnologia e Gestão Ltda., apresentou documentos que se declarou 

empresa de pequeno porte, de forma irregular, para usufruir dos benefícios da LC n. 123/2006 e pugna pela desclassificação da  representada. Ademais, 
requerer nova oportunidade para comprovar a exequibilidade de sua proposta.  

42. No que tange ao ponto referente ao tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, o inciso VII do parágrafo 4º do artigo 3º  da Lei 

Complementar nº 123/2006 estabelece que não podem se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado as pessoas jurídicas qu e participam do capital de outras 
empresas, exceto se configuradas as hipóteses do §5º do mesmo dispositivo.  

43. Em consulta à REDESIM, apuramos que a empresa DATAPLEX faz parte do quadro societário da empresa PAYPLEX Serviços Finance iros e Tecnologia 

Ltda., conforme comprova o documento de ID 1705787. 

44. De toda forma, verificar a regularidade dos documentos apresentados requer aprofundamento quanto ao mérito da matéria. Assim, tem-se que a pontuação 

alcançada na análise de seletividade e os indícios existentes são suficientes para caracterizar a necessidade de instauração de ação de controle específica.  

14.                                               Pois bem. A análise de seletividade das manifestações encaminhadas a este Tribunal tem como finalidade p riorizar ações de 
controle com maior impacto social, financeiro e orçamentário, além de assegurar o interesse público, permitindo selecionar de mandas alinhadas com a estratégia 

organizacional e o planejamento das fiscalizações. Dessa forma, somente devem ser processadas as informações de irregularidades que atinjam ou ultrapassem 
as pontuações mínimas exigidas tanto no índice RROMa quanto na Matriz GUT. 
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15.                                               Conforme indicado na análise técnica, os critérios de seletividade foram atendidos, e na análise sumária das irregularidades 

noticiadas, a Unidade Técnica verificou a necessidade de deflagração de ação de controle.  

16.                                               Logo, sem maiores delongas, corrobora-se o posicionamento técnico, ante o preenchimento dos requisitos de seletividade, e 
conclui-se pelo processamento do presente Procedimento Apuratório Preliminar.  

17.                                               Ademais, a categoria processual a ser util izada é a Representação, uma vez que os requisitos de admissibilidade dispostos no 

art. 52-A, inciso VII[3], da Lei Complementar n. 154/93, c/c o art. 82-A, inciso VI, do Regimento Interno deste Tribunal, foram preenchidos. 

18.                                               Quanto ao pedido de tutela inibitória, os argumentos apresentados pelo Corpo Técnico justificam seu indeferimento, visto que, 

em análise preliminar, não se verificam os requisitos necessários para sua concessão. 

19.                                               As tutelas de urgência são espécies de tutela provisória e, por se fundamentarem em cognição não exauriente e dotadas de 
provisoriedade e revogabilidade, subsistem até que sobrevenha a prestação de uma tutela definitiva sobre o objeto da demanda; até que as circunstâncias de 

fato ou de direito sofram mudanças; ou até que um mais aprofundado conhecimento sobre tais circunstâncias justifique sua modi ficação ou revogação. Vide 
(destacou-se): 

Lei Complementar estadual n. 154/1996 

Art. 3º-A. Nos casos de fundado receio de consumação, reiteração ou de continuação de lesão ao erário ou de grav e irregularidade, desde que 
presente justificado receio de ineficácia da decisão final, o Tribunal de Contas poderá, por juízo singular ou colegiado, com ou sem a prévia oitiva do 

requerido, nos termos do Regimento Interno, conceder tutela de urgência, normalmente de caráter inibitório, que antecipa, total ou parcialmente, os efeitos do 
provável provimento final. 

§ 1º. A tutela de urgência poderá ser revista, a qualquer tempo, por quem a proferiu, de ofício ou por provocação de qualquer interessado. 

Regimento Interno 

Art. 108-A. A Tutela Antecipatória é a decisão proferida de ofício ou mediante requerimento do Ministério Público de Contas, da Unidade Técnica, de qualquer 
cidadão, pessoa jurídica interessada, partido político, associação ou sindicato, por juízo singular ou colegiado, com ou sem a prévia oitiva do requerido, 

normalmente de caráter inibitório, que antecipa, total ou parcialmente, os efeitos do provável provimento final, nos casos de  fundado receio de consumação, 
reiteração ou de continuação de lesão ao erário ou de grav e irregularidade , desde que presente justificado receio de ineficácia da decisão final. 

§ 1º A Tutela Antecipatória, informada pelo princípio da razoabilidade, pode ser proferida em sede de cognição não exauriente e acarreta, dentre outros 

provimentos, a emissão da ordem de suspensão do ato ou do procedimento impugnado ou ainda a permissão para o seu prosseguimento escoimado dos vícios, 
preservado, em qualquer caso, o interesse público. 

20.                                               Diante disso, os elementos para a apreciação da presença ou não dos pressupostos legalmente exigidos (plausibilidade jurídica 

e perigo da demora) hão de ser tomados prima facie, é dizer, cabe a manifestação à vista dos elementos constantes dos autos.  

21.                                               De pronto, quanto ao fumus boni iuris (plausibil idade jurídica), observa-se que os documentos apresentados pela representante 

não são suficientes, de plano, para corroborar suas alegações e justificar a concessão de tutela. Explico.  

22.                                               A representante alega a ocorrência de duas irregularidades, quais sejam:  i) classificação de empresa enquadrada indevidamente 
como ME/EPP; ii) desclassificação sumária da representante sem a oportunidade de apresentar a exequibilidade da proposta.  

23.                                                Quanto à primeira irregularidade, a Unidade Técnica verificou, por meio do portal Licitanet, que a empresa Dataplex Tecnologia 

e Gestão Ltda. se declarou como empresa de pequeno porte. No entanto, não há comprovação nos autos de que tenha usufruído dos benefícios desse 
enquadramento, o que exige análise mais aprofundada. 

24.                                               Ademais, verifico a partir do exame do edital do PE 057/2024, que o referido certame nã o era exclusivo para ME/EPP (ID 
1702632, p. 1), e não há indícios de que a Dataplex tenha utilizado os benefícios da Lei Complementar n.  123/06 para vencer a licitação. 

25.                                               No que se refere à segunda irregularidade, que trata da desclassificação sumária da representante, verifica-se sumariamente da 

ata do certame (ID 1705781) que todas as empresas que apresentassem taxa negativa deveriam apresentar também uma planilha que demonstrasse a 
exequibilidade da proposta, o que foi apresentado pela empresa Uzzipay. Dessa forma, há necessidade de análise mais aprofundada.  

26.                                               Assim, nesta análise sumária, conclui-se que não estão presentes os requisitos necessários para a concessão da tutela inibitória 

pleiteada, afastando-se a necessidade de intervenção urgente deste Tribunal. 

27.                                               Dessa forma, considerando a ausência dos requisitos previstos no art. 108 -A do Regimento Interno, conclui-se, em análise 

preliminar, pela negativa da tutela antecipada solicitada. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
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28.                                               Ressalta-se que, na fase de análise aprofundada das irregularidades, poderá ser concedida tutela inibitória, caso se constate a  

necessidade. 

29.                                               Portanto, decide-se pelo processamento deste PAP como Representação, em razão do atendimento aos critérios de seletividade 
necessários, pelo indeferimento da tutela inibitória pleiteada.   

30.                                               Ante o exposto, DECIDO: 

I – Processar o presente Procedimento Apuratório Preliminar – PAP na categoria processual de “Representação”, em face do atendimento dos critérios 
de seletividade dispostos no parágrafo único do art. 2º da Resolução n. 291/2019/TCE-RO, com fulcro no art. 78-B do Regimento Interno deste Tribunal de 

Contas; 

II – Conhecer da Representação formulada pela empresa Uzzipay Administradora de Conv ênios Ltda. , que noticiou supostas irregularidades no Pregão 
Eletrônico n. 57/2024, deflagrado pela Prefeitura Municipal de Seringueiras, cujo objeto é o registro de preços para futura e  eventual contratação de empresa 

para gerenciamento do fornecimento de combustível; 

III – Indeferir o pedido de tutela inibitória formulado pela empresa Uzzipay Administradora de Conv ênios Ltda. , uma vez que não foram preenchidos os 
requisitos necessários para sua concessão; 

IV – Determinar, v ia ofício, ao senhor Armando Bernardo da Silv a , Prefeito Municipal, ou a quem vier a substituí-lo, que encaminhe, no prazo de 5 (cinco) 
dias, cópia integral do processo administrativo n. 613/SEMSAU/2023, relativo ao Pregão Eletrônico n. 057/2024; 

V – Dar ciência desta decisão, via Diário Oficial Eletrônico desta Corte , à representante e seus advogados; 

VI – Dar ciência deste decisum à Secretaria-Geral de Controle Externo e ao Ministério Público de Contas, na forma regimental;  

VII – Publique-se; 

VIII – Ordenar ao Departamento do Pleno a adoção das providências necessárias para o cumprimento desta decisão, com posterior tramitação do processo à 
Secretaria-Geral de Controle Externo. 

 Porto Velho/RO, 07 de fevereiro de 2025. 

 (assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 
Conselheiro 
Matrícula 450 

 
[1] Pontuação mínima 50. 

[2] Pontuação mínima: 48. 
[3] Art. 52-A. Têm legitimidade para representar ao Tribunal de Contas: [...] VII - os licitantes, contratado ou pessoa física ou jurídica, contra ilegalidades ou 

irregularidades na aplicação da Lei Federal nº. 8.666, 21 de junho de 1993, e das leis correlatas às licitações, contratos e instrumentos congêneres;  

 

Município de Urupá 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            00073/2025/TCE-RO 

SUBCATEGORIA:   PAP - Procedimento Apuratório Preliminar 
JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Urupá 

INTERESSADO:      Conselho Regional de Administração de Rondônia - CRA-RO 
Inácio Guedes Borges - Presidente 

ASSUNTO:              Suposta irregularidade no Edital nº 01/2022 de Concurso Público. Processo n º 476924.001350/2023-16 
RESPONSÁVEL:     Ezequiel Saldanha - CPF: ***.487.722-** 

                                  Prefeito do Município de Urupá 
RELATOR:               Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM nº 0014/2025-GCFCS/TCE-RO 

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR. COMUNICADO DE IRREGULARIDADE. EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO. PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. CRITÉRIOS DE SELETIVIDADE NÃO ALCANÇADOS. ÍNDICE INFERIOR AO MÍNIMO. CIÊNCIA DOS INTERESSADOS.  ARQUIVAMENTO. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
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                            Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar - PAP instaurado em razão do Ofício nº 29/2025/CRA-RO[1], encaminhado a este Tribunal de 

Contas, pelo Senhor Inácio Guedes Borges - Presidente do Conselho Regional de Administração de Rondônia, apontando a ocorrência de possíveis 
irregularidades no Edital nº 01/2022 de Concurso Público, processo nº 476924.001350/2023-16. 

2.                         A petição inicial, protocolada sob o nº 00255/25 (ID=1698437), apresentada pelo Senhor Inácio Guedes Borges - Presidente do Conselho 

Regional de Administração de Rondônia, noticia supostas ilegalidades praticadas no âmbito do Poder Executivo do Município de Urupá, encaminhada a este 
Tribunal de Contas, nos seguintes termos: 

[...] 

O Conselho Regional de Administração de Rondônia/CRA-RO, Autarquia Federal, dotada de personalidade jurídica de direito público, é uma entidade 
fiscalizadora, consultiva, orientadora e disciplinadora do exercício da profissão do Administrador, em cumprimento a Lei nº 4.769/65, e seu regulamento aprovado 

pelo Decreto nº 61.934/67. 

No cumprimento do nosso diploma legal, notificamos a Prefeitura Municipal de Urupá, com relação ao Edital de Concurso Público  - Edital nº 01/2022, pois dentro 
do número de vagas previsto em edital o candidato aprovado tem direito subjetivo à nomeação (STF RE 598099), tal prerrogativa não foi cumprida no tocante ao 

cargo de Administrador, cujo primeiro convocado pediu exoneração após 6 (seis) meses de sua nomeação, e até o momento o segundo colocado não foi 
convocado. 

Pelo exposto, tendo em vista que é um direito líquido e certo a nomeação de candidato dentro da validade do certame, que no c aso em apreço a vigência 

encerra-se no mês de abril do corrente ano, encaminhamos a essa conceituada corte de contas, a íntegra do Processo SEI nº 476924.001350/2023-16, para 
conhecimento e providências, pois a Prefeitura Municipal de Urupá se manteve inerte diante das noficações enviadas por este Conselho, através do OF. FISC. nº 

25/2024, de 19/01/2024, reiterado pelo OF. FISC. nº 275/2024, de 21/05/2024, protocolado em 22/05/2024, na visita in loco rea lizada pelo Presidente deste 
Conselho à referida Prefeitura, OF. FISC. Nº 507/2024, de 19/08/2024 e out ras tratavas deste Conselho Profissional, visando a convocação do segundo colocado 

na lista dos aprovados. 

[...]. 

3.                         A documentação foi autuada como Procedimento Apuratório Preliminar - PAP e encaminhada para a Secretaria-Geral de Controle Externo 

(SGCE) visando a análise dos critérios de seletividade, nos termos do artigo 5º da Resolução nº 291/2019 deste Tribunal de Co ntas, resultando no Relatório 
Técnico de ID=1704876. 

4.                         Nos termos do Relatório (ID=1704876), a SGCE observou que não estão presentes os requisitos de admissibil idade previstos no artigo 6º, 

incisos I a III, da Resolução nº 291/2019/TCE-RO, pois a fiscalização de ordem de convocações de candidatos aprovados em concurso público não se insere no 
rol de competências deste tribunal (inciso I), tendo em vista resguardar interesse particular e não público.  

5.                         Assim, diante da ausência dos requisitos mínimos necessários para a seleção da documentação visando a realização de ação de controle, a 
Unidade Técnica apresentou a seguinte conclusão e proposta de encaminhamento,  verbis: 

4.                                                            CONCLUSÃO E PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

34. Ante o exposto, ausentes requisitos de admissibilidade da informação constante neste Procedimento Apuratório Preliminar propõe-se, nos termos do art. 7º, 

da Resolução n. 291/2019/TCE, o seguinte: 

a) deixar de processar o presente Procedimento Apuratório Preliminar - PAP, dado o não preenchimento dos requisitos de admissibilidade constantes no art. 6º, 

II e III, da Resolução n. 291/2019-TCERO; 

b) dar ciência ao interessado e ao Ministério Público de Contas, nos termos do art. 7º, §1º, I, da Resolução n. 291/2019-TCERO. 

São os fatos. 

6.                         Como se vê, cuida-se de Procedimento Apuratório Preliminar - PAP instaurado em razão do Ofício nº 29/2025/CRA-RO[2], encaminhado a este 

Tribunal de Contas, pelo Senhor Inácio Guedes Borges - Presidente do Conselho Regional de Administração de Rondônia, apontando a ocorrência de possíveis 
irregularidades no Edital de concurso público nº 01/2022, processo nº 476924.001350/2023-16. 

7.                         Quanto a este procedimento, para que se prossiga, é necessário avaliar alguns critérios recentemente disciplinados no âmbito desta Corte de 

Contas, os quais visam selecionar as ações de controle que mereçam empreender esforços fiscalizatórios.  

8.                         Segundo dispõe o artigo 6º, incisos I e III, da Resolução nº 291/2019/TCE-RO, que “Institui o Procedimento de Seletividade, altera dispositivos 
do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia e revoga dispositivos da Resolução n. 210/2016/TCE-RO”, o Procedimento Apuratório 

Preliminar deve atender algumas condições prévias para que seja selecionado visando uma ação de controle, a saber:  

Resolução nº 291/2019/TCE-RO 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2


40 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3256 ano XV sexta-feira, 7 de fevereiro de 2025 

 

 
T r i bunal de Contas  do Estado de Rondônia 

w w w.t ce.ro.gov.br 

 

 

Artigo 6º - São condições prévias para análise de seletividade: 

I - competência do Tribunal de Contas para apreciar a matéria; 

II – referência a um objeto determinado e a uma situação-problema específica; e 

III - existência de elementos de convicção razoáveis para o início da ação de controle.  

9.                         Em sua análise preliminar, a Unidade Técnica reconheceu que, in casu, não estão presentes todos os requisitos de admissibil idade, previstos 
no artigo 6º, incisos I a III, da Resolução nº 291/2019/TCE-RO, pois  a convocação de candidatos aprovados em concurso público não se insere no rol de 

competências deste tribunal. 

10.                       Desse modo, comungo com a conclusão técnica e reconheço a inexistência de elementos necessários para iniciar uma ação de controle, e, 
neste caso, o artigo 7º, § 1º, inciso I, da Resolução nº 291/2019/TCE-RO, estabelece que o PAP deverá ser arquivado por meio de Decisão Monocrática do 

Relator, com ciência do Ministério Público de Contas, vejamos: 

Art. 7º O Procedimento Apuratório Preliminar que não atender às condições prévias do art. 6º, será, de imediato, encaminhado ao relator com proposta de 

arquivamento. 

§1º O Relator, mediante decisão monocrática, determinará liminarmente: 

I – o arquivamento do PAP que não atenda às condições prévias, dando-se ciência ao interessado, se houver, e ao Ministério Público de Contas; 

11.                       Assim, o comunicado de irregularidade não será selecionado por não se revestir de interesse público, e portanto, não se inser ir no rol das 

competências fiscalizatórias deste Tribunal de Contas, conforme estabelece o art. 6º, inciso I, da Resolução nº 291/2019/TCE-RO. 

12.                       Ressalte-se, ainda, que, aportaram outras manifestações semelhantes (PAP nº 000454/22 e 00698/22), que não atingiram índice para 
deflagração de ações de controle tendo sido arquivadas conforme DM 00043/22/GCFCS e DM 0065/22/GCFCS, proferidas naqueles feitos.  

13.                       Entendo por bem registrar, nesta decisão, parte da conclusão técnica, que não é uma análise de mérito propriamente d ita, mas traz algumas 

informações que fortalecem a decisão para que não se prossiga em ação para fiscalização desta demanda, vejamos:  

(...) 

20. No caso em análise, não se encontram presentes todos os requisitos de admissibil idade, assim previstos no art. 6 º, incisos I a III da Resolução n. 

291/2019/TCE-RO, pois, a convocação de candidatos aprovados em concurso público não se insere no rol de competências deste tribunal (inciso I). 

21. A notícia aportou neste Tribunal por meio do ofício do OF. FIS. n. 29/2025/CRA-RO, com a informação de suposta irregularidade no concurso público do 
Edital n. 01/2022, processo n. 476924.001350/2023-16. 

22. O envio da documentação nesta Corte de Contas ocorreu após instauração do processo n. 476924.001350/2023 -16, no Conselho de Administração-RO, em 
junho de 2023, com o objetivo de verificar a existência do exercício i legal de cargos privativos de Administrador e regularizar possíveis i legalidades. 

23. Pois bem. 

24. O comunicante menciona que o Conselho de Administração de Rondônia - CRA-RO notificou a Prefeitura Municipal de Urupá solicitando a nomeação de 

candidato para o cargo de administrador. Essa solicitação se justifica pela exoneração do candidato nomeado, o que deixou a v aga disponível. Em virtude disso, 
o segundo colocado no concurso tem o direito de ser nomeado para o cargo. 

25. Aponta também a notícia se tratar de direito líquido e certo da nomeação do candidato que ficou em segundo lugar. Informa ainda que o concurso terá 
validade até abril de 2025. 

26. Pontua o noticiante que embora tenha notificado a Prefeitura de Urupá, esta manteve-se inerte diante das notificações do CRA-RO. 

27. Por essa razão encaminhou o fato a este Tribunal para conhecimento e providências.  

28. Em busca à portal transparência da Prefeitura de Urupá, verifica-se no item 9.4.11 do Edital n. 001/20221, o seguinte: 

(...). 
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13.3. O candidato aprovado, de que trata este Edital, será nomeado no (a) cargo/função a critério da Administração Pública, c onforme o número de vagas 

ofertadas e seguindo-se rigorosamente a ordem de classificação final. (...). 

13.5. No caso de desistência formal da nomeação, prosseguir-se-á a nomeação dos demais candidatos aprovados, observada a ordem classificatória. 

(...). 

29. De fato, nos termos da jurisprudência, há um direito subjetivo à nomeação do candidato que ficou em segundo, em razão da desistência formal do candidato 

que fora nomeado ao cargo de Administrador. Considerando que a validade do concurso até abril/2025, podendo ainda ser prorrog ado por mais dois anos, 
conforme item 1.6 do edital [3]. Ademais, a decisão de quando convocar na ordem de classificação é discricionária do gestor público. Caso assim não o faça, a 

via correta para a garantia do direito líquido e certo do candidato é a via judicial.  

30. Consoante já explicado no item 2 deste relatório técnico, as atividades desta Corte de Contas devem ser direcionadas para  buscar maior efetividade do seu 
objeto (fiscalização), o que pode resultar em priorização de atividades de controle mais relevantes em detrimento de situações pontuais de menor impac to 

econômico e/ou social, sendo que tal análise é feita de forma objetiva, conforme estabelecido na Resolução n. 291/2019/TCE -RO. 

31. Ou seja, a realização ou não de ação de controle, prima facie, deve ser definida com base em critérios técnicos-objetivos, já definidos por esta Corte de 
Contas, e não com fulcro, exclusivamente, na possibil idade ou não da existência da irregularidade noticiada. 

32. Assim, considerando que a matéria não preencheu as condições prévias de admissibilidade  estabelecidas, não encontramos guarida para a 
deflagração de uma ação de controle  específica por esta Corte, cabendo o arquivamento do processo. 

33. Além disso, a matéria integrará base de dados da Secretaria Geral de Controle Externo – SGCE para subsidiar futuras auditorias, nos termos do art. 3º, da 

Resolução n. 291/2019/TCE. 

14.                       Desta forma, entendo que devem ser os presentes autos arquivados por não atenderem aos critérios de seletividade estabelecidos pela 
Resolução nº 291/2019, com acolhimento da proposta de encaminhamento constante do Relatório Técnico (ID=1704876).  

15.                       Posto isso, alinhado ao entendimento consignado no Relatório Técnico registrado sob o ID=1704876, DECIDO: 

I - Deixar de processar o presente Procedimento Apuratório Preliminar (PAP), que trata da suposta omissão na convocação e nomeação do segundo colocad o 
no concurso para o cargo de administrador, em que a vaga teria sido disponibilizada após a exoneração do primeiro colocado, que havia sido nomeado e 

empossado, contudo, considerando a ausência de interesse público e a competência deste Tribunal de Contas, nos termos do art.  6º, inciso I, da Resolução nº 
291/2019/TCE-RO, o caso não se enquadra na esfera de atuação deste órgão; 

II - Dar conhecimento desta Decisão, via ofício, aos interessados Senhor Ezequiel Saldanha - CPF: ***.487.722-**, Prefeito do Município de Urupá e ao 

Senhor Inácio Guedes Borges - CPF nº ***.584.932-** Presidente do Conselho Regional de Administração de Rondônia - CRA-RO, ou aos seus substitutos, 
informando-os da disponibilidade de todas as peças que compõe estes autos no sítio eletrônico www.tce.ro.gov.br;  

III - Dar ciência do teor desta Decisão ao Ministério Público de Contas, via meio eletrônico, nos termos do artigo 30, § 10, do Regimento Interno deste Tribunal; 

IV - Remeter estes autos ao Departamento do Pleno para que, após os trâmites regimentais, o procedimento seja arquivado. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 7 de fevereiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
[1] ID=1698437. 

[2] ID=1698437. 
[3] D=1704874. 

 
Conselho Superior de Administração TCE-RO 

Atos do Conselho 

CONVOCAÇÃO DO CONSELHO - ORDINÁRIA 

Pauta de Julgamento Virtual – Conselho Superior de Administração - CSA 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
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Sessão Ordinária n. 1/2025 – 19.2.2025 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 93, inciso X, da Constituição 

Federal, art. 68, inciso XI, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, c/c o artigo 225, inciso XIII, do Regimento Interno, CONVOCA O CONSELHO SUPERIOR 
DE ADMINISTRAÇÃO desta Corte para reunir-se em Sessão Administrativa, em ambiente virtual, com início às 9 horas do dia 19.2.2025 (quarta -feira) e 

encerramento no mesmo dia às 17 horas, a fim de tratar dos processos abaixo relacionados.  

Conforme o art. 12 da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 2 
(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requeriment o deverá ser feito pelo Portal do Cidadão. 

Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial ou 
telepresencial pelos Conselheiros ou pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual; com pedido de julgamento em sessão presencial 

ou telepresencial pelas partes pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, desde que requerido em até 2 (dois) dias úteis antes do início 
da sessão virtual; os processos em que houver 2 (dois) ou mais entendimentos diversos do relator.  

I - Apreciação de Processos: 

1 - Processo-e n. 00723/24 – Processo Administrativo 

Interessado: Gabinete da Corregedoria Geral 
Assunto: Plano de Correições - Exercício 2024 

Jurisdicionado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 

 
2 - Processo-e n. 00126/25 – Processo Administrativo 

Interessada: Corregedoria Geral do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia  
Assunto: Relatório de Atividades de 2024. 

Jurisdicionado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Relator: Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 

 
3 - Processo-e n. 00251/25 – Proposta 

Interessado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Assunto: Projeto de Instrução Normativa que regulamenta o envio de informações referentes aos editais de licitação dos jurisdicionados do TCE -RO. 

Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 

Porto Velho, 56 de fevereiro de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 

ATA DO CONSELHO 

ATA N. 01/2025 

 

ATA DA 1ª (PRIMEIRA) SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO DO EGRÉGIO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, REALIZADA EM 21 DE JANEIRO DE 2025, EM AMBIENTE VIRTUAL, SOB A PRESIDÊNCIA DO 

EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA. 

Participaram os Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Francisco Carvalho da Silva e Jailson 

Viana de Almeida. Ausentes, devidamente justificados, os Conselheiros Valdivino Crispim de Souza e Paulo Curi Neto.  

Presente, ainda, o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, Dr. Miguidônio Inácio Loiola Neto. 

Secretária, Belª. Emanuele Cristina Ramos Barros Afonso. 

A sessão foi aberta às 9 horas do dia 21 de janeiro de 2025 e os processos constantes da Pauta de Julgamento da 1ª Sessão 

Extraordinária Virtual, publicada no DOe TCE-RO n. 3242, de 17.01.2025, foram disponibilizados aos Conselheiros para julgamento em ambiente eletrônico. 

 

PROCESSO JULGADO 

 

 

1 - Processo-e n. 00064/25 – Processo Administrativo   
Interessado:  Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 
Assunto:  Plano Anual de Cursos e Eventos – 2025 (PACE/2025). 

Relator:  Conselheiro WILBER COIMBRA 
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Decisão: “Aprovar o Plano Anual de Cursos e Eventos - 2025 (PACE/2025), estabelecido e encaminhado pelo Conselheiro Jo sé  Eu l er Po tyg u ara  

Pereira de Mello, Presidente da Escola Superior de Contas deste Tribunal, por meio do Memorando n. 4/2025/ESCON (ID n.  1 6 9 6 9 7 4 , p .  
41-42), consoante a normatividade emoldurada no inciso III do art. 11 c/c o art. 47, parágrafo único ,  a mb os d o  Re g i m e nto In te rn o d a  

ESCon, e demais determinações”, à unanimidade, nos termos do voto do Relator.  
 

 
Às 17h do dia 21.1.2025 a sessão foi encerrada. 

 
 

Porto Velho, 21 de janeiro de 2025. 

 

 

Atos da Presidência 

Decisões 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO : 02696/2018 - PACED. 
ASSUNTO : Procedimento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED – multa cominada no Acórdão AC2-TC 00351/2018. 
INTERESSADO : Moisés Ferreira dos Santos. 
RELATOR : Conselheiro WILBER COIMBRA. 

  DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0034/2025-GP   

 SUMÁRIO: DÉBITO/MULTA. PAGAMENTO PARCIAL. SALDO DEVEDOR REMANESCENTE. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA QUITAÇÃO. 

NOTIFICAÇÕES. 

 I - RELATÓRIO 

 1. Trata-se de Procedimento de Cumprimento de Execução de Decisão (PACED), instaurado para monitorar a cobrança dos créditos constante s no Item IX do 

Acórdão AC2-TC 00351/2018, exarado no Processo n. 1364/2013, relativo ao crédito proveniente da multa imposta ao Senhor Moisés Ferreira dos Santos. 

 2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0028/2025-DEAD (ID n. 1702528), comunicou que aportou naquela 
unidade o Ofício n. 43/2024/PGM (ID n. 1674924) em que a Procuradoria-Geral do Município de Cujubim-RO, informa o pagamento integral da multa cominada 

no Item IX do Acórdão AC2-TC 00351/2018, de responsabilidade do citado jurisdicionado. 

 3. Em análise técnica realizada acerca da conformidade dos valores recolhidos para tal fim, o DEAD (ID n. 1702131) constatou que o quantum amortizado não 
teria adimplido integralmente a dívida proveniente da multa aplicada por este Tribunal de Contas, razã o porque opinou pela não quitação da obrigação creditícia 

em apreço. 

 4. Os autos do Processo estão conclusos no Gabinete da Presidência.  

 É o relatório. 

 II - FUNDAMENTAÇÃO 

 5. Depreende-se dos autos que o valor desembolsado pelo Senhor Moisés Ferreira dos Santos, relativo à obrigação resultante da multa que lhe foi imposta, 
deu-se no quantum a menor, consoante se infere da seguinte representação gráfica elaborada pelo DEAD por meio do Relatório Técnico de ID n. 170 2131, in 

verbis: 



44 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3256 ano XV sexta-feira, 7 de fevereiro de 2025 

 

 
T r i bunal de Contas  do Estado de Rondônia 

w w w.t ce.ro.gov.br 

 

 

 

 6. Como se observa da tabela supracitada, o valor recolhido de forma global não tev e a dev ida atualização com a incidência dos índices de correção 
monetária e juros moratórios, contados a partir da data do fato gerador da obrigação, na esteira normativa prevista no art. 1 1 da Instrução Normativa n. 

69/2020/TCERO[1]. 

 7. Diante da não aplicação dos encargos legais pertinentes, o montante efetivamente recolhido se revelou deficitár io em relação ao total da dívida, resultante do 
Parcelamento de ID n. 1674924, o que reclama a sua complementação para fins de quitação.  

 8. É que o ato de exonerar o devedor dessa obrigação, com a consequente baixa de responsabilidade, está condicionado à satisfação integral da dívida, assim 
compreendida como o pagamento do valor original imputado, acrescido da devida atualização monetária e dos juros de mora, segu ndo a inteligência do art. 17, 

inciso I, alínea “a”[2] c/c art. 11, ambos da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO. 

 9. Cumpre ressaltar, por ser de relevo, que, nos termos do art. 5º, § 2º da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, o “Conselhe iro Relator ou Presidente 
poderão, conforme o caso, conceder quitação quando houver saldo devedor remanescente de parcelamento, reparcelamento ou pagam ento parcial considerado 

ínfimo”, todavia, o valor remanescente, in casu, não se qualifica como ínfimo. 

 10. Isso porque é considerado ínfimo o valor remanescente de até 5 (cinco) UPF/RO (Unidade de Padrão Fiscal do Estado de Rondônia), consoante disciplina o 
comando legal inserto no art. 3º, § 1º da Portaria n. 404, de 19 de outubro de 2024 [3], o que contemporaneamente corresponde ao valor de R$ 

595,70 (quinhentos e noventa e cinco reais e setenta centavos)[4]. 

 12. Assim, os preceitos normativos de regência não autorizam a concessão de quitação no caso de saldo remanescente, tampouco a liberação do ente credor 

de promover a cobrança desse valor residual, o que impõe a continuidade da cobrança, sendo que a quitação está condicionada ao pagamento integral da 
dívida. 

 13. Em face das considerações aduzidas, portanto, inviável a concessão de quitação no caso posto.  

 III - DISPOSITIVO 

 Ante o exposto e pelos fundamentos veiculados em linhas precedentes, acolho a derradeira manifestação do DEAD registrada sob o ID n. 1680349 e, por 
consequência, DECIDO: 

 I – INDEFERIR a expedição de quitação em favor do Senhor Moisés Ferreira dos Santos, relativamente à multa que lhe foi imposta, por intermédio do Item IX, 

do Acórdão AC2-TC 00351/2018, exarado no Processo n. 1364/2013, com espeque na disposição do art. 17, inciso I, alínea “a” da IN n. 69/2020/TCERO, 
porquanto o referido crédito não foi adimplido integralmente, tendo em vista que o valor recolhido pelo interessado desprezou a necessária atualização 

monetária, bem como a incidência dos juros de mora, em desatenção à dicção inserta no art. 11 da mencionada Instrução Normati va, o que resultou num 
recolhimento a menor da dívida, no que diz respeito ao Parcelamento de ID n. 1382394; 

 II – DETERMINAR ao ente credor a continuidade da cobrança do valor residual, conforme Relatório Técnico de ID n. 1702131, tendo em vista que o saldo 

remanescente é superior ao valor da multa mínima aplicada por este  TCERO (R$ 1.620,00), ficando condicionada a expedição de quitação da multa imposta no 
do Item IX, do Acórdão AC2-TC 00351/2018, ao pagamento integral da dívida; 

 III - ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 

 IV – INTIME-SE o Interessado, via DOeTCE-RO; 

 V – NOTIFIQUE-SE, via ofício, a Procuradoria-Geral do Município de Cujubim-RO, acerca da obrigação imposta no II desta Decisão; 

 VI – PUBLIQUE-SE; 

 VII– CUMPRA-SE. 

 À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões  para que, dentro de suas atribuições funcionais, 

adote as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.  

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn4
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[1]Art. 11. Para efeito de incidência de juros e correção monetária aos créditos provenientes de Acórdãos do TCE/RO, serão aplic ados os mesmos índices 

util izados para a atualização dos créditos tributários do Estado de Rondônia previstos na Lei Complementar Estadual n. 688/96, independentemente d a entidade 
credora. 

[2]Art. 17. Compete ao Conselheiro Presidente, após o trânsito em julgado do Acórdão que imputou multa e/ou débito: 
I – conceder quitação, com baixa de responsabilidade: 

a) quando a obrigação for integralmente satisfeita pelo sujeito passivo;  
[3]Art. 3º O Conselheiro Relator ou Presidente poderão, conforme o caso, conceder quitação quando houver saldo devedor remanesce nte de parcelamento, 

reparcelamento ou pagamento parcial considerado ínfimo, nos termos do art. 5º, §2º, da Instrução Normativa n. 69/2020.  
§1º Para fins do disposto no caput, poderão ser considerados ínfimos os valores até 5 (cinco) UPF.  

[4]O valor da Unidade Padrão Fiscal do Estado de Rondônia - UPF/RO, para o exercício de 2025, é de R$ 119,14 (cento e dezenove reais e quatorze 
centav os), nos termos da RESOLUÇÃO n. 4/2024/GAB/CRE (Disponív el em: https://www.sefin.ro.gov.br/portalsefin/anexos/R24-4---Define-o-valor-da-

UPF_RO-para-o-exercicio-de-2024.pdf ), daí porque cinco UPF/RO corresponde a monta de R$ 595,70. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 01005/2024/TCERO. 
INTERESSADO: Celso Viana Coelho. 
ASSUNTO: 
  
RELATOR: 

Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED– Acórdão AC1-TC 00181/2024, proferido nos autos do 

Processo n. 00311/2022. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

 DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0036/2025-GP    

 SUMÁRIO: MULTA. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE. PROSSEGUIMENTO DAS COBRANÇAS.    

1. Comprovado o recolhimento integral do débito e/ou da multa, o Tribunal expedirá quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, conforme programa 
normativo disposto no art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, do art. 34, § 1º do RI/TCERO e d o art. 26 da Lei Complementar n. 

154, de 1996. 

2. Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornar à SPJ para continuar realizando o acompanhamento da dívida proveniente do título executivo 

extrajudicial.   

 I – RELATÓRIO 

 1. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte do Senhor Celso 
Viana Coelho do Item VIII, do Acórdão AC1-TC 00181/2024, prolatado nos autos do Processo n. 00311/2022, relativamente à multa imposta ao mencionado 

jurisdicionado. 

 2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0026/2025-DEAD (ID n. 1701497), comunicou que, em consulta ao 

Sistema Sitafe, foi verificado que o Parcelamento n. 20240100100071, referente à CDA n. 202402002570 03, encontra-se integralmente pago, conforme extrato 
acostado sob o ID n. 1700838, relativo à multa cominada no Item VIII, do Acórdão AC1 -TC 00181/2024, de responsabilidade do Senhor Celso Viana Coelho. 

 3. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência. 

 4. É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

 5. Em sede de deliberação, verifico que, no presente feito, há demonstração do cumprimento da obrigação fixada no Item VIII, do Acórdão AC1-TC 00181/2024, 
emanado dos autos do Processo n. 00311/2022 (multa), por parte do Senhor Celso Viana Coelho, tanto que a análise da documentação pelo Departamento de 

Acompanhamento de Decisões restou concluída nesse sentido (ID n. 1701497), assim como no Extrato de Parcelamento e comprovant e de pagamento (ID n. 
1700838). 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref4
https://www.sefin.ro.gov.br/portalsefin/anexos/R24-4---Define-o-valor-da-UPF_RO-para-o-exercicio-de-2024.pdf
https://www.sefin.ro.gov.br/portalsefin/anexos/R24-4---Define-o-valor-da-UPF_RO-para-o-exercicio-de-2024.pdf
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 6. Diante das informações constantes nos vertentes autos processuais, a concessão de quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, é medida que 

se impõe, na esteira do preceito normativo inserto no art. 17, inciso I, alínea “a [1]” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, art. 34, § 1º [2] do RI/TCERO e art. 
26[3] da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

 III – DISPOSITIVO 

 Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

 I - CONCEDER a quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, em favor do Senhor Celso Viana Coelho, quanto à multa constante no Item VIII, do 
Acórdão AC1-TC 00181/2024, exarado nos autos do Processo n. 00311/2022, nos termos do art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 

69/2020/TCERO, do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 da Lei Complementar n. 154, de 1996; 

 II - ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 

 III - INTIMEM-SE as partes interessadas, via DOeTCERO, e a PGETC, v ia ofício; 

 IV - PUBLIQUE-SE; 

 V - CUMPRA-SE. 

 À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões  para que, dentro de suas atribuições funcionais, 

adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.    

 Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

   
  

 
[1] Art. 17. Compete ao Conselheiro Presidente, após o trânsito em julgado do Acórdão que imputou multa e/ou débito: I – conceder quitação, com baixa de 

responsabilidade: a) quando a obrigação for integralmente satisfeita pelo sujeito passivo;  
[2] Art. 34. O Conselheiro Relator ou outra unidade designada poderá conceder, na forma e condições previstas em ato normativo, a  quitação do débito e/ou da 

multa, desde que o pagamento do crédito seja realizado pelo responsável antes do trânsito em julgado do Acórdão, ainda que de forma parcelada. §1º Após o 
trânsito em julgado do Acórdão, a quitação caberá ao Conselheiro Presidente ou a outra unidade designada, nos termos e condiç ões previstas em ato normativo 

do TCE/RO. 
[3] Art. 26. Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal expedirá quitação do débito ou da multa  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 02573/2024/TCERO. 
INTERESSADO: Luis Carlos Morais Alfaia. 
ASSUNTO: 
RELATOR: 

PACED – Multa imputada no Item IV, Acórdão AC1-TC 00548/2024, proferido no Processo n. 01235/2023. 
Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0035/2025-GP    

SUMÁRIO: MULTA. PAGAMENTO DA OBRIGAÇÃO. QUITAÇÃO. BAIXA DE RESPONSABILIDADE.  

1. Comprovado o recolhimento integral do débito e/ou da multa, o Tribunal expedirá quitação, com a consequente baixa de respo nsabilidade, conforme programa 
normativo disposto no art. 17, inciso I, alínea “a” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, bem como do art. 34, § 1º do RI/TCERO e do art. 26 da Lei 

Complementar n. 154, de 1996. 

2. Havendo cobranças remanescentes, devem os autos retornar à SPJ para continuar realizando o acompanhamento da dívida p roveniente do título executivo 

extrajudicial.   

I – RELATÓRIO 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref3
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1. O presente Procedimento de Acompanhamento de Cumprimento de Execução de Decisão – PACED visa a apurar o cumprimento, por parte do Senhor Luis 

Carlos Morais Alfaia, do Item IV, Acórdão AC1-TC 00548/2024, prolatado nos autos do Processo n. 01235/2023, relativamente à multa imposta ao referido 
jurisdicionado. 

 2. O Departamento de Acompanhamento de Decisões – DEAD, por meio da Informação n. 0029/2025-DEAD (ID n. 1702685), comunicou que aportou naquela 

unidade o Documento sob o n. 00407/25 (IDs ns. 1702018 a 1702020), em que a Procuradoria do Município de São Miguel do Guaporé-RO informa o pagamento 
integral da multa cominada no Item IV, Acórdão AC1-TC 00548/2024, de responsabilidade do citado jurisdicionado. 

 3. Os autos do processo estão conclusos no gabinete da Presidência.  

 4. É o sucinto relatório. 

 II – FUNDAMENTAÇÃO 

 5. Em sede de deliberação, verifico que, no presente feito, há demonstração do cumprimento da obrigação fixada no Item IV, Acórdão AC1-TC 00548/2024, 
emanado dos autos do Processo n. 01235/2023 (multa), por parte do Senhor Luis Carlos Morais Alfaia, tanto que a análise da documentação pelo 

Departamento de Acompanhamento de Decisões restou concluída nesse sentido (ID n. 17 02685), assim como no Relatório Técnico de ID n. 1702582 e Ofício n. 
005/RECEITA/PMSMG/2025 (ID n. 1702020). 

 6. Diante das informações constantes nos vertentes autos processuais, a concessão de quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, é medida que 
se impõe, na esteira do preceito normativo inserto no art. 17, inciso I, alínea “a [1]” da Instrução Normativa n. 69/2020/TCERO, art. 34, § 1º [2] do RI/TCERO e art. 

26[3] da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

 III – DISPOSITIVO 

 Ante o exposto, pelos fundamentos colacionados em linhas precedentes, DECIDO: 

 I - CONCEDER a quitação, com a consequente baixa de responsabilidade, em favor do Senhor Luis Carlos Morais Alfaia, quanto à multa constante no Item IV, 

Acórdão AC1-TC 00548/2024, exarado nos autos do Processo n. 01235/2023, nos termos do art. 17, inciso I, alínea “a”, da Instrução Normativa n . 
69/2020/TCERO, bem como do art. 34, § 1º, do RI/TCERO e do art. 26 da Lei Complementar n. 154, de 1996;  

 II – ORDENAR o prosseguimento do acompanhamento da dívida pertinente ao presente PACED; 

 III - INTIMEM-SE a parte interessada, via DOeTCERO, e a Procuradoria Geral do Município de São Miguel do Guaporé -RO, via ofício; 

 IV - PUBLIQUE-SE; 

 V - CUMPRA-SE. 

 À Secretaria de Processamento e Julgamento e ao Departamento de Acompanhamento de Decisões  para que, dentro de suas atribuições funcionais, 
adotem as providências necessárias ao cumprimento do que foi determinado.   

  Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

  

 

 
[1] Art. 17. Compete ao Conselheiro Presidente, após o trânsito em julgado do Acórdão que imputou multa e/ou débito: I – conceder quitação, com baixa de 
responsabilidade: a) quando a obrigação for integralmente satisfeita pelo sujeito passivo;  

[2] Art. 34. O Conselheiro Relator ou outra unidade designada poderá conceder, na forma e condições previstas em ato normativo, a quitação do débito e/ou da 
multa, desde que o pagamento do crédito seja realizado pelo responsável antes do trânsito em julgado do Acórdão, ainda que de forma parcelada. §1º Após o 

trânsito em julgado do Acórdão, a quitação caberá ao Conselheiro Presidente ou a outra unidade designada, nos termos e condições previstas em ato normativo 
do TCE/RO. 

[3] Art. 26. Comprovado o recolhimento integral, o Tribunal expedirá quitação do débito ou da multa  

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16269#_ftnref3
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PROCESSO-SEI N.:008129/2024. 

ASSUNTO : Revisão do Plano de Gestão 2024-2025. 
INTERESSADO: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

RELATOR : Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0038/2025-GP 

SUMÁRIO: ADMINISTRATIVO. PLANO DE GESTÃO. BIÊNIO 2024-2025. REVISÃO SUBSTANCIAL. APERFEIÇOAMENTO DAS MACRODIRETRIZES. 
INOVAÇÃO TECNOLÓGICA. CONTROLE EXTERNO ORIENTADO POR DADOS. APROVAÇÃO. EXPEDIÇÃO DE PORTARIA. 

1. Nos termos da normatividade entabulada no art. 6º da Resolução n. 286/2019/TCERO, o Plano de Gestão terá periodicidade con forme Presidente em 
exercício, e será um instrumento de alinhamento institucional, com a função de orientar e direcionar os demais planos ou ações operacionais, principalmente no 

desdobramento dos objetivos do Plano Estratégico. 

2. O Plano de Gestão, pela própria dinamicidade que lhe é inerente, requer constante aprimoramento para adequação às mudanças contextuais e às 
necessidades emergentes da sociedade, indicativas de novas priorizações.  

3. A revisão proposta, fundamentada em metodologia robusta e análise técnica aprofundada, representa significativo avanço na modernização do controle 

externo e no fortalecimento da atuação institucional do Tribunal de Contas. 

4. Aprovação da revisão do Plano de Gestão 2024-2025. 

I – DO RELATÓRIO 

1. Trata-se de procedimento que visa à aprovação, pelo Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, da revisão do Plano de Gestão 2024-2025 

(0668824, do Processo-SEI n. 003101/2024), o qual se qualifica como um instrumento de alinhamento institucional com a função precípua de orientar e  
direcionar os demais planos operacionais (planos de ação e de área), principalmente no d esdobramento dos objetivos do Plano Estratégico para o octênio de 

2021/2028. 

2. Desincumbindo-se do seu ônus de orientar as ações do TCE-RO para o biênio 2024-2025, de forma a promover a eficiência, a transparência e a qualidade na 

prestação dos serviços de fiscalização e controle dos recursos públicos, o presente Plano de Gestão (0668824, do Processo -SEI n. 003101/2024) abordou, em 
suma, quatro áreas e temas (macrodiretrizes), a saber: (i) valorização material do servidor, (i i) a integridade institucional , (i ii) a indução para efetividade de 

políticas públicas e (iv) o controle externo orientado por dados. 

3. A necessidade de revisão foi identificada pela Presidência deste Tribunal que, por meio do Memorando n. 266/2024/GABPRES (0766776), determinou a 
realização do processo revisional, delegando sua coordenação à SEPLAG, com apoio da Secretaria -Geral da Presidência e participação efetiva das demais 

Unidades Gestoras. 

4. O processo revisional foi desenvolvido mediante metodologia estruturada, contemplando múltiplas etapas de análise, validação e refinamento das propostas, 
com destaque para o (a) levantamento inicial do status de execução do Plano vigente, a (b) identificação de novas demandas e necessidades institucionais, a (c) 

formalização de demandas tecnológicas específicas, por intermédio da adoção do Documento de Oficialização de Demanda de Desenvolvimento de Software 
(DODDS), a (d) realização de visitas técnicas para benchmarking (estratégia de análise de processos, produtos e serviços para  identificação de boas práticas e 

oportunidade de melhoras), (e) priorização objetiva de projetos por metodologia de comparação em pares e, por fim, a (f) vali dação das propostas por atores 
estratégicos. 

5. A Secretaria de Planejamento e Governança (SEPLAG) compilou todas as informações levantadas, por meio do Despacho n. 0800909/2025/SEPLAG 
(0800909), ocasião em que apresentou o Relatório sobre o Processo de Revisão do Plano de Gestão 2024 -2025, que, por sua vez, demonstrou que, das 101 

(cento e uma) ações planejadas para o exercício de 2024, no ponto, um total de 97 (noventa e sete) foram realizadas, evidenciando um expressivo índice de 
execução correspondente a 96,04% (noventa e seis vírgula zero quatro por cento) de implementação do Plano original. 

6. O processo foi instruído com toda a documentação pertinente, incluindo relatórios técnicos, atas de reuniões, documentos de formalização de d emandas e 

planilhas de priorização, anexos de ranking dos projetos, cronograma de execução dos projetos de TI e consolidação das propostas de alteração do Plano de 
Gestão, permitindo ampla análise da matéria. 

7. Os autos do Processo-SEI estão conclusos no Gabinete da Presidência. 

8. Sintético, é o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

II.I – Da competência deliberativa do Plano de Gestão 

9. Nos termos da normatividade entabulada no art. 10, inciso II da Resolução n. 286/2019/TCERO , compete ao Presidente do Tribuna l de Contas do Estado de 

Rondônia (TCERO) aprovar o Plano de Gestão, por meio de portaria, até o quinto dia útil do mês de abril do  ano em que entrar em vigor. 
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10. Referida competência confere ao Presidente a autoridade para validar e oficializar as diretrizes e iniciativas da gestão que nortearão as ações do Tribunal ao 

longo do período de vigência do Plano, garantindo, desse modo, a  coerência e o alinhamento com os objetivos do Plano Estratégico para o octênio de 2021-2028 
. 

11. Nessa perspectiva, conforme visto, a competência para deliberação sobre a presente matéria encontra sólido amparo no orde namento jurídico-administrativo 

deste Tribunal, que prevê expressamente a possibilidade de revisão do Plano de Gestão, especificamente no art. 5º, Parágrafo únic o , da Resolução n. 
286/2019/TCERO, quando presente justificativa adequada. 

12. Com efeito, no art. 12 da mesma Resolução, que atribui à SEPLAG a responsabilidade pelo acompanhamento e avaliação dos resultados dos planos e ações 

operacionais, depreendo que a proposta de revisão, materializada pelo Memorando n. 266/2024/GABPRES (0766776) que, por sua ve z, culminou no Plano de 
Gestão Revisado (0810801), ora em análise, transcende a mera adequação programática, representando verdadeira evolução paradigmática n a forma de 

atuação do Tribunal de Contas. 

13. Assim, as modificações propostas, no ponto, fundamentadas em um diagnóstico preciso e  na análise técnica aprofundada, visam estabelecer um novo 

patamar de eficiência e efetividade na fiscalização e controle dos recursos públicos.  

II.II – Notas introdutórias 

14. Refirmo, de saída, que o Plano de Gestão do Tribunal de Contas do Estado de Ron dônia para o biênio 2024-2025 (0668824, do Processo-SEI n. 
003101/2024), originalmente, aprovado por intermédio da Decisão Monocrática n. 0113/2024 -GP (0671596), constitui-se em um documento estratégico que 

estabeleceu as diretrizes, metas e iniciativas que foram, e ainda são, adotadas ao longo do período bienal, elaborado com base em análises e diagnósticos da 
situação atual da Instituição, levando, em conta, ainda, os desafios e oportunidades para o contínuo aperfeiçoamento e otimiz ação da atuação deste Tribunal, em 

prol de um controle externo cada vez mais hígido e vocacionado a prestar serviços que possam impactar positivamente a sociedade. 

15. Por essa razão, o Plano de Gestão se traduz no resultado de um processo meticuloso de análise das evidências co lhidas no mundo da vida, com o fim de 

moldar um caminho sólido e promissor para o TCE-RO, diante de uma nova perspectiva de horizontes, transformações e compromissos, justamente, por ser 
compreendido como um instrumento fundamental para direcionar os esforços da Instituição, por meio de diagnóstico, previsão e adoção de medidas 

estruturantes, compatibilizando suas atividades com as demandas da sociedade e com as diretrizes estabelecidas pelo Planejamento Estratégico (2021-2028), 
além de servir como meio de comunicação e prestação de contas à sociedade, pelo qual se dá a conhecer o compromisso do Tribunal com a promoção da 

transparência e do accountability na gestão pública. 

16. A presente revisão do Plano de Gestão 2024-2025 emerge como imperativo institucional ancorado em 3 (três) dimensões fundamentais que justificam as 
alterações substanciais propostas nas 4 (quatro) macrodiretrizes.  

17. Primeiramente, é preciso considerar que o Plano de Gestão, em sua concepção nuclear, tem como finalidade precípua orient ar as ações do Tribunal de 

Contas do Estado de Rondônia de forma a promover eficiência, transparência e qualidade na prestação dos serviços de fiscaliza ção e controle dos recursos 
públicos, cujo intento se materializa por meio de uma arquitetura integrada que contempla quatro eixos estruturantes: a (a) valorização material dos servidores, a 

(b) integridade institucional, a (c) indução para a efetividade das políticas públicas e o (d) controle externo orientado por  dados. 

18. Em segundo lugar, a natureza dinâmica do Plano de Gestão, como instrumento vivo de planejamento institucional, demanda sua constante atualização para 

refletir as transformações tanto no ambiente interno quanto externo da Instituição, pelo que esta característica adaptativa é  essencial para garantir sua contínua 
relevância e eficácia, permitindo que o Tribunal responda de forma adequada e tempestiva aos desafios emergentes e às crescen tes demandas sociais. 

19. Por fim, e não menos importante, a presente revisão se justifica pelo compromisso institucional com o desenvolvimento sustentável do Estado de Rondônia, 

uma vez que, ao fortalecer o diálogo com a sociedade e adotar uma abordagem orientada por dados, o Tribunal não apenas modern iza seus procedimentos, 
mas reafirma seu papel como agente de transformação social. 

20. As alterações propostas em cada macrodiretriz representam, portanto, não apenas ajustes técnicos ou operacionais, mas um compromisso consciente e 

estruturado com a entrega de valor público e com a construção de um futuro melhor para os cidadãos rondonienses. 

21. Nesse contexto, cada macrodiretriz objeto da presente revisão merece análise específica e contextualizada, considerando t anto suas particularidades quanto 

sua integração ao conjunto das transformações propostas. Esta abordagem analítica permitirá compreender não apenas as alterações em si, mas sobretudo seu 
potencial impacto na efetividade da atuação institucional do Tribunal de Contas.  

II.III – Da análise meritória das modificações propostas 

22. A revisão do Plano de Gestão 2024-2025, objetivamente, apresenta um conjunto articulado de modificações que, quando analisadas em sua totalidade, 

revelam um movimento institucional coordenado em direção à modernização e ao aprimoramento do controle externo. 

23. Nesse contexto, observo que todas as alterações propostas, destacadamente, distribuídas entre as quatro macrodiretrizes, formam uma sequência c oesa de 

ações, mantidas ou acrescidas, que se reforçam mutuamente. Explico.  

II.III.a) Valorização Material do Servidor 
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24. Na macrodiretriz Valorização Material do Servidor, evidencia uma reconfiguração significativa das iniciativas originalmente previstas. O primeiro destaque 

recai sobre a incorporação de ação específica voltada à revisão dos auxílios e benefícios fornecidos aos serv idores, contemplando saúde, alimentação, 
transporte e outros benefícios correlatos, com implementação prevista para ocorrer no primeiro quadrimestre do exercício de 2 025. 

25. Mencionada inclusão é particularmente relevante quando se considera que a iniciat iva originalmente não possuía ações programadas para 2025, 

demonstrando um preenchimento estratégico de lacuna crítica no planejamento institucional.  

26. No âmbito das condições físicas de trabalho, as adequações propostas nos cronogramas de reforma predia l demonstram maturidade administrativa ao 
reconhecer a necessidade de ajustes temporais para garantir entregas de qualidade.  

27. A alteração do prazo da reforma do Anexo III, de outubro/2025 para novembro/2025, com investimentos substanciais projetados (R$ 1.520.000,00 para 2024 
e R$ 3.000.000,00 para o período subsequente), não representa mera postergação, mas um realinhamento necessário para assegura r a qualidade técnica das 

intervenções. 

28. Ainda, merece destaque especial a implementação do Programa de Gestão de Pessoas por Sensibil ização de Propósito, que substitui, neste momento, a 
implantação da carreira de especialista e consultor, haja vista que a alteração reflete maturidade institucional ao reconhece r a necessidade de aprofundamento 

dos estudos jurídicos e financeiros antes da implementação de mudanças estruturais na carreira, priorizando ações de desenvolvimento profissional e pessoal 
que podem gerar resultados mais imediatos, e mais amplos, na motivação e engajamento dos servidores.  

II.III.b) Integridade Institucional 

29. A macrodiretriz Integridade sofreu alterações que fortalecem significativamente os mecanismos de controle e conformidade institucional, na medida em que 
as modificações reforçam aspectos éticos, de transparência e segurança nas ações institucionais. 

30. A primeira alteração de vulto consiste na inclusão da ação "Implementação de instâncias, mecanismos e ferramentas de inte gridade" para abril/2025, a ser 

devida e oportunamente parametrizada, representando a repactuação estratégica de iniciativa originalmente prevista para dezembro/2024. Esta reprogramação, 
a toda evidência, não significa um mero atraso, mas, ao contrário, o reconhecimento da necessidade de maior maturação dos pro cessos envolvidos. 

31. No campo da proteção de dados e segurança da informação, a extensão do prazo para conclusão dos inventários de dados pessoais em todas as unidades 

do TCE-RO para julho/2025, in casu, demonstra comprometimento com a qualidade e exaustividade do levantamento.  

32. Saliento que, acompanha esta modificação, a inclusão de nova etapa de sensibilização sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) para jurisdicionado s, 

evidenciando uma abordagem que ultrapassa as fronteiras institucionais.  

33. Registro, também, que é particularmente significativa a transformação conceitual que converteu a "Implantação do Plano de Integridade nas contratações" 
em "Implantação de rotinas de due dil igence de fornecedores", o que transcende o aspecto semântico, uma vez que representa um alinhamento com práticas 

internacionalmente reconhecidas de gestão de riscos em contratações públicas.  

II.III.c) Indução para Efetividade das Políticas Públicas 

34. Acerca da macrodiretriz Indução para Efetividade das Políticas Públicas, as modificações propostas demonstram uma reorientação estratégica que fortalece 

o papel indutor do Tribunal na qualidade da gestão pública. 

35. No ponto, a inclusão do MBA em Controle Interno, com início previsto para março/2025, representa mais que uma ação de cap acitação, configurando-se 
como uma intervenção estratégica, alinhada ao momento de transição das gestões municipais, por atingir, para fins de capacitação, os agent es públicos que 

operam o sistema de controle interno, encarregados da atribuição constitucional de apoio ao controle externo, o que  se traduz em ação que contribuir para 
aprimorar a atuação dos responsáveis pelo controle interno e, em última instância, para a melhoria da própria gestão pública.  

36. A aglutinação das ações interinstitucionais relacionadas ao plano de ação da Secretaria  de Estado de Patrimônio e Regularização Fundiária (SEPAT) e da 

Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental (SEDAM), com repactuação para julho/2025, evidencia uma visão integrada do desenvolvimento regional 
que reconhece as interconexões entre diferentes aspectos da gestão pública, cuja reorganização permite maior eficiência no monitoramento e melhor 

alinhamento no processo de controle das ações. 

37. Por outro lado, a exclusão de determinadas ações, como o Monitoramento dos Contratos de Serviços Ecossistêmicos e a Avaliação do Modelo Econômico do 

Estado, não representa a preterição dessas temáticas, mas, uma repriorização que permite concentrar esforços em iniciativas c om maior potencial de impacto 
imediato. 

II.II.d) – Controle Externo Orientado por Dados 

38. Destacadamente, a toda evidência, é na macrodiretriz Controle Externo Orientado por Dados que se manifesta a transformação mais profunda e estrutural do 

Tribunal, uma vez que o conjunto de modificações propostas representa o intento de propiciar u m verdadeiro avanço na capacidade tecnológica institucional, 
estabelecendo as bases necessárias para assegurar uma atuação institucional fundamentalmente mais eficiente e efetiva no cont role dos recursos públicos. 
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39. No campo dos sistemas estruturantes, destacam-se as seguintes iniciativas voltadas ao desenvolvimento ou aprimoramento das seguintes ferramentas: (A) 

CONTAI, consubstanciado no (i) aperfeiçoamento da estabilidade e desempenho (abril/2025), na (i i) inclusão da legislação na b ase de dados (dezembro/2025) e 
na (ii i) automatização de processos que permitirá aos profissionais de controle externo concentrarem-se em análises mais complexas; (B) SIGAP INTEGRADOR, 

que é uma (i) funcionalidade de emissão de recibos de demonstrativos (junho/2025), com a (ii) implementação do recebimento automatizado de editais de 
licitação (julho/2025) e a (i i i) integração que elimina redundâncias e inconsistências nos dados e (C) COMUNIC que, por sua vez, é um sistema de (i) 

reposicionamento da infraestrutura de hospedagem, com a (ii) implementação de comunicação processual via PCE (agosto/2025) e a (i i i) eliminação da 
dispersão de informações críticas. 

40. Para, além das evoluções, alhures destacadas, quanto ao sistema (D) PCE, houve a (i) compatibilização de regras de prazos (fevereiro/2025), além da (ii) 

reestruturação completa visando melhor usabilidade (dezembro/2025) e o consequente (i ii) aprimoramento que garante maior efic iência na gestão processual. 

41. Alfim, cabe ressaltar, notadamente, as novas implementações quanto ao (E) PORTAL CIDADÃO que demandam providências para um (i) cadastro 
centralizado de gestores (maio/2025), (i i) acesso facil itado a processos de atos pessoais (junho/2025) e o (i i i) fortalecimento da transparência e do controle 

social, assim como a introdução de ação envolvendo a construção do (F) SISTEMA BERA, consubstanciada na evolução do Sistema AJUNTA, o qual, conforme  
a previsão, contará com a possibil idade de (i) interface avançada de consulta CPF/CNPJ (julho/2025), além de (ii) convênios p ara aquisição de bases externas 

(julho/2025) e a (i i i) integração de bases para consultas complexas (novembro/2025).  

42. Observa-se que a viabilidade desta almejada evolução tecnológica está assegurada por robusto planejamento orçamentário, que prevê inv estimentos 

significativos em infraestrutura e licenciamento de software, incluindo R$ 4.702.466,67 (quatro milhões, setecentos e dois mi l, quatrocentos e sessenta e seis 
reais e sessenta e sete centavos), cujo compromisso financeiro é acompanhado por criterioso sistema de gestão de riscos que identifica e planeja mitigações 

para desafios como disponibilidade de recursos humanos, continuidade contratual e engajamento dos stakeholders.  

43. O conjunto das ações, alhures descritas, quando analisadas de forma integrada , revela não apenas ajustes incrementais, mas a vontade política (ativa) de 
gerar uma genuína e desejável transformação na capacidade operacional do Tribunal.  

44. As alterações propostas demonstram alinhamento com as melhores práticas de gestão pública e g overnança digital, estabelecendo bases sólidas para uma 

atuação mais efetiva e eficiente no controle externo. 

45. Em preambular de conclusão, vale reafirmar a disposição deste Tribunal para primar pela transparência, pela eficiência e pela responsabilidade na gestão 

dos recursos públicos que lhe foram confiados, ao tempo que, diante da robustez técnica das modificações propostas, seu alinh amento com as necessidades 
institucionais identificadas e sua contribuição para o fortalecimento da capacidade operacion al do Tribunal, culminam na consequente aprovação integral da 

revisão proposta ao Plano de Gestão 2024-2025 (0810801). 

III - DISPOSITIVO 

Ante o exposto e pelos fundamentos veiculados em linhas precedentes, DECIDO:  

I – APROVAR, com fundamento no art. 5º, Parágrafo único, da Resolução n. 286/2019/TCERO, a revisão do Plano de Gestão 2024 -2025 (0810801), nos termos 

da proposta apresentada pela Secretaria de Planejamento e Governança (SEPLAG), conforme as razões aquilatadas na motivação co lacionada na motivação ut 
supra; 

II – DETERMINAR à Secretaria de Processamento e Julgamento (SPJ) que disponibilize o Plano de Gestão 2024 -2025, ora revisado, para consulta pública no 

Portal do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCERO), conforme o disposto no art. 11 da Resolução n. 286/2019/TCERO, a fim de garantir 
transparência no processo de planejamento; 

III – ORDENAR à Assessoria de Comunicação Social que adote as providências necessárias para a divulgação do Plano de Gestão Revisad o, referente ao 

biênio 2024-2025, de forma ampla e acessível, por meio dos canais oficiais de divulgação desta Instituição, intranet, internet, entre outros, em reverência aos 
princípios da publicidade e do accountability, com vistas a garantir transparência às entregas que este Tribunal de Contas planeja dar concretude no mencionado 

período e, consequentemente, fortalecer o controle social sobre as atividades desenvolvidas nesse desiderato;  

IV – DÊ-SE CIÊNCIA, na forma regimental, do Plano de Gestão relativo ao biênio 2024 -2025: 

a) Aos Gabinetes dos Conselheiro e Conselheiros Substitutos; 

b) Ao Gabinete da Ouvidoria (GOUV); 

c) Ao Gabinete da Corregedoria (CG); 

d) Aos Gabinetes dos Procuradores do Ministério Público de Contas;  

e) À Secretaria-Geral da Presidência (SGP); 

f) À Secretaria-Geral de Administração (SGA); 
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g) À Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE); 

h) À Secretaria de Planejamento e Governança (SEPLAG); 

i) À Secretaria de Processamento e Julgamento (SPJ); 

j) À Secretaria Estratégica de Tecnologia da Informação (SETIC);  

k) À Secretaria Especial de Relações Institucionais com o Sistema Tribunal de Contas (SERINSTC);  

l) À Secretaria Especial de Projetos Especiais em Políticas Públicas (SEPEPP);  

m) À Auditoria Interna (AUDIN); 

n) À Procuradoria-Geral do Estado Junto ao TCERO (PGETC); 

o) À Assessoria de Segurança Institucional (ASI); 

p) À Assessoria de Cerimonial (ASSCER); 

q) À Assessoria de Comunicação Social (ASCOM); 

r) À Assessoria de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais (ASPROD);  

s) À Escola Superior de Contas (ESCon). 

V – PUBLIQUE-SE, na forma regimental; 

VI - CUMPRA-SE. 

À Secretaria-Geral da Presidência para que, dentro de suas atribuições funcionais, adote as providências necessárias ao cumprimento do que  foi determinado. 

Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

ANEXO I 

Portaria n. xxxx/2025/GABPRESS, de xxx de fevereiro de 2024. 

Aprova a revisão do Plano de Gestão para o biênio 2024-2025 do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso da competência que lhe confere o art. 66, inciso VIII da Lei Complementar 

Estadual n. 154, de 1996, e arts. 5º, Parágrafo único e 10, inciso II da Resolução n. 286/2019/TCERO;  

CONSIDERANDO que o sistema de planejamento e gestão se orienta por critérios de governança e princípios de eficiência, responsabilidade, transparência, 
comunicação, flexibilidade, accountability, gestão de riscos e cultura orientada a resultados, nos termos do art. 3º da Resol ução n. 286/2019/TCE-RO; 

CONSIDERANDO que a revisão constante é essencial em qualquer processo de planejamento e gestão, pois permite a adequação às mudanças contextuais, às 

necessidades emergentes e à evolução das demandas organizacionais;  

CONSIDERANDO que o Plano de Gestão é um instrumento fundamental para direcionar os esforços da Instituição, compatibil izando suas atividades com as 

demandas da sociedade e com as diretrizes estabelecidas no Planejamento Estratégico do TCERO 2021-2028; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar constantemente as ferramentas tecnológicas e metodologias de controle para assegurar maior efetividade na 
fiscalização e controle dos recursos públicos; 
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CONSIDERANDO a oportunidade de fortalecer as iniciativas de valorização material do servidor através da revisão dos auxílios e benefícios, bem como do 

aprimoramento das condições de trabalho; 

CONSIDERANDO a importância de robustecer os mecanismos de integridade e proteção de dados, incluindo a implementação de rotinas de due diligence e 
inventários de dados pessoais; 

CONSIDERANDO a necessidade de readequar as iniciativas voltadas à efetividade das políticas públicas, especialmente quanto ao timing de implementação do 

MBA em Controle Interno e à reorganização das ações relacionadas ao desenvolvimento regional sustentável ; 

CONSIDERANDO o imperativo de modernização tecnológica evidenciado nas 23 novas demandas de desenvolvimento de software, demonstrando o 

compromisso institucional com a evolução dos sistemas de controle;  

CONSIDERANDO a pertinência de adequar cronogramas e escopo de ações para assegurar maior qualidade das entregas e alinhamento com as demandas 
técnicas identificadas; 

CONSIDERANDO as disposições constantes no Processo-SEI n. 008129/2024; 

RESOLVE: 

Art. 1º Alterar o Anexo constante na Portaria n. 8/GABPRES, de 26 de março de 2024, que aprovou o Plano de Gestão para o biênio 2024-2025 do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia, conforme o Anexo Único desta Portaria.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO-SEI N.:006348/2022. 
ASSUNTO: Acordo de Cooperação Técnica – Desenvolvimento de solução de tecnologia para a regulação das vagas em creches públicas e organização da fi la 

da espera, em conformidade com a Nota Técnica n. 007/2021/GAEP-RO, com vistas a contribuir para a equidade no acesso à educação infantil.  
INTERESSADOS: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia – TCE-RO; Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia – IFRO; Defensoria 

Pública do Estado de Rondônia (DPE/RO). 
RELATOR: Conselheiro WILBER COIMBRA. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0039/2025-GP 

SUMÁRIO: DIREITO ADMINISTRATIVO. ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA. TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA. PRORROGAÇÃO. 

IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO DO TERRITÓRIO ESTADUAL. CONSONÂNCIA COM AS NORMAS DE REGÊNCIA. INTERESSE 
PÚBLICO. AUTORIZAÇÃO PARA PRORROGAÇÃO DA CELEBRAÇÃO. 

1. O acordo de cooperação técnica está em harmonia com as normas de regência, em especial com os ditames da Resolução n. 418/ 2024/TCE-RO e seu objeto 
alinha-se aos objetivos institucionais estabelecidos no Plano Estratégico 2021-2028 e no Plano de Gestão 2024-2025 do TCE-RO, demonstrando evidente 

soberania do interesse público com sua prorrogação. 

2. O cenário apresentado evidencia o juízo positivo de conveniência e oportunidade na prorrogação do Acordo de Cooperação Técnica. 

I – RELATÓRIO 

1. Tratam os autos acerca de Acordo de Cooperação Técnica n. 04/2023/TCE-RO (0496419), originalmente, firmado entre o Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia (TCE/RO) e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), cujo objetivo é o de estabelecer, pelo período de 24 (vinte e 
quatro meses) meses, as condições de mútua colaboração entre o TCE/RO e o IFRO, para o desenvolvimento de solução de tecnologia para a regulação das 

vagas em creches públicas e organização da fi la da espera, em conformidade com a Nota Técnica n. 007/2021/GAEP -RO, com vistas a contribuir para a 
equidade no acesso à educação infantil. 

2. Em virtude da proximidade do prazo de encerramento da vigência pactuada, em 14 de fevereiro de 2025, na forma da Cláusula Sexta do aludido ACT, em 

razão da possibil idade de prorrogação, por termo aditivo, l imitado a 60 (sessenta) meses, uma vez consideradas as tratativas necessárias, o feito foi remetido à 
Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços (DIVCT) para a análise do Memorando n. 201/2024/SEPEPP (078007 4). 

3. A Secretaria Especial de Projetos Especiais em Políticas Públicas (SEPEPP), com efeito, promoveu a anexação do Plano de Trabalho (0781831) e a Minuta 

Termo Aditivo 2 (0787620) aos autos processuais. 
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4. Na instrução, a Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços (DIVCT) apresentou a Instrução Processual n . 0809819/2024/DIVCT 

(0809819) que, por sua vez, concluiu que a pretensa prorrogação se justifica, plenamente, haja vista a convergência com os ob jetivos institucionais estabelecidos 
no Plano Estratégico 2021-2028 e no Plano de Gestão 2024-2025 do TCE-RO, além da harmonia com a Resolução n. 418/2024/TCE-RO e da legislação 

versada à espécie, respectivamente. 

5. A DIVCT, ao analisar detidamente os termos colacionados na minuta, alhures indicada, reverberou que não houve alteração do  objeto ou das finalidades do 
acordo, mantendo-se inalterados os objetivos estratégicos e operacionais da parceria, sendo essa característica essencial para o atendimento a o requisito da 

imutabilidade do objeto, exigido pelo parecer referencial e pela legislação aplicável.  

6. Ressaltou, a DIVCT, que única alteração recaiu sobre a responsabilidade pelo repasse do auxílio financeiro e outros recursos para manutenção do ajuste, cuja 
competência foi alterada, conforme o item 1.2 que altera o inciso I da cláusula 2.3 para que, por sua vez, a responsabilidade  recaia para Defensoria do Estado de 

Rondônia, conforme cotejado no Memorando 201/2024/SEPEPP (0780074).  

7. Os critérios delineados no Parecer Referencial PGETC n. 4/2024/PGE-GAB (0806103) para a celebração e prorrogação de ACT, incluindo aqueles que não 

envolvem transferência de recursos financeiros, segundo a DIVCT, estão respeitados e alicerçados em rigorosos preceitos legais e administrativos, razão pela 
qual se dispensou a remessa dos autos à PGETC para pronunciamento jurídico.  

8. Os autos do processo em epígrafe estão conclusos no Gabinete da Presidência. 

9. É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

10. Nota-se, objetivamente, que a educação constitui um direito social fundamental, conforme estabelecido nos arts. 6º e 125 da Consti tuição Federal de 1988, 
exigindo fomento e promoção obrigatória pelo poder público, mencionado direito engloba não apenas a garantia de educação ao longo da vida, mas 

especialmente na idade adequada, visando prevenir defasagens no processo de ensino -aprendizagem. 

11. A Constituição da República, de forma expressa, estabelece como dever do Estado a oferta gratuita da educação básica dos 4 aos 17 anos, estende ndo 
essa garantia também àqueles que não tiveram acesso na idade própria, caracterizando-se como direito público subjetivo, conforme disposto no artigo 208, I e § 

1º, referido compromisso encontra reflexo na Constituição do Estado de Rondônia que, em seu artigo 188, determina a organizaç ão dos sistemas de ensino em 
regime colaborativo entre Estado e Municípios, com foco prioritário no ensino fundamental e pré-escola. 

12. Nesse contexto, objetivamente, a análise técnica da execução do projeto Central de Vagas 2.0 revela resultados expressivo s que justificam sua continuidade, 
uma vez que a implementação piloto no município de Ouro Preto  do Oeste-RO, efetivamente, comprovou a eficácia da plataforma na gestão da demanda por 

vagas em creches públicas, enquanto a adesão espontânea de 14 municípios, demonstra o reconhecimento de sua relevância para a  promoção da equidade no 
acesso à educação infantil em Rondônia. 

13. Evidencio que o projeto atravessa uma fase estratégica de expansão, com um programa robusto de capacitação em andamento q ue já alcança 85 novos 

usuários das Secretarias de Educação, cujas projeções indicam que, no segundo semestre  de 2025, a plataforma estará presente em aproximadamente 60% 
dos estabelecimentos de educação infantil municipais, evidenciando seu potencial transformador na gestão educacional do estad o. 

14. A reestruturação administrativa proposta, com a transferência da gestão financeira e tecnológica para a Defensoria Pública do Estado (DPE/RO), representa 

um avanço significativo na governança do projeto, na medida em que esta mudança não apenas otimiza a aplicação dos recursos p úblicos, mas também 
fortalece a integração institucional ao centralizar a infraestrutura de TI e a manutenção da plataforma em um órgão com reconhecida expertise na  defesa dos 

direitos sociais. 

15. Dessarte, o novo Plano de Trabalho (0781831) apresenta uma visão abrangente e tecnicamente fundamentada para os próximos 24 meses, sobretudo, 

senão, para, além da continuidade na implantação e expansão da plataforma, porque o documento contempla aspectos cruciais com o desenvolvimento contínuo, 
manutenção sistêmica e transferência de tecnologia, demonstrando maturidade no planejamento e alinhamento com as melhores práticas de gestão pública.  

16. A solidez jurídica da prorrogação proposta se manifesta na estrita observância aos parâmetros estabelecidos pelo Parecer Jurídico Referencial n. 

4/2024/PGE-GAB, na preservação integral do objeto e finalidade originais do acordo, e no respaldo técnico dos setores competentes em que esse  conjunto de 
elementos fundamenta a viabilidade e a pertinência da continuidade do projeto, reafirmando seu papel estratégico na m odernização dos serviços públicos 

educacionais de Rondônia. 

17. O aperfeiçoamento das políticas educacionais integra os objetivos institucionais do TCE/RO, conforme estabelecido em seu Planejamento Estratégico (2021-
2028), que determina a execução de 90% das ações do Projeto de Aprimoramento da Política de Alfabetização (PAIC) e 80% das ações do Projeto de Apoio às 

Políticas para a Primeira Infância. 

18. O Plano de Gestão (2024-2025) do TCE/RO, em seu Eixo 3, contempla iniciativas abrangentes que incluem a expansão do Programa de Alfabetização na 

Idade Certa, avaliação da gestão da educação infantil, monitoramento de obras em creches, análise da infraestrutura escolar e  avaliação das políticas voltadas à 
primeira infância. Destaca-se o fortalecimento do regime de colaboração entre as esferas governamentais e institucionais, visando aprimorar a implementação e 

efetividade do Programa de Alfabetização, com foco na melhoria dos índices de alfabetização e ampliação do acesso à educação infantil em Rondônia. 

19. Com efeito, quanto aos diversos aspectos envolvidos na prorrogação do ajuste, inclusive no que diz respeito à observância dos parâmetros legais, a DIVCT, 
por meio da já mencionada Instrução Processual n. 0809819/2024/TCE-RO (0809819), manifestou-se nos seguintes termos, in l itteris: 
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[...] 

DOS FATOS 

Versam os autos acerca de Acordo de Cooperação Técnica n. 04/2023/TCE-RO (ID 0496419) firmado entre o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia - 

TCE/RO e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO, cujo objetivo consiste em estabelecer, pelo período de 24 (vinte e quatro 
meses) meses, as condições de mútua colaboração entre o TCE/RO e o IFRO, para o desenvolvimento de solução de tecnologia para  a regulação das vagas em 

creches públicas e organização da fi la da espera, em conformidade com a Nota Técnica n. 007/2021/GAEP-RO, com vistas a contribuir para a equidade no 
acesso à educação infantil. 

Em virtude da proximidade do prazo de encerramento da vigência pactuada prorrogação, considerad as as tratativas necessárias, o presente processo foi 
remetido a esta Divisão visando a análise acerca das considerações exaradas através do Memorando nº 201/2024/SEPEPP (0780074) , que trata prorrogação do 

Acordo de Cooperação n. 04/2023/TCE-RO (0496419) em epígrafe, vejamos: 

1. Solicito a prorrogação da vigência do acordo de cooperação técnica, firmado entre este TCE, a Defensoria Pública do Estado  de Rondônia - DPE-RO e o 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia - IFRO, por mais 24 (vinte e quatro) meses, tendo em vista a necessidade de continuidade do 

projeto, que está relacionado à meta estratégica desta Corte “Indução para Efetividade da Políticas Públicas” e com a entrega  "Sistema para Gestão de 
Demandas de Creche e Guia de Implementação", contidas tanto no Planejamento Estratégico - 2021-2028 quanto no Plano de Gestão 2024-2025). 

2. Requeiro, também, a alteração da cláusula 2.1., item I, a (DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES), para que a obrigação pelo pagamento, mensal das bolsas 

dos alunos do IFRO, passe a ser da Defensoria Pública de Rondônia - DPE, a partir da data de encerramento da vigência do acordo atual, tendo em vista que tal 
ponto foi ajustado, recentemente, entre as partes do pacto. 

3. Por último, anexo a este documento o Plano de Ação e a Minuta do Termo Aditivo 2, ambos assinados pelos representantes das instituições parceiras e que 
contêm as alterações suprerreferidas. 

4. Para quaisquer outros esclarecimentos, coloco-me à disposição. 

Pois bem, considerada a solicitação de prorrogação supra, passa-se à análise do preenchimento formal dos quesitos necessários para tanto.  

É a síntese dos fatos. 

DO PARECER REFERENCIAL PGETC Nº 4/2024/PGE-GAB (0806103) 

Os critérios delineados no Parecer Jurídico Referencial n. 4/2024/PGE-GAB (0799388) para a celebração e prorrogação de acordos de cooperação técnica, 
incluindo aqueles que não envolvem transferência de recursos financeiros, estão alicerçados em rigorosos preceitos legais e a dministrativos, visando garantir a 

regularidade, a eficiência e a observância do interesse público no âmbito da Administração Pública e serão analisados para análise de viabilidade d e prorrogação 
do Acordo de Cooperação n. 04/2023/TCE-RO (0496419). 

Inicialmente, ressalta-se que a prorrogação de tais ajustes está condicionada à apresentação de uma justificativa formal e válida, demonstrando a necessidade 
da extensão do prazo para a consecução dos objetivos pactuados. Ademais, exige -se a manutenção da vigência do instrumento jurídico no momento da 

solicitação da prorrogação, em conformidade com as disposições legais aplicáveis e com o planejamento administrativo. Tal planejamento deve se r formalizado 
por meio de um plano de trabalho atualizado, contendo, no mínimo: 

A identificação do objeto a ser executado; 

A definição das metas e resultados esperados; 

A discriminação das etapas ou fases de execução; 

A previsão de início e término das atividades; 

A designação formal dos responsáveis pela fiscalização e acompanhamento do ajuste.  

Adicionalmente, aos partícipes impõe-se a obrigação de demonstrar regularidade documental, incluindo a apresentação de certidões negativas de débitos fiscais, 

trabalhistas e tributários, bem como a comprovação da regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Ou trossim, deve ser 
apresentada declaração formal de inexistência de utilização de mão de obra infantil, excetuando-se os casos previstos em lei para aprendizes. 

No que diz respeito à publicidade e à transparência, princípios consagrados no art. 37 da Constituição Fede ral e no art. 5º da Lei 14.133/2021, a publicação dos 

acordos e seus respectivos termos aditivos constitui requisito obrigatório, assegurando o cumprimento dos princípios da legal idade, moralidade e eficiência 
administrativa. 
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Finalmente, o Parecer Referencial n. 4/2024/PGE-GAB enfatiza que tais exigências têm como finalidade primordial assegurar a eficiência administrativa, a 

celeridade e a racionalidade na condução dos processos, sem prejuízo da defesa do interesse público e do estrito cumprimento dos marcos legais e, ressalta-se 
que, em situações que não atendam aos requisitos delineados, será necessária a emissão de análise jurídica individualizada.  

Tendo isto em vista, no presente caso, considerando tratar-se de Acordo de Cooperação Técnica celebrado entre esta Corte de Contas e as demais instituições 

partícipes, aplicam-se as diretrizes traçadas no Parecer Referencial n. 4/2024/PGE-GAB (0799388), especialmente no que tange às exigências para a 
prorrogação de prazos, as quais incluem: 

Pedido devidamente justificado; 

Convênio ainda vigente ao tempo da formalização da alteração; 

Previsão de cláusula no instrumento jurídico admitindo a possibil idade de prorrogação do prazo;  

Não modificação da finalidade e do objeto pactuados; 

Plano de trabalho com novo Cronograma de execução para a reprogramação das etapas e fases de execução do pacto; 

Parecer técnico emitido pela área técnica; 

Autorização do gestor; 

Manutenção das condições de habilitação. 

Portanto, a observância desses critérios assegura a conformidade juríd ica e administrativa do ajuste, garantindo que a atuação desta Corte de Contas esteja em 
plena sintonia com os princípios da legalidade, eficiência e interesse público e, no presente caso, estão satisfeitos todos o s requisitos, conforme discriminado no 

Checklist abaixo: 

Constata-se, ademais, que a manutenção das condições de habilitação encontra -se devidamente comprovada por meio da apresentação dos documentos 
exigidos no Parecer Ministerial, bem como pela juntada da Habilitação Jurídica Atualizada do IFRO (0807148): 

Vê-se ainda que a documentação para aferição das condições de habilitação da DPE-RO encontram-se aferidas na tabela a seguir: [...] 

Com base na análise empreendida, constata-se que o acordo encontra-se devidamente formalizado para fins de assinatura e prorrogação. Contudo, as demais 
certidões que não foram oportunamente anexadas ao feito já foram solicitadas dos convenentes e serão, em momento posterior, p orém, antes da formalização 

do aditivo ao Acordo, devidamente juntadas aos autos processuais. 

Conclui-se, portanto, que a alteração pretendida não comporta modificação qualitativa do Acordo, tão somente a prorrogação dos termos originalmente 
celebrados, assim, o estipulado atende aos requisitos estabelecidos pela Lei n. 8.666/1993, se amolda ao m odelo de minuta padronizada da Resolução n. 

322/2020/TCE-RO, bem como está de acordo com o Parecer Referencial PGETC Nº 4/2024/PGE-GAB (0806103), dispensado o encaminhamento dos autos à 
Procuradoria Geral do Estado de Rondônia que atua junto ao Tribunal de  Contas - PGETC. 

DA MINUTA E ALTERAÇÃO DA COMPETÊNCIA DE REPASSE FINANCEIRO 

Primeiramente, é oportuno salientar que a Minuta Termo Aditivo (0787620) encontra -se devidamente assinada pelos fiscais representantes das instituições 
envolvidas, conferindo validade formal ao instrumento e evidenciando a anuência dos partícipes quanto aos termos pactuados, tendo isto sido informado no teor 

do Memorando 201 (0780074): 

Requeiro, também, a alteração da cláusula 2.1., item I, a (DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES), para qu e a obrigação pelo pagamento, mensal das bolsas 
dos alunos do IFRO, passe a ser da Defensoria Pública de Rondônia - DPE, a partir da data de encerramento da vigência do acordo atual, tendo em vista que tal 

ponto foi ajustado, recentemente, entre as partes do pacto. 

A análise do conteúdo da minuta demonstra que não houve alteração do objeto ou das finalidades do acordo, mantendo-se inalterados os objetivos estratégicos 

e operacionais da parceria, sendo essa característica essencial para o atendimento ao requ isito da imutabilidade do objeto, exigido pelo parecer referencial e 
pela legislação aplicável. 

A única alteração recai sobre a responsabilidade pelo repasse do auxílio financeiro e outros recursos para manutenção do ajuste, cuja competência fora alterada 

para que passe à responsabilidade da DPE/RO, vejamos ipsis l itteris a redação da alteração inserta no item 1.2 que altera o i nciso I da cláusula 2.3: 

"2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES 

2.3 - Compete à DPE/RO: 
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I - Em relação ao produto desenvolvido: realizar as ações necessárias para sustentação, manutenção e suporte ao uso do sistema Central de Vagas 2.0 pelos 

municípios, bem como conceder auxílio financeiro (Bolsa Inovação - Dedicação Parcial) ao coordenador da equipe de desenvolvimento, bem como a alunos e 
egressos de cursos de tecnologia do IFRO recrutados mediante processo seletivo e assinatura de Termo de Compromisso, de acord o com legislação aplicável.” 

(nova redação) 

Pois bem, essa alteração realoca a responsabilidade desta Corte de Contas para a Defensoria do Estado de Rondônia e por conseguinte, a Minuta Termo Aditivo 

2 (0787620) faz referência à supressão da alínea “a” do inciso I da cláusula 2.1, cujo texto anterior atribuía a este Tribuna l  o dever do repasse. Esta alteração vai 
ao encontro da informação inserta no Memorando 201, bem como está ratificada pela assinatura dos representantes das instituições partícipes signatários. 

Além disso, a Minuta fundamenta, de maneira clara e inequívoca, a necessidade de prorrogação da vigência do Acordo de Cooperação n. 04/2023/TCE-RO 
(0496419) por mais 24 meses, garantindo a continuidade das atividades originalmente pactuadas. Tal prorrogação encontra respa ldo no interesse público e na 

execução do projeto de implantação e consolidação da Plata forma Central de Vagas 2.0, um instrumento estratégico voltado à regulação da demanda por vagas 
em creches públicas e alinha-se aos princípios da continuidade administrativa e da eficiência na gestão pública, bem como às diretrizes do Planejamento 

Estratégico 2021-2028 do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Ademais, a Cláusula Primeira da minuta estabelece que a prorrogação estenderá a vigência do acordo até 15.02.2027, sendo cabí vel aclarar que o dia 15 fora 
inserido em virtude do dia 14 de fevereiro de 2027 não recair sobre dia útil, o que garante que o instrumento jurídico permaneça válido e eficaz. Destaca -se que o 

pedido de prorrogação foi formalizado dentro do prazo adequado, respeitando a exigência disposta no Parecer Jurídico Referenc ial n. 4/2024/PGE-GAB 
(0806103), o qual determina que a solicitação de prorrogação deve ser feita enquanto o acordo ainda estiver vigente.  

No que tange à segurança jurídica, a minuta fundamenta-se em cláusula expressa do acordo original, a qual prevê a possibilidade  de prorrogação do prazo de 

vigência, sendo que essa previsão contratual reforça a legalidade da medida, garantindo que o aditivo não configura inovação indevida no ajuste, mas apenas a 
extensão do prazo originalmente estabelecido. 

DO PLANO DE TRABALHO 

O Plano de Trabalho (0781831) foi elaborado em conjunto pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) e pela Defensoria 
Pública do Estado de Rondônia (DPE-RO), com o objetivo de fundamentar a prorrogação do Acordo de Cooperação T écnica n. 04/2023/TCE-RO, por mais 24 

meses. 

A justificativa apresentada está alinhada aos princípios da continuidade do serviço público e da eficiência administrativa, conforme exigido pelo Parecer Jurídico 
Referencial nº 4/2024/PGE-GAB. O documento detalha a necessidade de continuidade da implantação e ampliação da Plataforma Central de Vagas 2.0, 

instrumento voltado à gestão da demanda por vagas em creches municipais e estaduais, consolidando sua aplicação em um número maior de municípios. 

O Plano de Trabalho atende aos requisitos essenciais estabelecidos no Parecer Referencial PGETC Nº 4/2024/PGE -GAB (0806103), incluindo: 

O plano detalha que a parceria busca expandir e consolidar o uso da Plataforma para Gestão da Demanda em Creches, abrangendo novos municípios e 

promovendo a capacitação de usuários. 

Manutenção do objeto pactuado – o documento preserva integralmente o propósito original do Acordo de Cooperação, sem modificações substanciais na 
finalidade ou nos compromissos dos partícipes. 

Justificativa técnica – fundamenta a necessidade de continuidade do projeto, destacando avanços já alcançados e a necessidade de novos investimentos para 
consolidar sua aplicação em maior escala. 

Plano de ação estruturado – apresenta um cronograma de execução com fases bem definidas, contemplando ações de implantação, desenvolvimento e 

transferência de tecnologia. 

O documento apresenta um plano de ação detalhado, dividido em três eixos principais:  

Implantação: 

Continuidade da implantação e suporte aos municípios já participantes. 

Expansão do uso da plataforma para novos municípios aderentes.  

Desenvolvimento: 

Manutenção e atualização contínua do software, garantindo sua adaptação às necessidades operacionais.  

Transferência de tecnologia: 
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Capacitação técnica para os novos usuários. 

Disponibilização do código-fonte e documentação técnica para órgãos interessados. 

O cronograma apresentado é coerente com os prazos estabelecidos no acordo de cooperação, assegurando a efetividade das ações planejadas. 

Diante da análise realizada, verifica-se que o Plano de Trabalho atende aos requisitos estabelecidos no Parecer Referencial PGETC Nº 4/2024/PGE-GAB 
(0806103), assegurando a continuidade do projeto dentro dos parâmetros legais e administrativos exigidos. Com a adoção dessas medidas, o Plano de Trabalho 

estará plenamente apto para subsidiar a prorrogação do Acordo de Cooperação n. 04/2023/TCE -RO (0496419), garantindo segurança jurídica, transparência e 
eficiência na execução do projeto. 

DO FLUXO PROCEDIMENTAL 

Ressaltamos que todas as intenções de formalização de ajuste deverão ser encaminhadas à Secretaria Executiva de Licitações e Contratos - SELIC. 

Considerando que no âmbito do Tribunal de Contas os ajustes regulamentados são assinados pelo Secretário -Geral de Administração, exceto quando 
envolverem pactuações com Chefes de Poder e Presidentes de Órgãos ou quando presente manifestação específica pela Presidência do Tribunal de Contas, os 

autos devem ser encaminhados concomitantemente ao Gabinete da Presidência que deliberará quanto a opo rtunidade e conveniência da celebração do 
Convênio e ao Secretário-Geral de Administração, para conhecimento. 

Ressalte-se que os ajustes assinados pelo Presidente desta corte, que demandarem solenidade na formalização, serão submetidos à Secret aria Executiva da 

Presidência que, em conjunto com a Assessoria de Cerimonial, no que couber, se encarregará da organização e colheita das assi naturas dos partícipes. 

Após a colheita das assinaturas, a DIVCT empreenderá os devidos registros e publicações no Diário Ofi cial do TCE-RO, no que couber, bem como no Portal da 
Transparência. 

Outrossim, empreendidos todos os atos pertinentes a esta Divisão, os autos serão enviados ao setor de fiscalização para acomp anhamento da execução. 

Conforme mencionado anteriormente, por tratar-se de Acordo celebrado nos termos da Lei n. 8.666/93, na Resolução n. 322/2020/TCE-RO, bem como está de 
acordo com o Parecer Referencial PGETC Nº 4/2024/PGE-GAB (0806103), e tendo em vista que o presente caso se amolda à dita manifestação, fica 

dispensado o encaminhamento dos autos à Procuradoria Geral do Estado de Rondônia que atua junto ao Tribunal de Contas - PGETC. 

CONCLUSÃO 

A pretensão em epígrafe se justifica na medida em que a prorrogação do Acordo de Cooperação Técnica n. 04/2023/TCE -RO (0496419) guarda estrita 

pertinência com os objetivos estratégicos desta Corte de Contas. O ajuste proposto visa o interesse público e a continuidade das ações voltadas à Plataforma 
Central de Vagas 2.0, garantindo o aprimoramento da gestão da demanda por vagas em creches públicas e promovendo maior eficiência administrativa. 

A Minuta do Termo Aditivo (0787620) contempla cláusulas essenciais, incluindo a manutenção do objeto pactuado, a forma de exe cução, as responsabilidades 

das partes, a legislação aplicável, o prazo de vigência e a publicidade dos atos administrativos. 

O Plano de Trabalho atualizado (0781831) apresenta justificativa detalhada para a prorrogação do acordo, demonstrando a necessidade de continuidade do 
projeto e estruturando um cronograma de execução compatível com os prazos estabelecidos. A proposta está em conformidade com os critérios estabelecidos 

pelo Parecer Jurídico Referencial n. 4/2024/PGE-GAB (0806103), incluindo: 

Justificativa formal da prorrogação, garantindo a continuidade dos objetivos inicialmente pactuados; 

Manutenção do objeto e da finalidade do acordo, sem modificações substanciais que comprometam sua essência jurídica;  

Plano de trabalho atualizado, com etapas bem definidas para a execução das atividades no novo período de vigênci a. 

Em sequência, todas as intenções de formalização dos ajustes devem ser encaminhadas à SELIC e, por razões de celeridade processual, a presente Instrução 
já segue assinada pela Secretária Executiva de Licitações e Contratos.  

Nesse passo, encaminhamos o autos ao Gabinete da Presidência desta Corte de Contas, para deliberação quanto à oportunidade e conveniência da presente 

formalização, conforme previsão normativa vigente e manifestação quanto à realização ou não solenidade para assinatura do instrumento. 

Após autorizado o prosseguimento do feito, rogamos que os autos sejam devolvidos a esta Divisão para continuidade aos procedi mentos de celebração do 
Acordo de Cooperação Técnica em epígrafe. 

São as considerações que submetemos à apreciação superior [...]. 
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20. Registro, por oportuno, que a transferência da responsabilidade financeira do TCE/RO para a DPE/RO, conforme destacado pe la DIVCT, representa uma 

evolução natural na maturidade institucional do projeto Central de Vagas 2.0, na medida em que a realocação de atribuições não se limita apenas ao aspecto 
financeiro do pagamento das bolsas de inovação, mas configura uma reestruturação estratégica que centraliza na DPE -RO tanto a infraestrutura tecnológica 

quanto o suporte operacional do sistema. 

21. Essa mudança potencializa a eficiência administrativa ao alinhar a gestão do projeto com a missão institucional da Defensoria Pública de garantir o acesso 
universal aos direitos fundamentais, especialmente no que tange à educação infantil.  

22. A concentração dessas responsabilidades em um único órgão, reconhecido por sua capilaridade e proximidade com a população vulnerável, fortalece a 

governança do projeto e otimiza a aplicação dos recursos públicos, sem prejudicar o papel fiscalizador e orientador do Tribunal de Contas na supervisão das 
políticas públicas educacionais. 

23. Nesse sentido, no que tange à minuta de prorrogação do instrumento de compromisso em apreço, observa -se que a peça foi elaborada tendo em mira as 
orientações delineadas no Parecer Referencial n. 4/2024/PGE-GAB (0806103), de sorte que, com base nos elementos que norteiam esta deliberação, não se 

vislumbra óbice legal para a continuidade e consequente oficialização do procedimento versado.  

24. Assim sendo, diante da perceptível legalidade formal e da formação de convicção favorável à conveniência e oportunidade, reputo ser viável, juridicamente, a 
prorrogação do Acordo de Cooperação Técnica (ACT) em apreço, por mais 24 (vinte e quatro) meses, ante às razões de fato e de direito que sobejamente 

servem de arrimo à pretensão. 

III – DISPOSITIVO 

Ante o exposto, com substrato jurídico nos fundamentos consignados em linhas pretéritas e uma vez demonstrados a legalidade f ormal e o juízo positivo de 

conveniência e oportunidade na celebração da presente avença, DECIDO: 

I – AUTORIZAR a prorrogação do presente Acordo de Cooperação Técnica n. 04/2023/TCE-RO (0496419), pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, conforme 
previsão expressa na Cláusula Sexta do retrorreferido ACT, entre o Tribunal de Contas do Estado de  Rondônia (TCE/RO), o Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO) e a Defensoria Pública do Estado de Rondônia (DPE/RO), com esteio na Resolução n. 418/2024/TCE-RO, sem 
transferência de recursos financeiros entre os partícipes, visando o desenvolvimento de solução de tecnologia para a regulação das vagas em creche, nos 

termos da Minuta de Termo Aditivo (0787620) e do Plano de Trabalho elaborado pela Secretaria Especial de Projetos Especiais e m Políticas Públicas (SEPEPP), 
conforme ID n. 0781831; 

II – REMETA-SE o presente feito à Divisão de Gestão de Convênios, Contratos e Registro de Preços (DIVCT), para as providências necessária s ao cumprimento 

do item acima colacionado, com urgência; 

III – NOTIFIQUE-SE, via Ofício, Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia (IFRO), na pessoa de seu Reitor, o Senhor Moisés José Rosa 

Souza, e o Defensor Público-Geral, o Senhor Victor Hugo de Souza Lima; 

IV – CIENTIFIQUE-SE o eminente Conselheiro Paulo Curi Neto, responsável pela gestão da Secretaria Especial de Projetos Especiais em Políticas Públicas 
(SEPEPP), na forma regimental; 

V - PUBLIQUE-SE; 

VI – JUNTE-SE; 

VII – CUMPRA-SE. 

À Secretaria-Geral da Presidência para que adote todas as providências necessárias ao cumprimento do  que ora se determina; 

Gabinete da Presidência, datado e assinado eletronicamente. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 

Presidente 

 
Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 14/GABPRES, de 5 de fevereiro de 2025. 

Designa servidores para fiscalização - monitoramento do cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação. 
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O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso V I da Lei 

Complementar n. 154, de 1996 c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e item 2.3 do Manual de Auditoria, aprovado pela Resolução n. 
177/2015/TCE-RO; 

CONSIDERANDO o Processo-SEI n. 000580/2025, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores Jonathan de Paula Santos, Auditor de Controle Externo, matrícula n. 533, e  Rudmeire Maria da Silva, Auditora de Controle 
Externo, matrícula n. 622, para, no período de 06/03 a 30/06/2025, sob a coordenação do primeiro, comporem equipe técnica responsável pela fiscalização que 

objetiva monitorar o cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação nos municípios do Estado de Rondônia, conforme previsto no Plano Integrado de 
Controle Externo - PICE, aprovado pelo Acórdão ACSA-TC 00004/24 - Conselho Superior de Administração (Processo PCe n. 00584/2024) - Proposta 298: 

Plano Nacional de Educação; Proposta 290: Verificação do Cumprimento de Determinações, e Proposta 293: Políticas Públicas - Primeira Infância. 

Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente do TCE-RO 

 

PORTARIA 

Portaria n. 16/GABPRES, de 5 de fevereiro de 2025. 

Designa Equipe de Fiscalização – fases de planejamento, execução e relatório – Auditoria conjunta com Tribunal de Contas da União - TCU, em folhas de 

pagamento. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso VI da Lei 
Complementar n. 154, de 1996 c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e item 2.3 do Manual de Auditoria, aprovado pela Resolução n. 

177/2015/TCE-RO; 

CONSIDERANDO o Processo-SEI n. 000186/2025, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores relacionados no quadro abaixo para realizarem, no período de 10/02 a 10/05/2025, as fases de p lanejamento, execução e relatório 

da fiscalização contínua de folhas de pagamento, em conjunto com o Tribunal de Contas da União (TCU), visando dar cumprimento à proposta de fiscalização 
inserida no Plano Integrado de Controle Externo - PICE (2024/2025), aprovado pelo Acórdão ACSA-TC 00004/24 - Conselho Superior de Administração 

(Processo-PCE n. 584/2024) - Proposta de fiscalização n. 295: Fiscalização Contínua de Folhas de Pagamento TCU/TCE-RO. 

Nome Matrícula Cargo Função 

João Batista de Andrade Júnior 541 Auditor de Controle Externo Coordenador 

João Bosco de Lima 190 Auditor de Controle Externo Membro 

Rossilena Marcolino de Souza 355 Auditora de Controle Externo Membro 

Romeu Ronoaldo Carv alho da Silva 537 Auditor de Controle Externo Membro 

Jailton Delogo de Jesus 477 Auditor de Controle Externo Membro 

Alv aro Rodrigues Costa 488 Auditor de Controle Externo Membro 

Miguel Roumié Júnior 422 Técnico de Controle Externo Membro 

Antônio Souza Medeiros 130 Auxiliar de Controle Externo Membro 

Art. 2º Designar Michel Leite Nunes Ramalho, Coordenador da Coordenadoria Especializada de Controle Externo 4 , matrícula n. 406, para supervisionar os 

produtos da fiscalização, conferindo se estes foram elaborados com clareza, concisão, harmonia e padronização, e se o trabalh o foi realizado de acordo com as 
normas e a legislação pertinente 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 

Presidente do TCE-RO 
 

 

PORTARIA 
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Portaria n. 13/GABPRES, de 4 de fevereiro de 2025. 

Designa Equipe de Fiscalização – fases de planejamento, execução e relatório – para Inspeção Especial e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais co nferidas pelo art. 66, inciso VI da Lei 

Complementar n. 154, de 1996, c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e item 2.3 do Manual de Auditor ia, aprovado pela Resolução n. 
177/2015/TCE-RO; 

CONSIDERANDO o Processo-SEI n. 00804/2025, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores relacionados no quadro seguinte para realizarem, no período de 11/2/2025 a 31/3/2025, as fases de planejamento, execução e 
relatório de Inspeção Especial no Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro, com a finalidade de veri ficar a escala de plantão dos servidores do Centro de Imagem, as 

condições operacionais dos equipamentos e a disponibilidade de insumos essenciais ao funcionamento, para garantir transparênc ia, eficiência e regularidade na 
gestão dos plantões e das condições operacionais do setor daquela unidade hospitalar. 

 

Art. 2º Designar o servidor Francisco Régis Ximenes de Almeida, Secretário-Geral Adjunto de Controle Externo, matrícula n. 408, para supervisionar os produtos 

da fiscalização, conferindo se estes foram elaborados com clareza, concisão, harmonia e padronização, e se o trabalho foi realizado de acordo com as normas e 
a legislação pertinente. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 

 

PORTARIA 

Portaria n. 15/GABPRES, de 4 de fevereiro de 2025. 

Designa Equipe de Fiscalização – fases de planejamento, execução e relatório – auditoria sobre as contas de governo de 2024 e dá outras providências.  

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 66, inciso V I da Lei 
Complementar n. 154, de 1996, c/c o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e item 2.3 do Manual de Auditoria, aprovado pela Resolução n. 

177/2015/TCE-RO; 

CONSIDERANDO o Processo-SEI n. 00383/2025, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar os servidores relacionados no quadro seguinte para realizarem, no período de 7/2/2025 a 31/10/2025, as fases de planejamento, execução e 

relatório de auditoria para opinar sobre a exatidão dos demonstrativos e legalidade, legitimidade e economicidade dos atos de  gestão, para subsidiar o 
julgamento pelo Tribunal de Contas das contas anuais prestadas pelos gestores públicos das unidades jurisdicionadas estaduais, relativas ao exercício de 2024, 

em cumprimento de sua missão constitucional e com fundamento no art. 16 da Lei Orgânica do Tri bunal (LC n. 154, de 1996), nos termos da proposta de 
fiscalização inserida no Plano Integrado de Controle Externo - PICE (2024/2025), aprovado pelo Acórdão ACSA-TC 00004/24 - Conselho Superior de 

Administração (Processo-PCE n. 584/2024) - Proposta n. 266: CGO24 - Avaliação das Contas de Governo, da Secretaria-Geral de Controle Externo. 
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Art. 2º Designar a Auditora de Controle Externo, Gislene Rodrigues Menezes, matrícula n. 486, ocupante do cargo de Coordenadora da Coordenadoria 

Especializada de Controle Externo 1, para supervisionar os produtos da fiscalização e conferir se foram elaborados com clarez a, concisão, harmonia e 
padronização, e ainda, se o trabalho foi realizado de acordo com a programação de fiscalização, normas e padrões adotados pelo TCE-RO. 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 

 

 

PORTARIA 

Portaria N. 17/GABPRES, DE 7 DE fevereiro DE 2025 

Aprova a revisão do Plano de Gestão para o biênio 2024-2025 do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso da competên cia que lhe confere o art. 66, inciso VIII da Lei Complementar 
Estadual n. 154, de 1996, e arts. 5º, Parágrafo único e 10, inciso II da Resolução n. 286/2019/TCERO, e  

CONSIDERANDO que o sistema de planejamento e gestão se orienta por critérios de governança e princípios de eficiência, responsabilidade, transparência, 

comunicação, flexibilidade, accountability, gestão de riscos e cultura orientada a resultados, nos termos do art. 3º da Resol ução n. 286/2019/TCE-RO; 

CONSIDERANDO que a revisão constante do planejamento é essencial em qualquer processo de gestão, pois permite a necessária adequação às mudanças 

contextuais, às necessidades emergentes e à evolução das demandas organizacionais;  

CONSIDERANDO que o Plano de Gestão é um instrumento fundamental para direcionar os esforços da Instituição, compatibil izando suas atividades com as 
demandas da sociedade e com as diretrizes estabelecidas no Planejamento Estratégico do TCERO 2021-2028; 

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar constantemente as ferramentas tecno lógicas e metodologias de controle para assegurar maior efetividade na 

fiscalização e controle dos recursos públicos; 

CONSIDERANDO a oportunidade de fortalecer as iniciativas de valorização material do servidor através da revisão dos auxílios e benefícios, bem como do 

aprimoramento das condições de trabalho; 

CONSIDERANDO a importância de robustecer os mecanismos de integridade e proteção de dados, incluindo a implementação de rotinas de due diligence e 
inventários de dados pessoais; 

CONSIDERANDO a necessidade de readequar as iniciativas voltadas à efetividade das políticas públicas, especialmente quanto ao timing de implementação do 

MBA em Controle Interno e à reorganização das ações relacionadas ao desenvolvimento regional sustentável;  

CONSIDERANDO o imperativo de modernização tecnológica evidenciado nas 23 (vinte e três) novas demandas de desenvolvimento de software, demonstrando 

o compromisso institucional com a evolução dos sistemas de controle;  

CONSIDERANDO a pertinência de adequar cronogramas e escopo de ações para assegurar maior qualidade das entregas e alinhamento com as demandas 
técnicas identificadas; 

CONSIDERANDO as disposições constantes no Processo-SEI n. 008129/2024; 
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RESOLVE: 

Art. 1º Alterar o Anexo constante na Portaria n. 8/GABPRES, de 26 de m arço de 2024, que aprovou o Plano de Gestão para o biênio 2024-2025 do Tribunal de 

Contas do Estado de Rondônia, conforme Anexo Único desta Portaria.  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 

Presidente 
 

ANEXO 
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Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 

DECISÃO 

Decisão SGA nº 10/2025/SGA 
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DECISÃO 

Decisão SGA nº 11/2025/SGA 
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Avisos 

AVISOS ADMINISTRATIVOS 

AVISO ADMINISTRATIVO 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 90001/2025/TCERO 

AMPLA PARTICIPAÇÃO 

O Tribunal de Contas do Estado de Rondônia torna público o resultado e homologação do Pregão Eletrônico n. 90001/2025/TCERO, vinculado ao Processo SEI 
n. 004603/2024/TCERO, cujo objeto consiste na contratação de serviço de acesso à plataforma WhatsApp Business.  

O certame, de critério de julgamento do tipo menor preço global, sagrou como vencedora a pessoa jurídica STUDIO 9 SOLUÇÕES E SERVIÇOS 

INTELIGENTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o n. 31.573.350/0001-70, com proposta aceita no valor de R$ 8.600,00 (oito mil e seiscentos reais).  

Porto Velho, datado e assinado eletronicamente. 

FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA 

Secretário-Geral de Administração 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Atas 

ATA 2ª CÂMARA 

ATA DA 19ª (DÉCIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, REALIZADA NO DIA 11 DE 
DEZEMBRO DE 2024, DE FORMA TELEPRESENCIAL, SOB A PRESIDÊNCIA DO EXCELENTÍSSIMO CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA.  
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Comunicado 

COMUNICADO 1ª CÂMARA 

ERRATA 

PROCESSO: 3897/2024 TCE/RO. 
SUBCATEGORIA: Pensão. 
ASSUNTO: Pensão Civil. 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia –Iperon. 
INTERESSADO (A): Glêidson Victor Corrêa Barbosa – Filho. 

CPF n. ***.257.482-**. 
INSTITUIDOR (A): Glêidson da Silva Barbosa. 

CPF n. ***.319.772-**. 
RESPONSÁVEIS: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 

CPF n. ***.077.502-**. 
Neuracy da Silva Freitas Rios – Presidente do Iperon em exercício à época. 

CPF n. ***.220.722-**. 
Universa Lagos – Diretora de Previdência. 

CPF n. ***.828.672-**. 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias. 

Nos termos do Despacho exarado pelo Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, relator do processo n. 03897/24, publica -se a presente ERRATA referente à 
Decisão Monocrática n. 43/2025-GABOPD (ID 1698854), que tratou do registro do ato concessório de pensão temporária a Glêidson Victor Corrêa Barbosa -
Filho. 

Onde se lê: 

Glêidson Victor Corrêa Barbosa - Filho, CPF n. ***.319.772-** 

Leia-se: 

Glêidson Victor Corrêa Barbosa - Filho, CPF n. ***.257.482-** 

Porto Velho, 7 de fevereiro de 2025. 

EGNALDO DOS SANTOS BENTO 

Diretor do Departamento da 1ª Câmara 
Matrícula n. 990565 
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Pautas 

PAUTA 2ª CÂMARA 

Tribunal de Contas do Estado de Rondônia  

Secretaria de Processamento e Julgamento 
Pauta de Julgamento – Departamento da 2ª Câmara 

2ª Sessão Ordinária Virtual – de 17 a 21.2.2025 
  

  
Pauta elaborada nos termos do art. 170 do Regimento Interno e artigo 9º da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, visando tornar público os processos abaixo 

relacionados que serão apreciados na 2ª Sessão Ordinária da Segunda Câmara a ser realizada em ambiente virtual de 9 horas do dia 17 de fev ereiro 
(segunda-feira), às 17 horas do dia 21 de fev ereiro de 2025 (sexta-feira). 

  
Conforme o art. 12 da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 2 

(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento deverá ser feito pelo Portal do Cid adão. 
  

Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial ou 
telepresencial pelos Conselheiros ou pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual; com pedido de j ulgamento em sessão presencial 

ou telepresencial pelas partes, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, desde que requerido em até 2 (dois) dias úteis antes do início 
da sessão virtual, os processos em que houver 2 (dois) ou mais entendimentos diversos do relator.  

  

1 - Processo-e n. 00493/24 – Tomada de Contas Especial (Pedido de Vista em 25/11/2024) 
Interessada: Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - Caerd 
Assunto: Tomada de Contas Especial 002/2021/TCER/CAERD, deflagrada para apurar possíveis irregularidades no abastecimento da frota da Companhia de 

Águas e Esgotos de Rondônia, atinentes à execução dos Contratos n. 004/2017/CAERD e Contrato n. 001/2018/CAERD.  
Jurisdicionado: Companhia de Águas e Esgotos do Estado de Rondônia - CAERD 

Relator: Conselheiro PAULO CURI NETO 
Revisor: Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

 
2 - Processo-e n. 02297/23 – Prestação de Contas(Apenso n. 01760/22) 
Interessado: Welinton Poggere Goes da Fonseca - CPF ***.525.582-** 
Responsável: Welinton Poggere Goes da Fonseca  - CPF ***.525.582-** 

Assunto:  Prestação de Contas relativa ao exercício de 2022 
Jurisdicionado: Câmara Municipal de Ji -Paraná 

Advogados: Heloisa Rodrigues de Souza Fonseca - OAB Nº. 10580/RO, Rafael Silva Arenhardt - OAB Nº. 10525 
Relator: Conselheiro PAULO CURI NETO 

  

3 - Processo-e n. 02156/09 – Reforma 
Interessado: Sandro de Souza Ferreira - CPF ***.661.433-** 
Responsável: Nivaldo de Azevedo Ferreira - CPF ***.312.128-** 

Assunto: Reforma 
Origem: Corpo de Bombeiros - CBM 

Relator: Conselheiro PAULO CURI NETO 

 

4 - Processo-e n. 00601/24 – Denúncia 
Interessados: Jefferson Ribeiro da Rocha - CPF ***.686.602-**, Wender Satiro Morais de Mendonca - CPF ***.200.602-** 

Responsáveis: Michelle Dahiane Dutra Mendes Santos - CPF ***.963.642-**, Luzia Alves de Jesus - CPF ***.678.572-**, Lucas Gabriel Pinto de Oliveira - CPF 
***.511.412-**, Rodrigo Souza David - CPF ***.791.072-**, Maicon de Sa Santos - CPF ***.461.282-**, Fernanda Ferreira de Oliveira Silva - CPF ***.709.392-** 

Assunto: Supostas irregularidades no contrato emergencial processo SEI n. 0036.112230.2022-27, firmado pela Secretaria de Estado da Saúde. 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU 

Advogado: Krys Kellen Arruda - OAB nº. 10096 
Relator: Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 

 
5 - Processo-e n. 03769/24 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessados: Reginaldo Soares dos Santos - CPF ***.319.072-**, Henrique de Lima Oliveira - CPF ***.718.092-**, Francesco Coelho Pereira - CPF ***.472.862-
**, Elizeu Francisco da Silva - CPF ***.519.382-**, Claudinei Miler - CPF ***.064.272-** 
Responsável: Weliton Pereira Campos - CPF ***.646.905-** 

Assunto: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão de Concurso Público - Edital n° 002/2023. 
Origem: Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

6 - Processo-e n. 03768/24 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessada: Rafaela Rosa Martins - CPF ***.326.822-** 

Responsável: Weliton Pereira Campos - CPF ***.646.905-** 
Assunto: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão de Concurso Público - Edital n° 002/2023. 

Origem: Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
7 - Processo-e n. 03767/24 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessados: Anderson Fabiano Brasil - CPF ***.686.402-**, Alessandra Mendonca Rodrigues - CPF ***.768.062-** 
Responsável: Weliton Pereira Campos - CPF ***.646.905-** 

Assunto: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão de Concurso Público Edital n° 002/2023.  
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Origem: Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

8 - Processo-e n. 03766/24 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessada: Edatane Afonso Moreira - CPF ***.529.912-** 

Responsável: Weliton Pereira Campos - CPF ***.646.905-** 
Assunto: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão de Concurso Público - Edital n. 002/2023. 

Origem: Prefeitura Municipal de Espigão do Oeste 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
9 - Processo-e n. 03765/24 – Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público Estatutário 
Interessado: Dhonatan Matheus Marques Cavalcante - CPF ***.073.722-** 
Responsável: Victor Hugo de Souza Lima - CPF ***.315.302-** 

Assunto: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão de Concurso Público Edital n° 01/2021 -DPE/RO. 
Origem: Defensoria Pública do Estado de Rondônia 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

10 - Processo-e n. 02914/24 – Reserva Remunerada 
Interessado: Paulo Henrique Correia de Oliveira - CPF ***.401.914-** 

Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 
Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva Remunerada Nº 174/2024/PM-CP6. 

Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
11 - Processo-e n. 03127/24 – Aposentadoria 
Interessada: Francisca Sandra Vieira de Almeida - CPF ***.214.762-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

12 - Processo-e n. 02891/24 – Reserva Remunerada 
Interessado: Sergio Alves dos Santos - CPF ***.831.288-** 

Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 
Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva 2º TEN PM 100038978 Sérgio Alves dos Santos.  

Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
13 - Processo-e n. 02949/24 – Reserva Remunerada 
Interessado: Glenervan Roberto dos Santos - CPF ***.912.946-** 
Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 

Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva TEN CEL 100035586 Glenervan Roberto dos Santos.  
Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

14 - Processo-e n. 02916/24 – Reserva Remunerada 
Interessado: Jose Carlos Flores de Oliveira - CPF ***.782.212-** 

Responsáveis: Glauber Ilton de Sousa Souto - CPF ***.228.542-**, Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 
Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva ST PM 100057998 Jose Carlos Flores de Oliveira  

Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
15 - Processo-e n. 02946/24 – Reserva Remunerada 
Interessada: Katiane dos Santos Coelho - CPF ***.544.222-** 
Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 

Assunto: Anál ise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva 1º SGT QPPM RE 100063947 Katiane dos Santos Coelho.  
Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
16 - Processo-e n. 00787/24 – Reserva Remunerada 
Interessado: Marcos Antonio Ribeiro Mendes - CPF ***.469.163-** 
Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 

Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva Remunerada do ST PM 100056188 Marcos Antônio Ribeiro Mendes 
Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

17 - Processo-e n. 02933/24 – Reserva Remunerada 
Interessado: Claudio Mota - CPF ***.592.902-** 

Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 
Assunto: Transferência para a Reserva Remunera 1º SGT PM RR RE 100061987 Claudio Mota.  

Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
18 - Processo-e n. 00893/24 – Aposentadoria 
Interessada: Eliane Galan - CPF ***.422.302-** 
Responsável: Valdineia Vaz Lara - CPF ***.065.892-** 
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Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência de Espigão do Oeste 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
19 - Processo-e n. 03619/24 – Aposentadoria 
Interessada: Maria Aparecida Almeida Jacob Rodrigues - CPF ***.951.472-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

20 - Processo-e n. 03609/24 – Aposentadoria 
Interessado: Jose Carlos Ribeiro - CPF ***.324.341-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
21 - Processo-e n. 03671/24 – Aposentadoria 
Interessada: Izolete Kruger Kerber - CPF ***.426.292-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

22 - Processo-e n. 03635/24 – Aposentadoria 
Interessada: Laudevina Gomes Borges - CPF ***.257.402-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
23 - Processo-e n. 02917/24 – Aposentadoria 
Interessada: Maria De Lourdes Nobre Meirelles - CPF ***.417.282-** 
Responsável: Agostinho Castello Branco Filho - CPF ***.114.077-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Fundo de Previdência Social do Município de Ji -Paraná 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

24 - Processo-e n. 03697/24 – Aposentadoria 
Interessado: Cicero Jose da Silva - CPF ***.487.702-** 

Responsável: Marcelo Juraci da Silva - CPF ***.817.728-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Insti tuto de Previdência de Vale do Paraiso 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
25 - Processo-e n. 03242/24 – Pensão Civil 
Interessada: Gildene Lopes da Cruz - CPF ***.420.713-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

26 - Processo-e n. 03452/24 – Aposentadoria 
Interessado: Humberto Duarte Teixeira - CPF ***.197.532-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

27 - Processo-e n. 01827/24 – Reserva Remunerada 
Interessada: Ana Cleia Leopoldina Domingues - CPF ***.208.022-** 

Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 
Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Reserva Remunerada n. 104/2024/PM-CP6. 

Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
28 - Processo-e n. 00755/24 – Aposentadoria 
Interessada: Eliane Goncalves de Oliveira - CPF ***.171.542-** 
Responsável: Sebastiao Pereira da Silva - CPF ***.183.342-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência de Ouro Preto do Oeste 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

29 - Processo-e n. 03596/24 – Aposentadoria 
Interessada: Silvia Eugenia Pereira Nascimento - CPF ***.694.012-** 
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Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

30 - Processo-e n. 03212/24 – Aposentadoria 
Interessada: Lairce Martins De Souza - CPF ***.646.031-** 

Responsáveis: Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF ***.252.482-**, Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
31 - Processo-e n. 03367/24 – Aposentadoria 
Interessada: Eliane Almeida da Si lva - CPF ***.262.952-** 
Responsável: Jose Luiz Alves Felipin - CPF ***.414.512-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência de Rolim de Moura 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

32 - Processo-e n. 03338/24 – Pensão Civil 
Interessados: Andre Machado Munarin - CPF ***.227.962-**, Boanesio Munarin - CPF ***.337.949-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
33 - Processo-e n. 03654/24 – Aposentadoria 
Interessado: Joao Batista Barbosa - CPF ***.741.214-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

34 - Processo-e n. 03592/24 – Aposentadoria 
Interessado: Kelen Regina da Silva Prado - CPF ***.049.219-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
35 - Processo-e n. 00899/24 – Aposentadoria 
Interessada: Carmen Lucia Alves - CPF ***.465.508-** 
Responsável: Valdineia Vaz Lara - CPF ***.065.892-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência de Espigão do Oeste 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

36 - Processo-e n. 03615/24 – Aposentadoria 
Interessada: Fatima Aparecida da Costa Bovolato - CPF ***.503.828-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
37 - Processo-e n. 01158/20 – Reserva Remunerada 
Interessado: Claudemir Biscola Martins - CPF ***.963.292-** 
Responsáveis: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-**, Mauro Ronaldo Flores Correa - CPF ***.111.370-**, Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - 
CPF ***.252.482-** 

Assunto: Reserva Remunerada 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

38 - Processo-e n. 03675/24 – Pensão Civil 
Interessado: Sebastiao Ferreira Campos - CPF ***.216.916-** 

Responsáveis: Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF ***.252.482-**, Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
39 - Processo-e n. 03247/24 – Pensão Civil 
Interessada: Evellayne Cassol Rodrigues - CPF ***.728.012-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
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40 - Processo-e n. 03365/24 – Aposentadoria 
Interessada: Leni Macedo de Aguiar - CPF ***.215.702-** 
Responsável: Jose Luiz Alves Felipin - CPF ***.414.512-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência de Rolim de Moura 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

41 - Processo-e n. 03169/24 – Aposentadoria 
Interessada: Ednair Rodrigues da Silva - CPF ***.340.792-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
42 - Processo-e n. 03342/24 – Aposentadoria 
Interessada: Flávia Pires Barboza - CPF ***.376.022-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

43 - Processo-e n. 03291/24 – Aposentadoria 
Interessada: Walmônia Bordignon - CPF ***.942.151-** 

Responsável: Marcia Regina Barichello Padilha - CPF ***.244.952-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência de Vilhena 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
44 - Processo-e n. 03597/24 – Aposentadoria 
Interessado: Elder Basilio e Silva - CPF ***.298.353-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

45 - Processo-e n. 03624/24 – Pensão Civil 
Interessada: Ana Luísa Miranda Guedes de Carvalho - CPF ***.463.542-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS vem substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
46 - Processo-e n. 03626/24 – Pensão Civil 
Interessada: Llitsia Moreno Pereira - CPF ***.317.442-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

47 - Processo-e n. 03356/24 – Aposentadoria 
Interessado: Ronaldo de Souza Lima - CPF ***.944.662-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
48 - Processo-e n. 03687/24 – Aposentadoria 
Interessado: José Jordane Soares - CPF ***.562.566-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
49 - Processo-e n. 02829/24 – Pensão Civil 
Interessadas: Mylla Tharsila Salazar de Sousa - CPF ***.513.432-**, Joice Melo da Silva - CPF ***.061.542-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
  

50 - Processo-e n. 00077/24 – Pensão Civil 
Interessada: Maria do Socorro Leão do Amaral - CPF ***.938.132-** 

Responsáveis Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-**, Universa Lagos - CPF ***.828.672-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 
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51 - Processo-e n. 00463/24 – Pensão Civil 
Interessada: Maria Nelida Lesmo Olenski - CPF ***.648.052-** 

Responsáveis: Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF ***.252.482-**, Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
52 - Processo-e n. 03387/24 – Aposentadoria 
Interessada: Helenice Libano de Souza Saiter - CPF ***.709.642-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

53 - Processo-e n. 03602/24 – Aposentadoria 
Interessado: Onildo Guilherme da Silva - CPF ***.782.024-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
54 - Processo-e n. 02709/24 – Aposentadoria 
Interessada: Maria Ivone Minucelli - CPF ***.165.412-** 
Responsáveis: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-**, Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF ***.252.482-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

55 - Processo-e n. 03637/24 – Aposentadoria 
Interessados: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-**, Izaira Mendes Soares - CPF ***.209.142-** 

Responsável: Roney da Silva Costa - CPF ***.862.192-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
56 - Processo-e n. 03633/24 – Aposentadoria 
Interessada: Zilda Mendes Barbosa Alves - CPF ***.683.922-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

57 - Processo-e n. 03617/24 – Aposentadoria 
Interessado: Winder de Oliveira Dias - CPF ***.020.102-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
58 - Processo-e n. 03371/24 – Aposentadoria 
Interessada: Lucileia Kramer Santos - CPF ***.181.262-** 
Responsável: Jose Luiz Alves Felipin - CPF ***.414.512-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência de Rolim de Moura 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
59 - Processo-e n. 03254/24 – Aposentadoria 
Interessada: Lucineia de Lima Pereira Berguerand - CPF ***.813.132-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

60 - Processo-e n. 03688/24 – Aposentadoria 
Interessado: Wanderley Carmo de Lima - CPF ***.801.996-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondôn ia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
61 - Processo-e n. 03571/24 – Aposentadoria 
Interessada: Marcelane Vieira Lima da Silva - CPF ***.993.777-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
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Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
62 - Processo-e n. 02565/24 – Aposentadoria 
Interessado: Adailton Silva Lima - CPF ***.533.285-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

63 - Processo-e n. 03589/24 – Aposentadoria 
Interessada: Aldira de Medeiros Ribeiro - CPF ***.581.562-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
64 - Processo-e n. 03564/24 – Aposentadoria 
Interessada: Neuza Joana Kalauro Guilherme - CPF ***.115.772-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

65 - Processo-e n. 03395/24 – Aposentadoria 
Interessada: Neide Chilanti Rigolon - CPF ***.347.002-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
66 - Processo-e n. 00679/24 – Reforma 
Interessado: Anderson Antônio de Carvalho - CPF ***.235.152-** 
Responsável: Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 

Assunto: Ato Concessório de Reforma do CB PM Refm. RE 100071683 Anderson Antônio de Carvalho. 
Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

67 - Processo-e n. 03573/24 – Aposentadoria 
Interessada: Advanda Machado Cirilo Caldas - CPF ***.891.401-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
68 - Processo-e n. 02774/24 – Aposentadoria 
Interessada: Liane Maria Brandalise Alves - CPF ***.601.102-** 
Responsáveis: Delner do Carmo Azevedo - CPF ***.647.722-**, Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal 
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

69 - Processo-e n. 03370/24 – Aposentadoria 
Interessada: Isabel dos Santos Cardozo - CPF ***.701.052-** 

Responsável: Jose Luiz Alves Felipin - CPF ***.414.512-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência de Rolim de Moura 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

70 - Processo-e n. 03396/24 – Aposentadoria 
Interessada: Galdina Secco Camargo - CPF ***.248.402-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
71 - Processo-e n. 03630/24 – Pensão Civil 
Interessado: Derivan Soares da Silva - CPF ***.160.754-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

72 - Processo-e n. 03404/24 – Pensão Civil 
Interessado: Ataide de Oliveira - CPF ***.782.959-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
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Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

73 - Processo-e n. 02961/24 – Pensão Militar 
Interessado: Carino Primavera Taborga Roca - CPF ***.147.562-** 

Responsáveis: James Alves Padilha - CPF ***.790.924-**, Regis Wellington Braguin Silverio - CPF ***.252.992-** 
Assunto: Análise da Legalidade do Ato Concessório de Pensão Militar nº 307/2022/PM -CP6 do Ex-Cabo PM (Reformado) 100038758 Pedro Luís dos Santos. 

Origem: Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
74 - Processo-e n. 03616/24 – Aposentadoria 
Interessada: Leni Pereira Franco - CPF ***.457.938-** 
Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

75 - Processo-e n. 03629/24 – Aposentadoria 
Interessado: Paulo Cesar da Cruz Capellani - CPF ***.734.907-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
76 - Processo-e n. 00941/24 – Aposentadoria 
Interessado: Walter Ivan Penha Pedraza - CPF ***.214.492-** 
Responsável: Douglas Dagoberto Paula - CPF ***.226.216-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Guajará -Mirim 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

77 - Processo-e n. 03102/23 – Aposentadoria 
Interessada: Maildes da Silva Rocha - CPF ***.295.452-** 

Responsáveis: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-**, Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF ***.252.482-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
78 - Processo-e n. 03578/24 – Aposentadoria 
Interessada: Mirian Quevedo Soares Sartori - CPF ***.252.968-** 
Responsáveis: Maria Rejane Sampaio dos Santos Vieira - CPF ***.252.482-**, Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 

79 - Processo-e n. 03331/24 – Aposentadoria 
Interessado: Paulo Cesar Malumbres - CPF ***.737.738-** 

Responsável: Tiago Cordeiro Nogueira - CPF ***.077.502-** 
Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  

Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado  de Rondônia - IPERON 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

 
80 - Processo-e n. 00948/24 – Aposentadoria 
Interessada: Angela Maria Ortis Souza - CPF ***.135.992-** 
Responsáveis: Douglas Dagoberto Paula - CPF ***.226.216-**, Sydney Dias da Silva - CPF ***.512.747-** 

Assunto: Fiscalização de Atos de Pessoal  
Origem: Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos Municipais de Guajará -Mirim 
Relator: Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto ERIVAN OLIVEIRA DA SILVA 

  
Porto Velho, 7 de fevereiro de 2025. 

 
                                                            (assinado eletronicamente) 

                                           Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 
                                                             Presidente da 2ª Câmara 
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